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"Meus irmãos, c hego u a hora de nos Levantar 
- mos a voz pela s o b r e v i v ê n c i a  de noss a gen 
te, que ant ig a m e n t e  foi um povo feliz, um 
povo despre ocupado. Somos um povo que jã 
teve pãtria, e que não tem mais p ã t r i a  . 
Vivemos em terras invadidas, intrusadas . 
Nossas leis são feitas por pessoal lã de 
cima, que diz que temos direito. Nos temos 
direitos no papel, mas onde esta a r e ali da 
de ? "
(-Marçal T u p ã - y - Gu  a r a n i , a s s a s s i n a d o  e m  n £  
v e m b r o  de 1 9 8 3 ,  e m  N a t o  G r o s s o  do  S u l )
'Os brancos são muito estudantes do problema, 
mas não falam direito e ê difícil par a í n ­
dio entender. Eles falam tudo o contrario, 
índio sabe que Deus fez a terra de graça pa 
ra todo mundo, mas os brancos q u e r e m  vender". 
( U m a  í n d i a  de M a n g u e i r i n h a )
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R E S U M O
À  presente d isser t a ç ã o  visa estabelecer uma "teoria 
explicativa causai", para a in efic á c i a  do sistema jurídico  bra 
sileiro, em a s s e gurar  os direitos de todos os' segmentos da s o ­
ciedade nacional, p a r t i c u l a r m e n t e  as comunidades indígenas.
A s s u m i n d o  a "logica das ciências sociais", d e f e n d i ­
da por KARL POPPER, tomamos como ponto de partida "um p r o b l e m a  
concreto", qual seja a inadequação do conceito clássico do di 
reito, como instru mento de p r o teção e harmonia social, c o m a  rea 
lidade h i s t ó r i c a  e atual das sociedades tribais, dominadas, es 
poliadas e quase totalmente destruídas.
A  ap roximação t e ó rica selec ionada foi o c o n teúd o i- 
deol5gico do direito l u s o - b r a s i l e i r o , produto de um estado m o ­
nárquico e s t r u t u r a d o  dentro da otica do "universalismo cristão" 
e que recebeu, já no ocaso da Idade Media, as influências da bur 
guesia mercan t i l i s t a .  Tudo isto se encontra exposto no 1° C a p ^  
tulo, de "INTRODUÇÃO".
0 segundo capítulo e s t i p u l a  os conceitos utilizados, 
a saber: h istoria, direito, i d e o l o g i a  e colonização, a r t i c u l a n ­
do-os entre si. So assim se torna possível falar do d i reito na 
hi s to ria e na ideologia da colonização.
0 capítulo seguinte - o terceiro - repassa toda a 
histori a da formação da i d e o lo gia do "universalismo cristão", o 
surgimento do m e r c a n t i l i s m o  em Portugal e a a ssimilaçã o m ú t u a  
entre a m o n a r q u i a  ,e a burguesia. Conclui situando a p o s i ç ã o  do 
direito dentro desse quadro p o l í t i c o - i d e o l o g i c o , l e g i t i m a d o  p £
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lo saber ins tituído na Universidade de Coimbra, p a r t i c u l a r m e n ­
te pelos discursos racionalizad ores dos pensad ores "neo - t o m i ^  
tas", com destaque para FRANCISCO SUAREZ.
C o n s t r u í d a  a teoria, nos dois capítulos seguintes - 
quarto e quinto. - passamos a testâ-la, a c ompanhan do a realidad e 
da coloni zação p o r t u g u e s a  no Brasil, nos três primeiros séculos, 
apos o descobrime nto, e a continuid ade do processo m e s m o  apos a 
i ndepe n d ê n c i a  e até os nossos dias. Se a c o lo nização r e p r e s e n ­
tou uma fricção cultural entre o " e u r o c e n t r i s m o "  dos p o r tugue 
ses e a cultura;"^ das nações aborígenes, impondo-se a primeira, a 
través da catequese, das armas e , sobretudo, de um s i s t e m a  jurí 
dico legitimador, a emancipação p o l í t i c a  não trouxe m e l h o r e s  re 
sultados p a r a  os p rimiti vos e autênticos donos da terra, os in 
d í g e n a s . Ao colonialismo, substi t u i u  o imperialismo dos países 
c e n t r a i s .
0 u l t i m o  capítulo é dedicado a n o s s a  proposta, para 
que se abra u m  espaço constituci onal p a r a  a a u t o - d e t e r m i n a ç ã o  
das sociedades tribais ainda remanescentes. Como p r e s s u p o s t o  , 
de carãte r físico, apregoamos a necess i d a d e  de definir-se, de 
imediato, u m  espaço territorial e autônomo p a r a  essas c o m u n i d a  
des. Dentro dos limites desses territórios, caberia somente á 
eles e s c o l h e r e m  a m e l h o r  forma de se a u t o - g o v e r n a r e m .
Este o trabalho apresentado.
IX
R É S U M É
Cette disser t a t i o n  veut  établir une théorie p o u r  ex 
p l i q u e r  les causes de l ' i n e f f i c a c i t é  du système j u r i dique brési^ 
lien, qui n'a pas pu assurer les droits convenables à la socie 
té nationale, tout particulière ment, aux comunnautés indigènes.
En acceptant la "logique des sciences sociales", de 
KARL POPPER, nous prenons pour point de départ "un p r o b l è m e  con 
cret": l'idée qu'on fait couram m e n t  sur le droit - un m o y e n  de 
p r o t e c t i o n  et paix pour la s o cié té - ne convient pas â la reali^ 
té h i s t o r i q u e  et même actuelle des organizations indigènes, qu ' 
on été dominées, dépouillées et exterminées.
Nous avons choisi comme l'approche théorique pour 
ce problème, l'idéologie du droit p o r t u g a i s - b r é s i l i e n  , parce 
que ce droit a été produit par u n  état m onarch ique qui s'est 
s t r u c t u r é  dans une perspe c t i v e  de l ' u n i v e r s a l i s a t i o n  c h r é t i e n n e  
et sous l ' influence aussi de la bougeoisie, au bo ut du M o y e n  Â- 
ge. C'est le c o ntenu du p r e m i e r  c h a p i t r e , 1 ' INTRODUCTION.
A u  deuxième chapitre on essaye de définir les con 
cepts employés au cours du travail (histoire, droit, i d é o logie 
et colonisation) en étab lissant les rapports entre eux. C ’est 
la seule façofi de permetre b i e n  p arler sur le droit dans l ' h i ^  
toire et dans "1'idéologie de la colonisation.
A u  chapitre suivant - le troisième - on peut, r e v e ­
n i r  sur l 'histoire  de l ' idéol ogie de l ' u n i v e r s a l i s a t i o n  chréti^ 
enne, la m a n i f e s t a t i o n  du m e r c a n t i l i s m e  a Portugal et , enfin, 
sur les relations mutuelles entre la monarchie et la b o u r g e o i -
sie. Pour conclure, on place le droit dans ce cadre p o l i t i q u e  
et idéologique qui était légitimé par le savoir institué à l'U- 
n iversité de Coimbre, en particulier, par les discours de ratio 
n a l i s a t i o n  des penseurs "nouveaux thomistes", en d é t a c h e m e n t  , 
FR A N CISCO SUAREZ.
A u x  deux chapitres s uivants - le quatrième et le 
cinquième - on va soumettre a test cette théorie, tout en a c c o m  
pagnant la realité de la c o l o n i s a t i o n  p o r t u g a i s e  au Brésil, aux 
trois premiers siècles après sa découverte, aussi b i e n  que la 
c onti nuité de ce processus, même après 1 ' indépendence et jusqu' 
a u j o u r d’hui. Si c'est vrai que la c o l o n i s a t i o n  a joué la rôle 
d'une friction culturelle, entre 1 'eurocentrisme des p o r t u g a i s  
et la culture des nations indigènes et c e l u i - l â  s'impo s a i t  tou 
jours par l'oeuvre des m i s s i o n a i r e s , p a r  les armes e t , s u r t o u t  
p ar le sistème juridique, la liberté, p o l i t i q u e  n'a pas apporté 
quelqüe p r o f i t  p o u r  les indigènes, qui é t ai ent les p r o p r i é t a i ­
res du sol. Le coloni a l i s m e  a été r e m p l a c é  par 1 ' impéri a l i s -  
mo des pays du centre.
Le d e rnier chapitre p r é s e n t e  notre proposition:  de 
p e r m etre l ' ouverture d'un espace c o n s t i t u t i o n n e l  pour l ' a u t o d é ­
t ermin a t i o n  des -sociétés tribales encore restantes. Il faut tout 
de suite d é f i n i r / 1 ' espace p h y s i q u e  a u t o n o m e  p o u r  ces c o m m u n a u ­
tés, Çomme une c o n d i t i o n  fondamentale. A u  dedans de ces terri 
t o i r e s , c'est "à eux de choisir comment o r g a n i z e r  seus lois et 
son g o u v e r n e m e n t .
As sociedades modernas, estruturadas p o l i t i c a m e n t e  
sob a forma de Estados de Direito, c o n v i v e m  normalmente, de fo£ 
ma acrítica e irref let i d a ,- com a idêia de que as normas jurídi 
cas se c o n s t i t u e m  no aval supremo da harmonia, p r o teçã o e paz 
social, dando a cada um o que lhe cabe, garantindo, através dos 
m ecanismos oficiais de coerção, a integridade física e p a t r i m o  
nial de cada indivíduo.
Essa crença é de tal modo difusa, que a invocam, de 
igual maneira, os que u r d e m  as construções legais, os que p o s t u  
Iam junto aos orgãos judiciários, os que d izem a d m i n i s t r a r  a 
justiça, o fiscal que achaca, o policial que reprime, o b u r o c r a  
ta que domina 0 p r o cess o e, atê mesmoj os que se l i m i t a m  a c o n t e ^  
tar ou p r o t e s t a r  pelos seus "direitos".
0 senso c omum teorico dos juristas, com v a r i a ç õ e s  e 
subtilezas de cada escola, constroi todas as suas teorias expli 
cativas sempre a p a r t i r  e a respe ito desse controle estatal, sua 
validade e eficãcia no âmbito pelo menos da comunidade nacional.
O b s e r v a n d o - s e  a realidade h u m a n a  bra sileira, v e r i f y  
ca-se que, ao lado de outros segmentos m a r g i n a l i z a d o s  social e 
economicamente, s u b s i s t e m  vãrios grupos indígenas, d i s c r i m i n a ­
dos ética e culturalmente, vítimas de um etnocídio p r o m o v i d o  ou 
consentido pelo Estado, espoliados de suas terras e de sua he 
rança cultural.
Numa atitude epistêmica, assumi d a m e n t e  i n s p i r a d a  em
1 - INTRODUÇÃO
POPPER (1), somos levados a q u e s t i o n a r  essa teoria j u r i d i c a  , 
sua "verdade l5gica", uma vez que não corresponde "aos f atos" . 
Nosso s i s t e m a  juridico não con se g u e  h a r m o n i z a r  e p r o t e g e r  as re 
lações intra ou extra grupais dos índios brasileiros. E não o 
c o n s e g u i u  em n e n h u m  m o m ento da h i s t o r i a  pãtria. Se uma p o p u l a ­
ção de cerca de 5.000.000 (cinco milhões) de índios, a epoca do 
descobrimento,  hoje esta r e d u z i d a  a menos de 200,000 indivíduos, 
hã que b u s c a r  uma explicaçã o no s i st ema jurídico, que f al hou na 
sua função e s p e c í f i c a  de p r o t e ç ã o  social para essa p a r c e l a  sig 
n i f i c a t i v a  da comunidade  nacional, que eram os donos da terra._
Pretendemos assim, neste trabalho, e s t a b e l e c e r  como 
"teoria e x p l i c a t i v a  cáusal" desse "problema" (ainda no s e n t i d o  
popperiano) , qual seja, o g e n o c í d i o  físico e cultural do indíge^ 
na brasileiro, á p r ó pria f a l ê n c i a  do direito. E, num a s e q ü ê n ­
cia de c a u s a l i d a d e s , e x p licar essa falência, não por d e f i c i ê n ­
cia ou i n s u f i c i ê n c i a  normativa, mas pela inadequação do p r o p r i o  
sistema j u r ídico h i s t o r i c a m e n t e  vigente.
0 fulcro do problema, em nossa aproximação teõrica, 
estaria  não no conteúdo 'de tal ou qual lei. Mas nas raízes h i £  
t o r i c o - c u l t u r a i s  do p r o prio s i s t e m a  j u r ídi co-político  do Estado, 
português colonizador, que r e p r o d u z i a  e legitimava a i d e o l o g i a  
do " u n i v ersalismo m e d ieval  cristão", de carãter e s s e n c i a l m e n t e  
eu rocêntric o e e t n o c ê n t r i c o .
Vamos assim, n u m  p r i m e i r o  momento, d i s c orrer sobre 
a c o n s t i t u i ç ã o  do "orbe cristão", sua m ateri a l i z a ç ã o  na "monar 
quia na cio n a l  portuguesa", os c ompromissos com o " m e r c a n t i l i s m o
(, 1) V e j a - s e  KA R L.  P O P P E R ,  " L o g i c a  d a s  C i ê n c i a s  S o c i a i s " ,  T r a d .  E ^  
t e v ã o  de R e z e n d e  M a r t i n s  et a l i i .  R i o ,  E d i ç õ e s  T e m p o  Bras_i 
l e i r o , 1 9 7 8 .
burguês", tudo convergindo para a constr u ç ã o  (ou recons t r u ç ã o  , 
porque inspirada nas fontes romanas) de um sistema ju rídico cu 
jo conteúdo ideologico, era p e r f e i t a m e n t e  identificado com o 
p r o c e s s o  de dominação coloni a l i s t a  etnocida, por isto mesmo não 
podendo servir de instrumento para seu controle. Em d e t e rmina  
das situações, não apenas era omisso, mas chegava ao ponto de 
legitimar, ou ate promover, ações de confronto  e extermínio. Ve 
remos, assim, o direito, na id eologia e na h i s tori a da coloniza  
ção.
V e r i f i c a n d o  que o p r o cesso  não se m o d i f i c o u  com a 
independênci a p o l í t i c a  do Brasil, c o n t i n u a  vãlida nosisa h ipõte 
se teórica.
Daí a p r o p o s t a  final com que pretendemo s concl uir a 
pr e s e n t e  dissertação, agora para s alvar o que ainda resta de pa 
trimônio humano e físico das nações indígenas brasileiras.
Estaremos recompensa do se, através de testes de 
" f a l s e abilidad e" de nossa teoria (na visão da e p i s t e m o l o g i a  de 
P o p p e r ) , outras melhores a p a reça m p a r a  contr i b u i r  nesse esforço 
de r e descobrir para o direito nacional, uma identidade entre 
suas concepções teóricas e a p r á t i c a  do concreto social.
2 - P R E S S U P O S T O S  CON CEITUAIS
Os tra dicionais manuais de fi losofia e teologia, a- 
dotados nós seminários, ã época em que m a n t i n h a m  cursos de f i l £  
sofia a r i s t o t é l i c o - t o m i s t a , c o m e çavam i n v a r i a v e l m e n t e  cada nova 
tese, d e f i nindo os conceitos que s eriam  utilizados.
0 n e o - p o s i t i v i s m o  logico r e c u p e r o u  esse i n s t r u m e n ­
to m e t o dológico, oriundo da velha escolástica, d e t e r m i n a n d o  a 
n e c e s s i d a d e  de "estipulação de conce i t o s "  para que se p o s s a  fa 
zer ciência.
Se não aceitamos que fazer ciência seja apenas i_s 
to, admitimos, no entanto, que esse é o ponto de partida, para 
que sejam evitados equívocos conceituais, geradores de p o l ê m ^  
cas estéreis e b l o q ueios  á comunicação.
I d e o l o g i a , h i s t o r i a , c o lonizaçã o e direito serão os 
conceitos f u ndament ais para o d e s e n v o l v i m e n t o  da p r e sente d i s ­
sertação, conforme nossa p r o p o s t a  d e l i nea da na Introd ução que a 
cabamos de expor.
2.1 - Ideologia e Poder
0 termo ideologia foi criado pelo filósofo D E STUTT 
DE TRACY, em 1796, na França, num seu livro intitulado "Projet 
d'élem ents d 'i d é o l o g i e " . S i g n i f i c a v a  "ciência das idéias", co 
mo indica a e t i m o l o g i a  da palavra, ou, mais p r e cisamente,  a ana 
lise c i e n t í f i c a  da faculdade de pensar, opondo-se, assim, ã me 
tafísica e a psicologia.
Logo este sentido receberia um sentido p e j o r a t i v o  , 
aplicado por Napoleão, que via nos ideólogos dout rinadores ab^ 
tratos, nebulosos,  idealistas e pe rigosos (para o poder) , por 
causa de seu d e s c o n h e c i m e n t o  dos problem as concretos.
BOURRIENNE, Secretario do Imperador, relata: "Bona 
parte tinha f r e q u e n t e m e n t e  na boca a p a l a v r a  i d e o l o g o , com a 
qual p r o c u r a v a  r i d i c u l a r i z a r  os homens em que julgav a entrever 
uma t e n d ê n c i a  p a r a  a p e r f e c t i b i l i d a d e  indefinida". (2)
A  p art ir da publicaç ão da "Ideol o g i a  Alemã", de Karl 
Marx, o c o n ceito assume uma função operatoria, a rticul ando a 
s ociedade com suas representaçõ es ideais e seus valores p r a g m á ­
ticos. Na sua esteira, Gramsci, Altousser, L u c k a c s , entre ou 
tros, a p r e s e n t a r a m  variações calcadas numa m e s m a  visão m a t é r i a  
lista da historia.  Sem embargo de sua paternidade, este c onc e^ 
to v e m  sendo recupe r a d o  e apropriado por sociólogos de todos os 
matizes, como c a t e g o r i a  de análise da a r t i c u l a ç ã o  da soci edade 
com os saberes e o poder. É, por isto mesmo, p r a t i c a m e n t e  i m ­
possível i n v e n t a r i a r  suas diferentes definições, não só pelas 
variações o corre n t e s  de uma Escola para outra, mas pelas s u b t i ­
lezas entre autores filiados atê ã uma m e s m a  escola. (3)
Como não objetivamos esgotar o p r o b l e m a  da "ideolo^ 
gia", mas tão somente util iz á - l a  como c a t e g o r i a  de análise, va
(.2) R e f e r ê n c i a  de H E N R I  G O U T H I E R ,  " L ' I d é o l o g i e  et l e s  i d é o l o ­
g i e s " ,  i n  " D é m y t h i f i c a t i o n  et i d é o l o g i e s " ,  P a r i s ,  A u bi e r.  , 
19 73 ,
(3) No C u r s o  de I n t r o d u ç ã o  â C i ê n c i a  P o l í t i c a ,  e d i t a d o  p e l a  UNB, 
1 9 8 2 ,  c o m o  t e x t o  d e  a p o i o  ao S e r v i ç o  d e  E n s i n o  à D i s t â n c i a  
d e s s a  U n i v e r s i d a d e ,  há u m  e x c e l e n t e  t r a b a l h o  de s í n t e s e ,  i_n 
t i t u l a d o  " I d e o l o g i a ”, de a u t o r i a  de M A R I O  S T O P P I N O .
mos d e l i mitar o nosso conceito, à luz de nossas convicções  filo 
sõficas, e sem q u a l q u e r  intenção polêmica, r e l a c i o n a n d o - o  com a 
sociedade (ou comunidade) concreta, uma vez que, sendo o ponto 
de v i s t a  ou a visão dessa sociedade limitada, arvora-se  em di£ 
curso da ciência universal, para legitimar uma h e g e m o n i a  i m p o s ­
ta ou que b u s c a  estabelecer-se. Desdobremos um pouco essas a- 
firmações:
a) A  ideologia  ê um saber s i t u a d o . Sua função e x ­
p r e s s i v a  esta c e n t r a d a  numa classe, grupo, sociedad e ou c o m u n ^  
dade limitada, c o n s e q u e n t e m e n t e  ê sempre parcial nas suas afir 
m a ç õ e s , e p o l ê m i c a  em relação ãs demais. L ocaliz a-se numa en 
cruzil hada de outras ideologias c o n f l i t i v a s , e tende sempre a 
se impor, a q u a l q u e r  preço; impor-se sobretudo através de r a ­
zões e provas imaginárias, sem excluir, no entanto, a violência, 
a censura e a d i s s i m u l a ç ã o  dos fatos. Não ê uma convicção indi 
v i d u a l , mas uma cren ça coletiva. E quando falamos em crença, 
nos transportam os para u m  outro ângulo que ê a relação entre a 
ideologia e o saber.
b) A  i d e o logi a erige em verdadeiro, aquilo que lhe 
ê ú t i l . A  a n álise crítica h e r d a d a  de M a r x  e Engels nos leva a 
ver na ideolo gia u m  dis curso que se dá por verdadeiro, enqu anto 
que ê p r a t i c a m e n t e  i n c onsci ente de suas d e t e rminações reais e 
um c o n hecime nto que não p a s s a  de uma defo rmação do real, uma per 
cepção ilu sõria das relações sociais, ligada a uma s i m p l i f i c a ­
ção da c o m p l e x i d a d e  do real. Esta crítica n e g a t i v a  da i d e o l o ­
gia difund i u - s e  de tal m a n e i r a  que hoje n i n g u é m  aceita "filiar- 
se a uma ideologia", o que parece algo quase inconfessá vel. Mas 
esta m e s m a  crítica, do ponto de vista do conhecimento, permi t e -  
nos e s tabelec er uma d i f e r e n ç a  entre ciência, f i l o sofia  e ideolo
gia. Em territorios epist e m o l o g i c o s  b e m  delimitados, em condi 
ções praticas b e m  definidas, as ciências têm uma função de de£ 
velar o real e uma u n i v e r s a l i d a d e  de respostas que as i d e o l o ­
gias não possuem. 0 discurso sobre a ciência ê sempre u m  di£ 
curso ideologico, mas as ciências, em si, nem sempre são ideolo 
gicas; o que não impede certas ideologias de se a t r i b u i r e m  alto 
grau de c i e n t i f i c i d a d e . Quanto ã filosofia, se ela, por vezes, 
dâ respostas que p o d e m  ser i d e o l o g i c a s , hâ que r e c o n h e c e r  sua 
função e m i n e n t e m e n t e  q u e s t i o n a d o r a , heurística, não d o g m á t i c a  .
Ë mais uma logica de p r o b l e m a t i z a ç õ e s , do que uma l og ica de a- 
firmações e respostas. E x a t a m e n t e  o oposto da ideologia, que 
se pretende e s s e n c i a l m e n t e  esclarecedora, segura, a f i r m à n d o  sem 
hesitações ou q uestionam entos. E neste processo de p r o d u z i r  a 
sua verdade, a p r o p r i a - s e  de dados ou conclusões das ciências, de 
po s i c i o n a m e n t o s  t e õ r i c o - f i l o s o f i c o s , que ajusta sempre a seus 
objetivos de "estruturar o real" através de meios in telectuais, 
de armas teóricas eficazes p a r a  sua pratica. A i d e o lo gia não ê 
priori t a r i a m e n t e ,  nem uma função do conhecimento, n e m  uma fun 
ção heurística, mas uma função p r â t i c o - s o c i a l . Não se pede a 
uma ideol ogia que seja v e r d a d e i r a , muito menos que ela se q u e s ­
tione : o que dela se espera ê que seja eficaz. (4)
c) A  ideologia se d i s s i m u l a  n u m  discurso que se diz 
r a c i o n a l . Isto não sõ por o c ultar os fatos que lhe são c o ntra 
rios, ou as boas razões de seus adversários, mas, e sobretudo, 
porque esconde sua identid ade e natureza. Se ela r e c o n h e c e s s e  
sua condição de ideologia, "ipso factu" se destruiria. A p r e s e n
C4) V e r ,  a p r o p ó s i t o ,  o a r t i g o  de D A N I E L  L A U R E N T ,  " P r é s e n c e  o u  
r e f u s  de l ’a c t i o n  s o c i a l e  d a n s  l e s  i d é o l o g i e s " ,  i n  S e r v i c e  
S o c i a l  d a n s  le M o n d e ,  M o n s  ( B e l g i q u e ] ,  3 / 8 3 .
ta-se sempre como b o m  senso, moral, evidência. E u m  p e n s a m e n t o  
que se p r e tende autônomo, embora d e pe nda de f,atores anteriores, 
exteriores e su peri o r e s  ao prõprio pensamento. A n a t u r e z a  da 
ideologia ê d i s s i m u l a r  seu papel de ideologia, afirma n d o - s e  so 
bretudo um p e n s a m e n t o  racional. Nisto, especificamente, d i s t i n  
gue-se dos mitos, crenças religiosas ou tradicionais. E p o s s ^  
vel que certas formas de p e n s a m e n t o  m ític o e religioso na a n t ^  
guidade, t enh am a s s um ido uma forma de ideologia, exatamen te por 
se p r e t e n d e r e m  a p r e s e n t a r  como um discurso racional. A  i d e o l £  
gia sempre se a r v o r a  a crítica e quando refuta seus a dver s á r i o s  
o faz em nome de uma rac ionalidade, que ela mesmo se outorga. 
E se recorre a argumentos de autoridade, ê que c o n s idera a auto 
ridade citada como eviden t e m e n t e  c i e n t í f i c a  e racional, ou emba 
sada na reali d a d e  concreta. A  mais d o g m ática das ideolog ias ja 
mais c onfessará seu dogmatismo. Ela dissimula, pela r a c i o n a l i ­
dade, seu carát er de ser um discurso l egit imador do poder.
d) Um discurso de legiti m a ç ã o  do p o d e r . Eis o fui 
cro de toda c o n c e p ç ã o  de ideologia, que ê articular o " s a b e r” a 
serviço do ”p o d e r”. 0 que a faz ser muito mais do que uma v ^  
são do mundo, o que a dife re n c i a  da ciência, da arte, ê o fato 
de que ela está sempre a serviço do poder, tem por função justi 
ficar seu exercício, leg itimar sua existência. Este s e r viço que 
a ideologia p r e s t a  ao poder ê a b s o l u t a m e n t e  original, peculiar. 
0 poder pode u t i l i z a r  a ciência, por exemplo, para a g u e r r a  ou 
a propaganda; mas não se u t i l i z a  senão da ideologia par a legiti^ 
mar-se; ou melhor, o poder, em si, já ê uma ideologia. E x p lica- 
se assim que o discur so do pod er seja um discurso e m i n e n t e m e n t e  
ideologico: diz querer ensinar, quando, na verdade, vis a ê dou 
trinar; p r e ten de ser aberto e democrático, quando, na verdade.
v i s a  a imposição de seu conteúdo e o engajamento de seu p ú b l i ­
co. Ë uma força de dom inação coletiva, aquela que um grupo e 
xerce (ou pretende exercer) não so d iretamente mas, e sobretu 
do, através do aparelho político, ou sob o palio de sua prote 
ção, ou, ao menos, de sua c o n i v ê n c i a  (5). Pode tomar as formas 
mais diversas: será partidária, militar, econômica, b u r o c r á t i ­
ca, t e c n o c r á t i c a , religiosa, cultural, profissional, etc... "A 
ideologia - concluímos com M a r i l e n a  Chauí (6) - tem a p e c u l i a r ^  
dade de fundar a separação entre as idéias dominantes e os i n ­
divíduos dominantes, de sorte a impedir a percepção de um imp£ 
rio dos homens sobre os homens, graças a figura neutra (este ú]^ 
timo grifo é nosso) do império das i d é i a s”.
e) Ou t ambém um q u e s t i o n a m e n t o  do p o d e r . Este ê um 
aspecto que foge à visão do m a r x i s m o  mais ortodoxo: certas ideo 
logias, ainda que p o s s a m  ter sua p r o p r i a  visão do mundo, a f i r ­
m a m - s e  sobretudo pela d e n ú n c i a  contra o grupo que d omina o’ po 
der, ou o poder em si mesmo. Os grupos dominados, t e n dem a que£ 
tionar sua dominação, denu n c i a n d o  a pr ecar i e d a d e  das ideologias 
instaladas no poder e as i niquidades que elas engendram. As d ^  
versas doutrinas socialistas, por exemplo, são as ideologias da
(5] E n t e n d e m o s  q u e  no E s t a d o  m o d e r n o ,  q u a l q u e r  p o d e r ,  m e s m o  p a £  
c e l a d o ,  so a t u a  e f i c a z m e n t e  se i n s t i t u í d o  ou  r e c o n h e c i d o  p_e 
lo p o d e r  p ol íti co ,-  há o r g a n i z a ç õ e s  c l a n d e s t i n a s ,  o u  ã m a £  
g e m  da o r g a n i z a ç ã o  e s t a t a l ,  d o t a d a s  d e  i d e o l o g i a  p r ó p r i a  e, 
n ã o  r a r o ,  de p r o f u n d a  c o e s ã o  i n t e r n a ;  m a s  s e m  u m  e s p a ç o  de 
a t u a ç ã o  l e g a l ,  s e r ã o  s e m p r e  i d e o l o g i a s  c o n f i n a d a s ,  s e m  po_s 
s i b i l i d a d e  d e  t r a n s c e n d e r  s u a  a ç ã o ,  e e x e r c e r  q u a l q u e r  f o r ­
m a  de p o d e r  s o c i a l ,
(.6) M A R I L E N A  C H A U Í ,  " C r í t i c a  e I d e o l o g i a " ,  in " C u l t u r a  e D e m o  
c r a c i a " ,  S ã o  P a u l o ,  E d i t o r a  M o d e r n a ,  1 9 8 1  ( p á g .  2 6 ] .
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classe trabalhadora. Nas sociedades democráticas, certos movi 
mentos populares sem estruturação político-partidãrio, ainda que 
não v i s e m  instalar-se diretamen te no poder, procuram, não ob^ 
tante, abrir espaço inclusive junto ao poder, para que sua ideo 
logia seja pelo menos aceita ou r e c o n h e c i d a  no seu devido l u ­
gar. A s s i m  os movimentos ecologicos, anti-racistas, feministas, 
etc. Sua ideologia, neste caso, num p r i me iro momento, assume e 
m i n e n t e m e n t e  uma postura. de denúncia, de protesto, de contest a 
ção, desaguando, algumas vezes numa "proposta racional de tran_s 
formação da sociedade", passando a s s i m  de uma ideologia n e g a t ^  
va para uma "filosofia de ação política", com vistas ao poder,
Para concluirmos, ê o p o r tuno declarar que não adota 
mos qualquer posição de dualismos m a n i q u e í s t a s , quer no plano e^ 
p i s t e m o l o g i c o , quer político. Não hâ como colocar n u m  reducio 
nismo simplist a (ou simplório ?) , de um lado, a ideologia, do 
outro, a ciência; ou ainda, uma i d e o l o g i a  dos dominadores, ver 
sus uma i deologia dos dominados; ou, finalmente, detentores do 
capital, uma m i nori a p r i v i l e g i a d a  espo li a n d o  todo o resto da so 
ciedade, c onst ituída de t r a balha dores expropriados do res ultado 
de seu trabalho. Nas sociedades abertas, grupos profissionais , 
sindicatos, associações, partidos políticos, instituições cultu 
rais ou religiosas, podem adotar i deologias diversas, com pon 
tos em comum^ao lado de divergência s mais ou menos acentuadas, 
numa dinâmica que pode ser de negação, mas algumas vezes de coo 
p e ração ou conivência, seja para a tomada do poder, seja p a r a  a 
brir espaço de part icipação ou de m e r a  t olerância  ou p e r m i s s i v ^  
dade. Q u e m  pode negar, hoje no Brasil, o fato de ideologias 
f u n d a m e n t a l m e n t e  c o n t r a d i t ó r i a s , como o m a r x i s m o  e o cristiani_s 
mo, u n i r em-se em um objetivo c omum de contestação, negação, de
II
nüncia a p o l í t i c a  social e econômica do governo ? Essa a l i ança 
e s t r a t é g i c a  e o c a s i o n a l  resultou numa i deologia p r ó p r i a  que se 
a u to- rotula de "teo logia da libertação". Abstemo-nos de qual^ 
quer c o n s i d e r a ç ã o  v a l o r a t i v a  sobre este fato. T r o u x e m o - l o  como 
mera ilustração, p o r q u e  nosso trabalho enfocará processos anãlo 
gos de formação, ideológica.
2.2 - Um Conce i t o  de H i s tori a
T r a n s p o r t a m o - n o s  agora para o conceito de história, 
que vinculamos, para os objetivos que nos propomos, ã p r ó p r i a  
concepção de ideologia, Porque não tratamos a h i s t ó r i a  como um 
relato c r o n o l ó g i c o  ou ideal de fatos, ou como u m  cat álogo de 
feitos e gestos "heróicos", nem mesmo como uma p r e t e n s a  i n t e r ­
pretação t o t a l i z a d o r a  das estruturas. Fatos, pessoas, idéias, 
economia, política, religião, nós os veremos sob uma ó tica  pré- 
e s t a b e l e c i d a , o b j e t i v a n d o  interpretar os processos de formação, 
consolidação, confrontos e superações de ideologias.
Não p r e t e n d e m o s  adentrar no campo e p i s t e m o l ó g i c o  da 
filosofia da h istória, muito menos discutir técnicas de pesqui^ 
sa ou crítica his tórica: queremos tão somente "recortar" nosso 
campo m e t o d o l ó g i c o ,  n u m  esforço de análise de como certos fatos 
sociais, econôm i c o s  ou culturais se a r t i c u l a m  com o poder, em 
determinado espaço t ó p i c o - t e m p o r a l . Não há que confundir-se no£ 
so intento com uma incursão pela h i s t ó r i a  do p e n s a m e n t o  ou da 
ciência política; esta tem sua p r ó p r i a  dinâmica, sem que se pre 
tenda negar que certos pensadores a s s u m i r a m  uma p o sição de ideo 
logos do s i s t e m a  polít i c o  dominante em suas épocas, outros da
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c onte stação política, etodas r e f l e t i r a m  com maior ou menor i n ­
tensidade os conflitos ideológicos da sociedade envolvente. Mas 
q u a lquer ideia filosófica ou cien tífica só assume foros de ideo 
logia, quando p assa a informar a ação política: não ê uma fala 
sobre o político, ê fala ^  político. Muitas teorias são mani 
puladas pelo poder, menos por uma opção consciente de seus idea 
lizadores, do que por uma apropri ação ou r e cuperaç ão a nível 
pragmático.
"A h i s t ó r i a  reconhece a criação e v a r i e d a d e  das i- 
d e o l o g i a s - q u e  nascem, se d e s e n v o l v e m  e morrem. Um pouco  mais, 
um pouco menos, mais agressivas, mais compreensivas, menos vio 
lentas, mais cheias de ressentimentos, menos vigorosas, mais au 
tênticas. Elas se s u c edem com suas meias verdades, e só o his 
torismo foi capaz de m o st rar a r e l at ividade de suas verdades". 
A  afirmação e do h i s t o r i a d o r  - mas sobret-udo histo.riógrafo - JO 
SÉ H O N Õ R I O  R O D R IGUES (7) .
0 h o m e m  individual não ê abstração, ê c o n c r e t i t u d e . 
Há que ser recuperada, na sua acepção mais etimológica, a def^ 
nição a r i s t o t ê l i c a  do "animal político", porque  liberdade e po 
der são duas faces de uma m e s m a  realidade. Nas relações m e r a ­
mente interpessoais, privadas (ainda existem?), determinados tra 
ços de p e r s onalidade , ou a dispon i b i l i d a d e  de meios materiais, 
p o d e m  g a r a n t i r  m aior ou meno r exercício de poder de uns sobre 
outros, a nível de relações espo ntâneas e informais. Mas a ação 
do indivíduo dentro de um grupo estruturado, ou destes numa so 
ciedade mais abrangen te e sempre um ato político. N u m  e noutro
(7] J O S É  H O N Ú R I O  R O D R I G U E S ,  " F i l o s o f i a  e H i s t ó r i a  R i o ,  N o v a  
F r o n t e i r a ,  1 9 8 0  (.pág. 1 1 8 ) .
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caso, sua ação ë motivada: diferem, no entanto, os níveis de mo 
tlvação. Nas ações Individuais, sua liberdade llmlta-se pelo a 
tendlmento de suas n e c essidade s mais Imediatas e pessoa is e seus 
bloqueios são resolvidos pelos m ecani smos de a j ustament o c o n s ­
cientes ou inconscientes. Quando integra um grupo social, uma 
classe, uma facção, ele assume o "ponto de vista" desse grupo , 
dessa classe, dessa facção. Seus impulsos de liberdade e poder 
passam  a i d e n t i f i c a r - s e  com a liberdade e poder do s e u  grupo, 
às vezes, atê mesmo, ao preço de sua liberdade e seu p o d e r  Indi 
v l d u a l s . E esta força de coesão e strutur al não ë mero  acaso. 
As ideologias tem u m  processo h l s t õ r l c o  de c o nstituiç ão , seus 
pressupo stos materia is, teoricos, que se est rut u r a m  em torno de 
um objetivo político, dentro de uma re alidade h i s t ó r i c a  d e t e r m ^  
nada. 0 d i s curs o ideologico, a acei tação de sua r acionalidad e, 
não se e x p l i c a m  p e l a  im peratlvidad e de sua logica interna, n e m  
pela g e nialidade ou e x c e p c l o n a l l d a d e  de liderança de seus cori 
feus. Por isto a h i s t o r i a  não se limita a colher " f l a s h e s "  de 
figuras ou fatos isplados. Tem de a c o m p a n h a r  o lento t r a n s f o r  
mar-se das estruturas econômicas, políticas, culturais (8), o 
nascer das Ideologias, a supe ração de algumas, o p r e d o m í n i o  de
(8} E m p r e g a m o s  a q u i  a c a t e g o r i a  " e s t r u t u r a ”, p a r a  e n f a t i z a r  q u e  
a h i s t ó r i a  d a s  i d e o l o g i a s  n ã o  p o d e  s e r  a b o r d a d a  p o r  u m a  vi 
s ã o  c o n j u n t u r a l .  I s t o  n ã o  e q ü i v a l e  a u m a  p r o f i s s ã o  de  f é  na 
f i l o s o f i a  e s t r u t u r a l i s t a  q u e ,  d e  r e s t o ,  r e s p e i t a m o s  e u t i l ^  
z a m o s  c o m o  i n s t r u m e n t o  d e  a n á l i s e  do s o c i a l .  P o d e r í a m o s  di^ 
z e r  q u e  e s t a m o s  m a i s  p a r a  L U C I E N  G O L D M A N  ( " P h i l o s o p h i e  et 
S c i e n c e s  H u m a i n e s ”, P a r i s ,  G o u t h i e r ,  1 9 6 6 ]  do q u e  p a r a  L E V I  
S T R A U S S  ( C o l e ç ã o  "Os P e n s a d o r e s ”, v o l .  L, t r a d .  C h a i m  Samuel 
K a t z  e E g i n a r d o  P i r e s ,  S. P a u l o ,  A b r i l  C u l t u r a l ,  1 9 7 6  ] cojn 
f e s s a n d o ,  e m b o r a ,  h a v e r m o s  n o s  a b e b e r a d o  n e s s a  f o n t e ,  s o b r £  
t u d o  p a r a  a r e d a ç ã o  do t ó p i c o  s e g u i n t e .
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outras, com a difusão consequente de sua "visão p a r t i c u l a r  do 
universo", como discurso instituido da c i ê ncia e da razão.
Pois ê da ideologia do c o l o n i z a d o r  lusitano que de 
m a n d o u  nossas plagas, nos três primeiros séculos de nossa  histo 
ria "civilizada", que p r eten demos nos ocupar. E, de maneira bem 
e s p e c í f i c a  - p o r q u e  exigência de nossa p r o p o s t a  m e t o d o l o g i c a  
tentaremos v i s u a l i z a r  como a ciência e a p r á t i c a  jurídicas ope 
r a c i o n a l i z a r a m  essa ideologia: no processo de r a c i o n a l i z a ç ã o  l£ 
gitima d o r a  e p r a g m á t i c a  dos mecani s m o s  de dominação. 0 d i s c u r ­
so jurídico, discurso instituído, a part ir de um lugar do "sa 
be r "  (a U n i v e r s i d a d e  de Coimbra) e de uma "estrutur a de p oder" 
(a m o n a r q u i a  a b s o l u t i s t a  portuguesa) - o saber, portanto, leg^ 
timando o p o d e r  - este discurso ideologico m a t e r i a l i z o u - s e  con 
cretamente no aparelho j u d i c i ã r i o / b u r o c r ã t i c o , apar elho institu 
cional da-do m i n a ç ã o  do c oloni z a d o r  sobre os grupos nativos da 
terra colonizada.
2.3 - Colonizaçao  ou Coloni a l i s m o  ?
Expansã o colonial, colonização, colonia lismo, p o d e m  
ser conceitos de filigranas semânticas diversas. Sua conotação 
pragmática, não obstante, é sempre a mesma.
É curioso c o n s tatar-se a trans f o r m a ç ã o  de sentido 
desses termos, ocorr i d a  com a evolução das ciências sociais e 
novas formas de interp r e t a ç ã o  de um fenômeno, que sempre foi 
f u n d a m e n t a l m e n t e  o m e s m o .
Um dicionário dos mais reputados da língua p o r t u g u £  
sa, o de CALDAS AULETE, na sua edição de 1964 r e g i s t r a  a p a l a ­
15
vra "colonialismo",  como "doutrina da n e c e s s i d a d e  das colônias 
ou p o s s e s s õ e s / e s t u d o  das colônias, e s p e c i a l m e n t e  t r o p i c a i s / p a i ­
xão e in teresse ao que ê colonial". E "colonização", ê o "ato 
de colonizar", isto é, "povoar de colonos". E so isto.
A "Enciclopédia BARSA',' edição de 1973, m e n c i o n a  "co 
l o n i a l i s m o " ,'e x plicitado como sendo "denominação de cunho pejo 
rativo, a p l i c a d a  ao m ovimento i m p e r i a l i s t a  de expansão colonial 
e ao s i st ema de admini stração de territórios dependentes, por 
p o t ê n c i a  m e t r o p o l i t a n a " .  E traduz o v e rbete  "colonização", "£e^ 
nômeno geopolític o, demográfico e econômico, se-gundo o qual, â- 
reas d e s p o v o a d a s  ou mal aproveitadas são ocupadas por p o p u l a ­
ções p r o c e d e n t e s  de outras regiões, com objetivos p o l í t i c o - e c o ­
nômicos". A p e s a r  da menção aos objetivos político - econômicos 
não explicitados,  pretende ser uma de finição técnica.
Tomand o - s e  a edição da''Novíssima Enciclopédia Delta- 
Larrousse',' de 1982 , encontra-se "colonização", s e guida de curta 
e c l á s sica definição, "ato ou efeito de colonizar", " e s t a b e l e ­
cer colônia em, h a b i t a r  como colono", e, em seguida, uma ampla 
explicita ção: " Além da instalação, por um governo, de colonos 
num territ o r i o  distinto do país de origem, a c o loniza ção impli^ 
ca o e s t a b e l e c i m e n t o  de uma m ú l t i p l a  dominação. Por u m  lado, 
c a r a c t e r i z a - s e  pela apropriação do solo em detrimento  dos n a t ^  
vos e p ela e x p l o r a ç ã o  das riquezas do territorio  colo ni z a d o  em 
b e n e f í c i o  e x c l u s i v o  da mãe pátria. Por outro, implica sempre a 
sujeição das popul a ç õ e s  pela metrõpole, que lhes tenta impor sua 
cultura, l í n g u a  e religião". Depois de m e n c i o n a r  o que foi co 
Ionização na antiguidade, acrescenta: "Contudo, foi p r i n c i p a l ­
mente a p a r t i r  das grandes descobertas que a o c u pação  t e r r i t o ­
rial a c o m p a n h a d a  pela exploração e c o n ômic a e por uma d o m i nação
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políti ca e cultural, foi erigida em sistema de expansão por cer 
tas potências e u r o p é i a s , que v i r a m  na aventura colonial o meio 
de atenuar a i n c a pacidade dos velhos circuitos comerciais no 
fornecimento de todas as m a t é r i a s - p r i m a s  de que t i n h a m  n e c e s s i ­
dade. Portugal, cujos navega d o r e s  traçaram a rota das índias, 
e a Espanha, r e sponsável pel a d escoberta  das costas da América, 
a b r i r a m  caminho par a a col oni z a ç ã o  da época moderna".
Este novo s i g n i f i c a d o  para a relação colonial incor 
porou-se ao senso c omu m de qualquer cientista social, seja qual 
for seu p o s i c i o n a m e n t a  ideologico. Aquele outro sentido, da geo 
política, como processo de fluxo migratorio, cada vez menos uti 
lizado, é sempre de notado pelo contexto.
A  dominação foi o proce d i m e n t o  típico na. c o l o n i z a  
ção portuguesa. É u m  fato aceito, que dispensa m a iores provas 
ou comentãrios. P o r é m  o que vai interessar-nos, em p articular,  
é estabele cer a base ideolo g i c a  dessa rel aç ã o ^  Porque essa i- 
deologi a foi t r a n s p l a n t a d a  para o novo territorio e p a r a  seus 
novos habitantes, mes mo os aqui nascidos; não foi uma o c o r r ê n ­
cia limitada no tempo e que se e x t i n g u i u  com a i n d e p e n d ê n c i a  po 
lítica. Aquele p r o cesso que se iniciou com a chegada  dos b u c a  
neiros, dos d o n a t ã r i o s , dos agentes reais e de "colonos", pro_s 
seguindo com as frentes de expansão agrícola, pastoril, e x t r a t ^  
va, construção de igrejas, colégios e cidades, apropriando-se de 
terras, destruindo culturas e dizimando nações indígenas, não 
p arou com a e m ancipação  política, n e m  com a implantação da repu 
blica, " s o i -dis ante" liberal.
0 dominad or a r r i vist a continua presente no Brasil 
de hoje, na p e s s o a  do fazendeiro, do burocrata, do p o l í t i c o  e.
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seguramente, do proprio ag ric u l t o r  m e s t i ç o  que, negando suas o- 
rigens, reputa-se " b r a n c o”, "trabalhador", "civilizado", i n c o m £  
dado pela v i z i n h a n ç a  e "ameaça" do "índio preguiçoso, traiç oei 
r o , rude, incapaz". é o m esmo discurso do colonizador, traves- 
tido agora de discurso do d e s e n v o l v i m e n t o  e do progresso.
Para nosso objetivo, de b u s c a r  uma explicação t e ó ­
rica pa ra o p r o cesso de e x t e r m i n a ç ã o  dos povos e culturas indí 
genas brasileiro s, o grande f unda m e n t o  ideologico desse p r o c e s ­
so ê a visão " e t n o cêntr ica" do europeu. Este e t n o c e n t r i s m o  que 
se c o n s u b s t a n c i a  m o d e r n a m e n t e  nas diversas modalidades de e v o l u  
cionismo e que, à época das grandes descobertas s i n t e t i z a v a  - s e  
no " universalis mo cristão". (9)
Todas as investidas de interesse p o l í t i c o - e c o n ô m i c o  
se justificam, quando os dominados não p o s s u e m  "civilização, re^ 
ligião, n e m  estr utura jurídica".
(91 A a n t r o p o l o g i a  c i e n t í f i c a  d a t a  p r a t i c a m e n t e  da s e g u n d a  met^. 
de  do s é c u l o  X I X ,  q u a n d o  as i d é i a s  e v o l u c i o n i s t a s  ( T y l o r  , 
L u b b o c k  e M o r g a n )  e s t a v a m  no a u g e  do m o d i s m o ,  e s u a s  preocjj 
p a ç õ e s  c i e n t í f i c a s  e r a m  v o l t a d a s  p a r a  o e s t u d o  do ”h o m e m  
p r i m i t i v o ”, as " r a ç a s  i n f e r i o r e s ”, l e g i t i m a n d o  a s s i m ,  a i n d a  
q u e  i n c o n s c i e n t e m e n t e ,  os p r o c e d i m e n t o s  c o l o n i a l i s t a s .  A e ^  
se  c o n t e x t o  r e a g i r a m  os e s t r u t u r a l i s t a s ,  é m  p a r t i c u l a r  L e v a  
S t r a u s . s, q u e  d e s v e l a  e s s a  v i s ã o  e t n o c ê n t r i c a  do c o l o n i a l i s ­
m o  e u r o p e u  m o d e r n o .  A n í v e l  d o s  g r a n d e s  c i e n t i s t a s  i n t e r n a ­
c i o n a i s ,  p r a t i c a m e n t e  n a d a  e x i s t e  s o b r e  a e x p a n s ã o  c o l o n i a l  
e u r o p é i a  d o s  s é c u l o s  X V I  e X V I I I .  A t é  a a n á l i s e  m a r x i s t a  da 
h i s t ó r i a  é s e m  d ú v i d a  e u r o - c ê n t r i c a  e o m a t e r i a l i s m o  d i a l é ­
t i c o  é de f e i ç ã o  c u l t u r a l  t ã o  c o l o n i a l i s t a ,  q u a n t o  o " u n i ­
v e r s a l i s m o  c r i s t ã o " .
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2.4 - Direito: Descrição Def ini t o r i a
0 título desse topico pode p a r e c e r  singular. Mas hã 
um m o ti vo b e m  f u n dame ntado para sua escolha.
Na logica a r i s t o t ê l i c o - t o m i s t a , dintiguem-se três 
tipos de definição: "definição real" (que p r e t ender  dizer o "que 
a coisa ê, na sua essência"), "definição n o m i n a l "  (trabalha o 
conceit o à luz da semântica) e "definição descritiva". Esta, a 
menos presunçosa, limita-se a m o s t r a r  como a coisa que se p r e ­
tende conhecer, a p resenta -se no tempo e no espaço.
E x t r a p o l a  os limites de nosso trabalho p r e t e n d e r  dõ^  
zer o que o direito "realmente ê", numa  incursão ontolo g i c a  so 
bre campo m e t a f í s i c o  dos mais panta nosos. Limitamo-nos, pois, 
a a p r e s e n t a r  sua gestação, através das transfor mações da p r ó ­
p r i a  sociedade, seus proc essos culturais, suas formas de contro 
le endõgenos ou e x õ g e n o s .
A m a i o r i a  dos teõricos tem b u s c a d o  explicar a o r g a ­
n i zaç ão social, em geral, p a r tindo de u m  estado i n o r ganizado , 
que teria sido a "horda", quando não, de uma anarquia p r i m i t ^  
v a .
EMILE D U R K H E I M  c o n s i d e r o u  a h o r d a  como el eme n t o  o r ^  
g i n a l : uma  horda, u n i n do-se a outra, c o n s t i t u i r i a m  um clã. "En 
todas partes donde se le encuentra, el clan constituye la ü l t ^  
ma d i v isiõn de este gênero. Por consiguinte, aün cuando no tu 
viêsemos otros hechos para p o s t u l a r  la e xiste n c i a  de la h o r d a  - 
y h a y  algunos que expondremos en otr a o c a s i o n  - la e x i s t e n c i a  
dei clan, es decir, de sociedades formadas por una r e u n i õ n  de 
hordas, nos autoriza a supone r que ha h a b i d o  sociedades mas sim
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pies que.se r e d u c í a n  a la horda propri a m e n t e  dicha, y a h a c e r  
de esta, el tronco o matriz de donde han salido todas Ias espe 
cies sociales". (10)
FREUD, sob um outro ângulo, faz a cultura h u m a n a  r£ 
cuar atê a aparição de uma o rgani z a ç ã o  totêmica, s u c e d e n d o  à hor 
da primitiva. Mas esta ê a presenta da ã imagem e s e m e l h a n ç a  de 
grupos a n t r o p o i d e s , como um conjunto re lati v a m e n t e  . e s t r u t u r a d o  
pela autori d a d e  de um patriarca. 0 começo da cultura humana sur 
giria da aparição de um controle exogãmico e de uma c o n s c i ê n c i a  
coletiva. (11)
Os contratu alistas de todos os tempos - e o foram 
os sofistas, os epicuristas, de alguma forma mesmo Platão - ad 
m i t e m  u m  estado social primitivo, ou de orde m natural, ou anãr 
q u i c o .
J E A N  J A C QUES R O U S S E A U  - a qu em D u r k h e i m  deve mais 
que Freud - se refere a u m  estado primi tivo de natureza, segui 
do de uma o r g a n i z a ç ã o  primaria, quando a busca do b e m - e s t a r  e 
também as pri meiras descobertas técnicas (primitivas embora) im 
p õ e m  formas elementares de cooperação. É somente com a inven
I
ção da a g r i c u l t u r a  e da m e t a l u r g i a  que a p a r e c e m  as d e s i g u a l d a  
des e as h i e r a r q u i a s  s o c i a i s , engendradas pelos sistemas de pro 
priedade. So um contrato social pôde p e r mi tir u m  triunf o da 
v o nta de geral. (12)
(10] E M I L E  D U R K H E I M ,  ”L a s  r e g i a s  d e i  m é t o d o  s o c i o l ó g i c o ”, v e r ­
s i o n  e s p a n o l a  d e  L . E .  E c h e v a r r i a  R i v e r a ,  M a d r i d ,  E d .  M o r a -  
ta  S / A ,  1 9 7 8  ( p á g s .  9 8 / 9 9 } .
(11} S I G I S M U N D O  F R E U D ,  ”T o t e m  et T a b o u ”, P a r i s , P a y o t , 1 9 4 7 .
(12} J E A N  J A C Q U E S  R O U S S E A U ,  ”Do C o n t r a t o  S o c i a l ”, t r a d .  L o u r d e s  
S a n t o s  M a c h a d o ,  C o l e ç ã o  "Os P e n s a d o r e s ”. S. P a u l o ,  A b r i l  
C u l t u r a l , 1 9 8 3 . '
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Um pouco d i f e ren te havia sido a hipótese a p r e s e n t a  
da, no sêculo a n t er ior (sêculo XVII) por HOBBES, uma vez que 
imagina o estado de n a t u r e z a  - aquele que, teoricamente, h a v i a  
precedido a o r g a n i z a ç ã o  social - caracter izado pela luta de to 
dos contra todos ("bellum o m n i u m  contra omnes" e não "homo homi 
nis lupus", e x p r essão que Hobbes nunca utilizou). Nessa e terna 
luta p r e v a l e c i a  o direito do mais forte. T a m b é m  através de u m  
contrato, imposto pelo interesse b e m  compreendido, ê que a so 
ciedade se pôde organizar. (13)
Essas teorias não p a s s a m  de meras pesquisas conjec 
t u r a i s : n e n h u m  d o c u ment o fornecido pela etnograf ia ou p e l a  prê- 
historia compr o v a  esse estado de n a t u r e z a  pré-social ou a n t i ­
social.
0 trabalho do americano LEWIS H. M O R G A N  que, sobre 
tudo através das análises de M A R X  e ENGELS (14) d e s l u m b r o u  mui 
tidões com a fa mosa expl icação da p a s s a g e m  de um estágio a ou 
tro (selvageria, b a r b á r i e  e civilização), e s p e cialment e p orqu e 
parecia e s t a b e l e c e r  comprovações, antropológicas e concretas, 
das correlações entre as formas de produção, formas de p a r e n t e ^  
co e formas de c o n s c i ê n c i a  social, hoje é visto com reservas pe^ 
los antropólogos. Paradoxalme nte, tem servido mesmo de p r e s s u  
posto ideológico, para legitim ar todos os tipos de c o l o n i a l i ^  
mos nacionais e urocê n t r i c o s  que, a título de ajudar os povos
C13) T H O M A S . H O B B E S  DE M A L M E S B U R Y .  " L e v i a t ã ”, t r a d .  J o ã o  P a u l o  
M o n t e i r o  e M a r i a  B e a t r i z  N i z z a  da S i l v a ,  C o l e ç ã o  ”0s P e n s £  
d o r e s ”, S. P a u l o ,  A b r i l  C u l t u r a l ,  1 9 7 4 .
C14) F R I E D R I C H  E N G E L S ,  ”A o r i g e m  da f a m í l i a ,  da  p r o p r i e d a d e  p r ^  
v a d a  e do  e s t a d o ”, t r a d u ç ã o  de L e a n d r o  K o n d e r ,  R i o ,  C i v i l ^  
z a ç ã o  B r a s i l e i r a ,  1 9 8 1 .
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ainda em estágios anteriores a chegar a seus padrões evo luídos 
(desses colonizadores), i mpõem  sua dominação política, e c o n ô m i ­
ca e cultural. P o d e r - s e - i a  me smo afirmar, com LEVI STRAUS S (15) 
que a humani d a d e  jamais a p r e s e n t o u  qualquer exemplo de u m  esta 
do de n a t u r e z a  desprovi do de q u a l q u e r  cultura e, c o n s e q u e n t e m e n  
te, sem q u a lq uer organização.
Para a sociologia, a o rgani z a ç ã o  supõe sempre uma 
certa forma de instituição. Toda espécie de o r g a n i z a ç ã o  h u m a n a  
observável, no passado ou no presente, é sempre e s t r a t i f i c a d a  
de uma m a n e i r a  ou de outra e se a p r e sen ta como u m  s i s t e m a  de po 
sições sociais em que se r e p a r t e m  os indivíduos, d e t e r m i n a n d o -  
lhes seus papéis.
É pelo controle social (que m e lhor se intitularia de 
regulaç ão social) que a s o c i e d a d e  exerce sua influên cia sobre 
os indivíduos e m a n t ê m  sua coesão. Este controle pode a p r e s e n ­
tar um aspecto positivo (através de ordens ou sugestões) ou ne^ 
gativo (censuras, tabus e p r o ibições). Localizado no p r o p r i o  
interio r da sociedade que a p rova ou critica, ê uma sanção difu 
sa, informal. Quando formalizado, esse controle se impõe atra 
vês de autoridade. Nas s ociedades mais simples, e s t r i b a - s e  nos 
costumes reconhecidos por seus integrantes; nas sociedades p o l ^  
ticas, assume a forma do direito, (16)
[15] L E V I - S T R A U S S ,  " L e s  s t r u c t u r e s  é l é m e n t a i r e s  de la p a r e n t é " ,  
P a r i s ,  P E F ,  1 9 4 9 ,
(16] V e j a - s e ,  s o b r e  o a s s u n t o ,  e m  R A D C L I F F E  B R D W N ,  " E s t r u t u r a  e 
f u n ç ã o  na s o c i e d a d e  p r i m i t i v a " ,  t r a d ,  de N a t h a n a e l  C. C a i ­
x e i r o ,  P e t r o p o l i s ,  V o z e s ,  1 9 7 3 ,  os d o i s  ú l t i m o s  c a p í t u l o s :  
S a n ç õ e s  S o c i a i s  e 0 D i r e i t o  P r i m i t i v o .
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Hâ, no entanto, que r e f l e t i r  sobre essa realidade. 
0 direito impõe aos homens um c o m p o r t a m e n t o  determinado, fixan 
do-lhes aquilo que devem ou podem fazer, de forma c o e r c i t i v a  . 
Seu objetivo ê, assim, f u n d a m e n t a l m e n t e  agir sobre o c o m p o r t a ­
mento humano, m o d e l a n d o - o  para que seja o que não seria, se não 
existisse o s i s tema normativo. 0 que ,quer dizer, que a s o c ieda 
de, ao criar as normas deve, ao m esm o tempo, ter uma idêia certa 
do que ela se propõe. Em outras palavras, da situação social 
que se trata de atingir por seu intermédio. Isto r e p r e s e n t a  , 
por conseguinte, um ideal para uma d e t e r m i n a d a  sociedade e po 
de, ou i d e n t i f i c a r - s e  com uma s i t u a ç ã o  real existente, ou b u s ­
car modificã- la.
Fatalm e n t e  h ã  sempre um h i a t o  entre a realidade e 
as n o r m a s , m e s m o  quando estas r e f l e t e m  uma determinada  situação. 
Gom efeito, a situação que as normas v i s a m  conservar, sempre ê 
diferente d a quela que existiria s e m  as normas. Porque se fosse 
possível m a n t e r  tal situação s e m  as normas, estas não t e r i a m  ra 
zão de ser: s e r i a m  totalmente d esprovid as de sentido.
Assim, a situação t u t e l a d a  pelas normas, pode, ou 
c o n f u n d i r - s e  c o m  o estado de coisas existentes (que se m a n t ê m  
t a m b é m  graças ãs normas, ou, se atê então e x i s t i u  sem elas, não 
pode mais p r e s c i n d i r  de sua e x i s t ê n c i a  para sustentar-se) ou bem 
d i s t i n g u i r - s e  (mas através sempre de u m  recurso obri ga t o r i o  ãs 
normas, de tal sorte que não se p o d e r i a  chegar a tal estado por 
um p r o ces so natural). De todas as formas, a situação cuja per 
m a n ê n c i a  ou ins tauração exige a p r e s e n ç a  das normas, difere da 
realidade que se instauraria e s p o n t a n e a m e n t e  se elas não e x i s ­
tissem.
Se a sociedade quer, graças ãs normas jur ídicas ,
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criar um ideal, no sentido que vimos acima, e se as normas apa 
r ecem como um "dever ser", não se pode esquecer, por outro l a ­
do, que há um laço entre as normas e a situ ação real existente. 
Mesmo co nsid e r a n d o  que c o n s t i t u e m  um "dever ser", elas e x i s t e m  
r ealmente na sociedade. São um fato social como q u a l q u e r  outro, 
fato que não se distingue dos demais, senão pelo conteúdo. C o ­
mo tal, está s u b o r d i n a d o  ãs leis sociais aplicáveis a todos os 
fatos do mesmo gênero. Na fixação das normas, o h o m e m  se move 
entre uma o r d e m  e spontânea, que não deseja, e uma o r d e m  ideal, 
que quer ver estabelecida.
Desloca-se, desta maneira, o p r o blema par a o âmbito 
do social e do político. A  partir do que, torna-se inevi tável 
que se trabalhe com as categorias jurídicas, nu ma e s t r e i t a  rela 
ção com as demais disciplinas s o c i a i s , p orque  essa o r d e m  ideal 
ê def inida pela  real idade p o l ít ica concreta.
Ë e v i dente que a estrutura do poder, através do qual 
a sociedade p r omove  o o rdena mento jurídico, explica os diversos 
caminhos axiomá ticos que são tomados por este.
Para o nosso caso particular esta e s t r u t u r a  de a n á l i ­
se perde, em parte, sua validade, porque c onstru ída sobre a con 
cretitude da soc iedade política, ê i n suficient e para e x p l i c a r  
as relações coloniais.
Nos limites de um territorio colonial, c h o c a m  - se 
duas sociedades de estruturas conflitantes. Os col oni z a d o r e s  
t r a n s p l a n t a m  os modelos de ord enamento jurídic o vi gen t e s  na me^ 
tropole, e n q uanto as sociedades nativas m a n t ê m  sua c u l t u r a  e 
seus valores tradicionais. 0 confronto ê inevitável e t r a n s c e n  
de os limites de q u a lquer tipo de relações intra-socia is para o
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l amentável plano de um conflito internacional. Expansão c o l o ­
nial ê expansão de limites de s o b e r a n i a  política, c o n q u i s t a  de 
territorio, sujeição ou exte rmínio dos vencidos, imposição de 
uma nova o r d e m  jurídica.
E não foi de outra m a n e i r a  que o en cararam os colo 
nizadores portugueses no Brasil', que sempre rotularam os m a s s a  
cres dos nativos de "guerra justa".
2 5
3 - 0  D I REIT O E A H I S T Õ R I A  DA. IDEOLOGIA DA C O L O N I Z A Ç Ã O
A analise i n t e r p r e t a t i v a  da h i s t ó r i a  do "velho m u n ­
do", peca n o r m a l m e n t e  pelas g e n e r a l i z a ç õ e s  apressadas dos mode 
los teõricos, construídos em função da r ealidade daqueles p a í ­
ses que m o d e r n a m e n t e  se c o n s t i t u e m  no e p i c entro da vida p o l í t ^  
ca, e c o n ôm ica e cultural da Europa. (17)
No p r e se nte capítulo, p r e t e n d e m o s  destacar as p e c u  
liaridades inerentes ã p e n í n s u l a  Ibérica, mais restritamente, ao 
Reino de Portugal, cuja h i s t o r i a  c o m p r o v a  o "engenho e A r t e "  de 
u m  povo, capaz de trans f o r m a r  o m i n ú s c u l o  "Condado Portucalense" 
n u m  império que u l t r a p a s s o u  os mares e c o n s e g u i u  impor sua lín 
gua, sua religião, seu direito, sua cultura, enfim, a regiões 
longínquas e extensas.
Ë sem dúvida fascinante, e de imensurável inte resse 
para o nosso propósito, v e r i f i c a r - s e  como a nascente m o n a r q u i a  
lusitana, b r o t a d a  em meio a lutas" de cruzadas contra os mouros, 
m a n i p u l a  o c r i st ianismo como i d e o lo gia de seu projeto de e x p a n ­
são e c o nsolidaç ão territorial e política, articula-se, com o 
m e r c a n t i l i s m o  b u rguês  pa ra afir mação instituci onal contra os no 
bres e o clero e ,.f i n a l m e n t e , c o n c i l i a  u m  e outro numa n o v a  di
(.17) A f o r a  a a b o r d a g e m  c l á s s i c a  de K A R L  M A R X  na s u a  " I d e o l o g i a  
A l e m ã ”, há u m a  i n t e r e s s a n t e  p u b l i c a ç ã o  e m  l í n g u a  i n g l e s a ,  
" T h e  t r a n s i t i o n  f r o m  f e u d a l i s m  to c a p i t a l i s m ”, N B L  l t d a ,  
L o n d r e s ,  1 9 7 6 ,  e m  q u e  R O D N E Y  H I L T O N  i n v e n t a r i a  e t r a n s c r e ­
ve as p r i n c i p a i s  c o n t r i b u i ç õ e s  p a r a  o d e b a t e  s o b r e  a t r a n ­
s i ç ã o  do f e u d a l i s m o  p a r a  o c a p i t a l i s m o ,  no s e i o  da histo:- 
r i o g r a f i a  m a r x i s t a .
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mensão ideologica, para  sua expansão ultra- m a r i n a  de cunho colo 
nialista. São recuos e avanços, apropriações de discursos con 
t r a d i t õ r i o s , cuja anãlise nos faz a cada momento  sermos t e n t a ­
dos, antes mesmo da etapa conclu s i v a  desse trabalho, a esta bele 
cer ligações causais entre essas raízes culturais e o " c o m p o r t a ­
mento p s i c o - s o c i a l " da comu nidade que hoje ocupa sua p r i n c i p a l  
ex-colôn,ia. Seus reflexos são b e m  aparentes na política.
Como p r o c e d i m e n t o  me todologico,  vamos d i s c o r r e r  so 
bre o component e m e r c a n t i l i s t a  no absol utismo m o n á r q u i c o  p o r t u  
g u ê s , as relações entre este e a ideologia católica romana, suas 
instituições jurídicas, tudo como verte nte de uma i d e o l o g i a  que 
animou todo o p r o cesso de colonizaçã o do Brasil. Na v e r d a d e  e^ 
sas três vertentes se entrecruzam, se permeiam, e essa d i s s e c a ­
ção atende apenas a n e c e s s i d a d e  de enfatizar cada uma p e l a  sua 
c o n tribuiç ão original que, embora assimiladas na c o n s t i t u i ç ã o  
de um discurso abrangente, não p e r d e m  sua e s p e c i f i c i d a d e  e x p l ^  
cativa em determinados m o m e n t o s .
3.1 - 0 C omponente M e r c a n t i l i s t a  na M o n a r q u i a  A b s o l u t i s t a
A  h i s t o r i a  da constituição, consolidação e expansão 
da m o n a r q u i a  em Portugal ê t o d a. uma saga de lutas r elig i o s a s  e 
de aventuras marítimas, umas e outras, para quem p r o c e d e  a uma 
análise mais profunda, o b e d e c e n d o  a uma m e s m a  motivação: c o n ­
quista de novas terras, novos mercados, numa Europa cuja expio 
ração territorial, com os recursos dispon íveis na êpoca, não p £  
dia mais a s s e gurar a c o n t i n u i d a d e  da sobre v i v ê n c i a  de "servos e
vilões", n e m  a m a n u t e n ç ã o  do "status quo" da n o b reza e dos ecle 
s i á s t i c o s .
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Em de terminados momentos, emerge "a defesa da fé" , 
como j u s t i f i c a t i v a  da ação belicosa ; em outros se d e snuda essa 
m o t i v a ç ã o  real de interesses. R e s e r v a m o s  para o proximo topico 
d i s c o r r e r  sobre o "discurso religioso". Agora nos deteremos nas 
c a r a c terí sticas especiais do m e r c a n t i l i s m o  lusitano.
Na sua o r igem mais primit i v a ,  e ncontra-se a h is to 
ria do condado p o r t u c a l e n s e  i d e n t i f i c a d a  com uma divisão de e^ 
põlio de guerra contra os mouros, quando Fernando I de C a s t e l a  
r e p a r t i u  em testamento a seus filhos a terra conquistada, caben 
do ã A fonso s u p l a n t a r  os demais e d o m i n a r  sozinho, pouco mais 
tarde. Leão, Asturias, Castela, Galiza, Portugal, Rioja e B i ^  
caia, p r o s s e g u i n d o  suas lutas c ontra os sarracenos, até e s t e n ­
der seus domínios a Lamego, Viseu, Ceia e Coimbra. C o n t o u  p a r a  
tanto com a colaboração  de vários caval eiros cristãos, entre e^ 
les D, Henrique (de Borgonha, d e s c e n d e n t e  de Hugo Cape to, da Fran 
ça) , a q u e m  deu em casamento sua filha T a rasi a ou Tareja, (Tere^ 
s a ) , c o n c e d e n d o - l h e  o título de conde e o governo da antiga Lu 
sitânia, agora crismada de "Portucale".
M orre D. Afonso, em 1109, e, três anos mais tarde, 
falece t ambé m seu genro D. Hen rique, que é sucedido pelo filho 
A fons o Henriques, ainda menor. Anos mais tarde, apos uma luta 
célebre, contra cinco reis mouros e os exércitos sarracenos da 
Á f r i c a  e de Espanha, já infante, o p r í n c i p e  Afonso Henriques, ven 
cedor de Ourique, ê aclamado Rei de Portugal, em 25 de julho de 
1139.
S ucedem-se as lutas através de seus sucessores . E 
com os novos triunfos, as novas c oncessoes de terras, Más já a- 
gora a m o n a r q u i a  centrava seus p o deres sobre toda a região. "A
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nobreza nunca c hegou a criar raízes no campo, nem teve função 
c i v i l i z a d o r a , função de direção e pro teção dos m o r a dores locais; 
apresentava-se, antes, como parasito da p o p u l a ç ã o  e do poder 
central. T r a ta r-se-ia, assim, de caso compl e t a m e n t e  diverso do 
que encontramos em outros países da Europa Cristã. Es ta d i f e ­
rença de carãter, que, segundo parece, nunca chamou em g r a u  su 
perior a atenção dos estudiosos, em grande parte, para dar a s ­
pecto p e c u l i a r  ao d e s e n v o l v i m e n t o  de Portugal na Idade M é d i a  . 
V e r d a d e i r o  símb olo desta pe culi a r i d a d e  é a questão de se d i s c u  
tir a e x i s t ê n c i a  ou não do regime feudal no pais". (18)
0 que vale ressaltar, no momento, é que a d i n a s t i a  
de B o r gonha c o n s e g u i u  m a n t e r  a unidade do reino sob seu d o m í ­
nio, apesar da n o b r e z a  e do clero, contrariados nas limitações  
de suas ambições, graças ainda ã conti nuidade da luta c ontra os 
sarracenos e a p o s s i b i l i d a d e  de novas concessões territoriais.
No c orre r desses dois séculos - a d i n a s t i a  i m p l a n t ^  
da em 1140 ira até 1383 - as transformações que se v i n h a m  p r o ­
cessando no resto da Europa, com o surgimento de uma a t i v i d a d e  
m e r c a n t i l i s t a  b u r g u e s a  e marítima, r e p e r c u t i a m  de m a n e i r a  b e m  
mais a c e n t u a d a  em Portugal. Os contactos com a c i v i l i z a ç ã o  sar 
racena, que jã c o n h e c i a  a büssola, os instrume ntos õticos e do 
m i n a v a  a t é cnica de navegação, suas imensas costas m a r í t i m a s  e 
um  t er ritorio estr eito e de terras impróprias para a agricu l t u -
(18) P E D R Ü  M O A C Y R  C A M P O S ,  ”As i n s t i t u i ç õ e s  c o l o n i a i s :  o s  a n t e ­
c e d e n t e s  p o r t u g u e s e s ”, in  ” H i s t ó r i a  G e r a l  da C i v i l i z a ç ã o  
B r a s i l e i r a " ,  v o l .  I, ”A É p o c a  C o l o n i a l " ,  s o b  a d i r e ç ã o  de  
S e r g i o  B u a r q u e  d e  H o l a n d a ,  Ed. D i f e l ,  S. P a u l o ,  1 9 8 1  ( p á g .  
1 6 ) .  0 a u t o r  s e  d i z  l o u v a d o  e m  A N T O N I O  DE  S O U Z A ,  m a s  n ã o  
m e n c i o  na a o b r a .
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ra, todos estes fatores e m p u r r a v a m  os lusitanos em direção ao 
mar, tornando-os os mais antigos mercad o r e s  t r a n s - o c e â n i c o s . E 
o que ê mais importante, enquanto os nobres empobr e c i a m  c o m  a 
escassez da agricultura, os mer cad o r e s  junta vam riquezas com 
suas viagens e n e g o c i o s .
Com a morte de D. Fernando, o rei Castelhano João I, 
casado com sua filha Beatriz, r e i v i n d i c o u  para si o trono p o r t u  
guês. Embarcadores e c o m ercian tes f i z e r a m  a revolução de 1383 
a 1385, recu sando-se a r e c o n h e c e r  D. João de Castela e p r o c l a  
m ando rei D. João de Avis, filho b a s t a r d o  de D. Pedro (pai de 
D, Fernando). Na b a t a l h a  de A l j u b a r r o t a  deu-se a d e f i n i ç ã o  do 
conflito, com a derrota das forças castelhanas, que s i g n i f i c a  
vam, naquele momento, a c o n t i n u i d a d e  da nob reza e dos sen hores 
das grandes t e r r a s .
Hã um grande debate teorico sobre ter sido esse ’ m £  
vimento armado uma v e r d a d e i r a  r e v o l ução b u r g u e s a  (19). A q u e s ­
tão nos parece despicienda, quando jâ afirmamos que não se pode 
p artir da aplicação de modelos teoricos puros, para e s t u d a r  uma 
realidade concreta, com tamanhas peculiaridades,  como foi o mer 
c antilismo lusitano. 0 que se torna indiscutível, é que o m o v ^  
mento sedicioso foi deflagr ado com o apoio decisivo de u m  s e g ­
mento da sociedade, que m a n t i n h a  uma força definida de coesão.
(19) P A U L O  M E R C A D A N T E ,  ”A C o n s c i ê n c i a  C o n s e r v a d o r a  no B r a s i l ” , 
Ed. N o v a  F r o n t e i r a ,  R i o ,  1 9 8  0, a p r e s e n t a  as o p i n i õ e s  d i v e £  
g e n t e s ,  ãs p ã g s .  25 e 26, s o b r e t u d o  e m  n o t a  de r o d a p é  da 
p r i m e i r a .  A n o s s o  m o d e s t o  e n t e n d e r ,  o a u t o r ,  ao  n e g a r  o 
s u r g i m e n t o  de u m a  n o v a  i d e o l o g i a ,  p o r  n ã o  se h a v e r  estru tj j 
r a d o  u m a  v e r d a d e i r a  c l a s s e  b u r g u e s a ,  d e i x a - s e  a t r o p e l a r  por 
u m a  v i s ã o  e x c e s s i v a m e n t e  m a r x i s t a  da  h i s t ó r i a .
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em torno de um interesse econômico conhecido. E esse m o v i m e n t o  
foi capaz de por fim a uma dinastia de o r i g e m  nobre, a de Borgo 
nha, c o m p r o m e t i d a  com os nobres e seus aliados do clero, dando 
início a uma outra, alicer ç a d a  na p essoa de um "bastardo", mas 
figura fa cilm e n t e  manipulável, p a r t i c u l a r m e n t e  através de seus 
filhos, com ambições comerciais que logo s e r i a m  reveladas. (20)
A  p r i m e i r a  m a n i f e s t a ç ã o  de que os "comerciantes bur 
gueses" não e s t a v a m  enganados, foi a tomada de Ceuta, o marco 
decisivo para as navegações portuguesas, uma vez que essa c i d a ­
de era a chave para toda defesa do litoral e p e n e t r a ç ã o  do M e d ^  
t e r r â n e o , não p o d endo ficar sob o domínio dos mouros, que a usa 
va m  como b a s e  de suas piratarias.
Graças a essa vitória, foi poss í v e l  que, três anos 
mais tarde, se i n i c iass e a oc upação da Madeira, depois Açores 
(em 1432) e ,’ após doze anos de tentativas, ser u l t r a p a s s a d o  o 
B o j a d o r ^ p o r  Gil Eanes (1434).
E de ressaltar-se, aqui, a figura do Infante D. Hen 
rique, um dos filhos de D. João I, que alêm da p a r t i c i p a ç ã o  de 
destaque na t o mada  de Ceuta, foi um dos grandes incentivadores 
na conqu i s t a  da Á f r i c a  (21). Na p o n t a  de Sagres, no Algarves, 
impla n t o u  seu centro de atividades, e para lã fez convergir, de 
toda parte da Europa, estudiosos e práticos da arte de navegar.
(20) M a i s  a d i a n t e ,  a o  t r a t a r m o s  s o b r e  " P o r t u g a l  e o o r b e  c r i s ­
t ã o " ,  o a s s u n t o  s e r á  a b o r d a d o  d e  o u t r o  â n g u l o ,  c o m  m a i o r e s  
e s c l a r e c i m e n t o s .
(21) P E D R O  M O A C Y R  C A M P O S ,  o p u s  c i t . ,  p á g s .  28 e 29, q u e s t i o n a  
t o d a  i m p o r t â n c i a  q u e  a h i s t o r i o g r a f i a  t r a d i c i o n a l  v e m  at r ^  
b u i n d o  a D. H e n r i q u e  e m e n c i o n a  t a m b é m  s e u s  i r m ã o s  D. D u a £  
te e D. P e d r o ,  c o m o  p a r t í c i p e s  d e s s e  p r o c e s s o .
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Teve p a r t i c i p a ç ã o  direta ou indireta, em todos os d e s c o b r i m e n ­
tos dessa êpoca, e que foram os mais lucrativos para todos: a 
Igreja, a m o n a r q u i a  e ele proprio.
Com a expedição  de Antão Gonçalves, se inicia, em 
1441, o trafico n e g r e i r o  para o Reino, de forma tão intensa que, 
passados três anos, deu o r i g e m  ã com panhia de Lagos. A  p artir 
do ano de 1447, a p r o x i m ad amente, os barcos lusitanos p a s s a m  a 
transportar ouro e marfim. Com o ano de 1456 c o m e ç a m  os nego 
cios da p i m e n t a  malagu eta. (22)
D iscut a - s e  a m a i o r  ou m enor p a r t i c i p a ç ã o  de D. H e n ­
rique nesses resulta dos globais, o certo ê que, quando de sua 
morte, em 1460, h a v i a m  sido explorados cerca de 2.000 kms de 1^ 
toral africano, atê a Serra Leoa, e estava i n crement ado o comêr 
cio de ouro, marfim, escravos e pimenta.
0 reinado de D. João II (1481/85) inicia uma fase 
de explorações mais amplas e arrojadas, talvez r e s u l tado da ma 
ior e x p e r i ê n c i a  a d q u i r i d a  e pelos avanços da c i ê nc ia da n a v e g a  
ção jâ atingidos na Eu ropa nesse final de sêculo. Diogo Cão de£ 
cobre a e m b o c a d u r a  Ido Congo e, prosseguindo, atinge o Cabo do 
Lobo (Cabo de S anta M a r i a ) . B a r t o l o m e u  Dias rec onhece a Costa 
A f r i c a n a  atê a Serra dos Reis e dobra o Cabo da Boa E s p e r a n ç a  , 
em 1486, abrindo a ssim o caminho m a r ítimo para as índias, o b j £  
tivo máxim o das navega ções portuguesas, que nessa etapa, jâ vi-
(.22] A R T H U R  C E S A R  F E R R E I R A  R E I S ,  e m  ’A s p e c t o s  da F o r m a ç ã o  Brasj^ 
l e i r a ”, L i v .  J o s é  O l y m p i o  E d . ,  R i o ,  1 9 8 2 ,  d i z  q u e  ’S i l v a  
R e g o ,  o e m i n e n t e  h i s t o r i a d o r  da e m p r e s a  p o r t u g u e s a  no O r i ­
e n t e ,  t e v e  m u i t a  r a z ã o  q u a n d o  a f i r m o u  q u e  a l é m  d e  e s p í r i t o ,  
e m u i t o  m a i s  q u e  e s p í r i t o ,  o q u e  m o v e r a  p a r a  os d e s c o b r i ­
m e n t o s  e r a  p i m e n t a  ( p á g .  11 ),
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sa v a m  o comercio de especiarias do Oriente, até então trazidas 
ã A r á b i a  e ao Egito pelos m a o m e t a n o s  e dali transportadas aos 
países europeus, através do p orto de Veneza.
A essa altura, um a c o n t e c i m e n t o  inesperado p e l a  cor 
te portuguesa, a v i a g e m  de Colombo à A m é r i c a > £ e z  surgir d i v e r ­
gências com Castela sobre os destinos das novas terras, o que, 
apos vãrias n e g o c i a ç õ e s , r e s u l t o u  no Tratado de Tordesilhas, sob 
a arbitr a g e m  do Papa A l e x a n d r e  VI (1494) .
No ano seguinte a a s s i n a t u r a  do Tratado, m o r r e  D. 
João, sucedendo-o D. Manuel, cognom i n a d o  "0 V e n t u r o s o "  ( 1495/ 
1521), que viu c o ncretizad o o velho sonho português de a l c a n ç a r  
a índia por mar, façanha r e a l i z a d a  por Vasco da Gama em 1498. 
A g o r a  Portugal e n trava  em con tacto com o centro da região das 
especiarias, ouro e pedras preciosas, deslocando o eixo c o m e r ­
cial da Veneza.
Em 1500 sera a vez da d e s c o b e r t a  do Brasil, por P e ­
dro Álvares Cabral, que p r o s s e g u e  sua v i a g e m  para a índia. A  no 
va tèrra fica alguns decênios ainda inexplorada, porque c o n t i ­
n u a v a m  as atenções voltadas para o comércio do Oriente.
Essas conquistas u l t r a - m a r i n a s  concor r e r a m  p a r a  que 
o m e r c a n t i l i s m o  lusitano a p r e s e n t a s s e  caract erísticas b a s t a n t e  
originais. Não chegou a c o n s t i t u i r - s e  propri amente uma "classe 
b u r g u e s a "  em Portugal, como u m  e s t a m ento distinto da nobreza, 
porque houve, através dos dois séculos da dinastia de Aviz, u m  
process o " s u i - g e n e r i s " de a s s i m i l a ç ã o  recíproca, que se r e f l e t £  
ria, de modo especial, na o c u pa ção da nova colonia da América. 
A ofi cialização das viagens comerciai s pel a coroa, sendo uma for 
ma de reforçar o erãrio público, o f e r e c i a  meios de a s s e g u r a r  a
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ce n t r a l i z a ç ã o  p o l í t i c a  e territorial, porque p o s s i b i l i t a n d o  con 
tratar mili cianos a soldo (soldados) e adqui rir armas de fogo 
mais pesadas (canhões) diminuía a im por t â n c i a  do cavaleiro de 
armas. A  este restava, ou gr avitar em torno do trono, na expec 
tativa de i n ve stidura em a lg um cargo b u r o c r á t i c o  c o m p e n s a d o r  ou, 
o que de início não era visto com muit o agrado, b u s c a r  particj^ 
par das novas atividades de ex ploração marítima, uma vez que se 
em p o b r e c i a  a cada dia, na admin i s t r a ç ã o  de suas terras.
As descobertas de novas terras, a p r i n cípio como 
centro de comercio, e, em seguida, como areas de ocupação e x p l £  
ratoria, se por um lado c o n t r i b u i r a m  para atrair a n o b r e z a  d e ­
caída para o comercio m a r ítimo e a b u s c a  de novas bases territo^ 
riais, por outro lado d e s f i g u r a r i a  d e f i n i t i v a m e n t e  o m e r c a n t i ­
lismo português, que, ao contrário da E uropa Central, jamais £  
v o l u i r i a  para um capitalismo industrial, f i rmando-se como ativi^ 
dade e x p l o r a t o r i a  e p r e d a t ó r i a  das terras de alêm-mar.
0 m e r c a d o r  lusitano buscava, com o di nheiro ganho 
nas suas empreitadas, comprar "status" e e ntrega r-se ao "otium 
cum dignit a t e "  da velha nobreza. U m  episõdio típico, como ilu^ 
tração, foram as conquistas de Diogo Cão. Ao v oltar a Lisboa, 
apos o êxito de suas viagens, em 1484, r e i v i n d i c a  logo - e c o n ­
segue - de El-Rei o título de nobreza. (23)
A conqu ista do Brasil não teve qualquer intuito, en
(23] S É R G I O  B U A R O U E  DE H O L A N D A ,  e m  " R a í z e s  do B r a s i l " .  J o s é  0- 
l y m p i o .  R i o .  1 9 8 2 ,  d i s s e c a ,  s o b r e t u d o  ãs p á g s .  8 e 9, a
" p s i c o l o g i a  d e s s e s  p o v o s ” l i g a d a . ã  " i n v e n c í v e l  r e p u l s a  q u e  
s e m p r e  l h e s  i n s p i r o u  t o d a  m o r a l  f u n d a d a  no c u l t o  ao t r a b ^  
l h o ”. A t e n d ê n c i a  da e l i t e  n a c i o n a l  p a r a  a " m o r d o m i a "  t e m  
r a í z e s  h i s t ó r i c a s .
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coberto ou de clarado de uma m i g r a ç ã o  populac ional p l a n i f i c a d a .  
As razões expressas, uma contin u i d a d e  da motivação a l e g a d a  em 
casos s e melhantes (assunto de que nos ocuparemos a seguir) esta 
vam na j u s t i f i c a t i v a  do Decreto de constituição das C apit anias 
heredit árias no Brasil: "Consid erando quanto serviço de Deus... 
ser a m i n h a  terra e costa do Brasil mais povoado que atê agora, 
foi, assim ne la h a v e r  de celebrar o culto de officios divinos, 
e se exaltar a nossa santa fê catholica, como trazer e p r o v o c a r  
a ella os naturais da dita terra infiéis e idol at r a s . . . "  (24) . 
E as ve rda d e i r a s  razões eram do mais verdadeiro m e r c a n t i l i s m o  
predatõrio.
Para viver como colono na nova terra h a v i a  apenas 
duas condições para portu gueses ou estrangeiros: ser cristão e 
pagar os impostos; uma terceira, esta so para estrangeiros, era 
de não n e g o c i a r  com os n a t u r a i s . • .
Em conclusão a esse t o p i c o , r e s s a l t a m o s , e m  resumo, 
que foi essa vertente m e r c a n t i l i s t a ,  muito peculiar a Portu g a l  
e bem d i s t i n t a  de outros países centrais da Europa, que inspi 
rou a atividade de coloniz ação brasileira, portanto de c a r ã t e r  
exploratória, predatória, v i s ando e x c l usivame nte lucros i m e d i a ­
tos capazes de assegurar o "dolce far niente" de uma n o b r e z a  de 
cadente, em b u s c a  de redou r a r  brasões obscurecidos. Nada de um 
labor produtivo, lucro a serviço de formação de um capital mui 
tiplicador, através de reinv e s t i m e n t o s  racionais. A  p r ó p r i a  a- 
tividade canavieira, m a n i p u l a d a  pelo capital flamengo, v o l t a v a -
(24) A c i t a ç ã o  é e x t r a í d a  de S É R G I O  B U A R Q U E  DE  H O L A N D A ,  i n  ”H Í £  
t ó r i a  G e r a l  da C i v i l i z a ç ã o  B r a s i l e i r a " ,  o b r a  c i t a d a  ( p á g .  
99 ) .
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se toda para um comercio exter ior e d e i xava no país as sequelas 
da exprop riação das terras dos ameríndios e sua escravização, c£ 
mo mão de obra mais b a r a t a  do que o escravo negro oriundo da A- 
frica distante. 0 antigo dono da terra p a s s o u  a ser, como a 
p r ó p r i a  terra, m e r c a d o r i a  negociãvel.
3.2 - Cristi a n i s m o  e E u r o c e n t r i s m o
A  a ssim chamada c ivilizaçã o cristã ocidental r e s u l ­
tou da conflu ê n c i a  da tradição r e l i g i o s a  h e b r ã i c o - c r i s t ã  com a 
cultura g r e c o - r o m a n a  no evolver h i s t o r i o  de nossa era (25) . E 
m e ncionamo s tradição h e b r ã i c o - c r i s t ã , porque, segundo a p r ó p r i a  
p regação de Cristo, ele seria um c o n t i n u a d o r  e renovador dos en 
sinamentos do Velho Testamento.
Raça eleita, povo de Deus, nação sagrada, os judeus 
e x p l i c a v a m  sua o r i g e m  desde uma criação divina, direta e m o n o g £  
nêtica, por ato de Javê, Deus ünico e verd adeiro. Os demais po 
vos, segundo a tradição bíblica, v i n h a m  do mesmo tronco, mas s5 
a estirpe de A b r a ã o  foi a e s c o l h i d a  e dela n a s ceria o Messias.
Este discurso p r o f u n d a m e n t e  e t n ocêntrico p e r s i s t i a  
ainda nos discípulos diretos de Cristo, apos sua morte, q uan do 
a conversão de Paulo de Tarso, veio a t r a n s f o r m a r  toda a e s t r ^  
têgia. Cidadão Romano, c o n h e c e d o r  da tradição h e b r a i c a  e da f^
(.25) T i v e m o s  o p o r t u n i d a d e  de  e m p r e e n d e r  u m  e s t u d o  s o b r e  e s t e  as 
s u n t o  e m  n o s s a  p u b l i c a ç ã o  " F i l o s o f i a  e H i s t o r i a  de  E d u c £  
ç ã o " .  E d i ç ã o  da E S P E A ,  M a n a u s ,  1 9 6 9 .  A c r e s c e n t a m o s  o u t r a s  
r e f l e x õ e s  p e s s o a i s ,  p o r  t r a t a r - s e  de  a s s u n t o  q u e  n o s  t e m  
o c u p a d o  b a s t a n t e  em  n o s s o s  e s t u d o s .
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losofia  e s t5i ca a ssimil ada pelos Romanos, p e r c e b e u  que as vias 
de ex pansão do Império s er iam o caminho natural para a p r o p a g a ­
ção da nova doutrina. Ë conhecido o episodio de seu d esentendi 
mento com Pedro, que p r e t endia fazer do judaismo, pe la c i r c u n c ^  
são, a p o r t a  de entrada para o cristianismo.  Paulo, com inigua 
lãvel ha bili d a d e ,  ao mesmo tempo em que fez p r e v a l e c e r  seu pon 
to de v i s t a  u n i v e r s a l i s t a , m a n i p u l a v a  a liderança do velho ex- 
p e s c a d o r  sobre os demais discípulos diretos do Mestre, fazendo-
o bispo de Roma, centro de i rrad iação do imenso império.
(
Apos um longo período de perseg u i ç õ e s  e c l andesti n! 
dade, Constantino, diante do e s f a c e l a m e n t o  iminente do Império, 
supos que a nova religião com raízes lançadas até as colônias 
mais distantes, podesse servir de fator de unificação, e,. atra 
vés do Edito de Milão, em 313, deu liberdade ao c r istianis mo 
Mais tarde, em 380, Teodcísio, o e r i g i u  em religião oficial.
E s t a v a m  lançadas as bases ideologicas de um novo et 
n ocentrismo, tendo no dogma e na m oral cristã, sua visão do u n ^  
verso, ainda que este discurso so fra toda espécie de r e c u p e r a ­
ções p a r a  adaptâ- lo aos mais diversos interes'ses p olíticos da 
europa medieval, como veremos a seguir.
3.2.1 - 0 u n i v e r s a l i s m o  cristão
A  segunda m e tade do século V  m a r c a  o fim do grande 
Império Romano, totalmente domi nado pelas hordas de bárbaros. A  
essa altura, p e r m anece como ünico p o d e r  a Igreja Católica, jâ 
então t r a n s f o r m a d a  numa p o d e r o s a  o r g a n i z a ç ã o  política, social e 
r e l i g i o s a  que se a p r e senta como c o n t i n u a d o r a  e h e r d e i r a  da uni^
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dade romana. (26)
Pouco a pouco os invasores £oram-se convertendo ao 
cristianismo, reforçand o seu poder não so no campo doutrinário, 
mas t ambém no político temporal.
A unidade do império d e s a p a r e c e r a  para sempre e a 
Igreja adap tou-se a essa nova realidade, assumindo o discurs o 
da u n i v e rs alidade, o que iria c o n t r a r i a r  imperadores desejosos 
de r e s s u s c i t a r  o Império Romano.
Nos três séculos que m e d e i a m  entre a queda do Imp^ 
rio Romano até o reinado de Carlos Magno, u m  dos problemas mais 
debatidos foi o das relações entre o p o d e r  temporal e o espiri 
tual.
A g o s t i n h o  de H ipona (354/430) e s c r e v e u  o seu "De ci 
v^tate Dei"j enquanto o império ruia sob as invasões bárbaras, 
b a s i c a m e n t e  para defender o c r i s t i a n i s m o  da imputação que o pa 
ganismo romano fazia ã nova religião, de ser responsável por e_s 
se evento: os deuses e s t ariam casti g a n d o  Roma por havê-los de£ 
tronado. Ob ra quase sempre i n t e r p r e t a d a  com parcialidade, den 
tro de suas concepções volunt a r i s t a s  e p r o v i d e n c i a l i s t a s , a b e m  
da verdade, deve-se s a l i en tar que não fez mais do que, ao lado 
da defesa da fé, r e s t a b e l e c e r  o a x ioma evangélico, "a César, o 
que é de César, a Deus o que é de Deus", Não chega a identifi-
(_2B) N ã o  n o s  m o v e  a q u i  q u a l q u e r  i n t u i t o  d e  q u e s t i o n a r  a d o u t r i -  
. na  c r i s t ã ,  c o m o  t a l ,  R e p o r t a n d o - n o s  a n o s s a  c o n c e i t u a ç ã o  de 
i d e o l o g i a ,  e s t i p u l a d a  na p r i m e i r a  p a r t e  d e s s e  t r a b a l h o ,  d ^  
z e m o s  q u e  n o s s o  e s t u d ó  l e v a r á  e m  c o n s i d e r a ç ã o  a a p r o p r i a  - 
ç ã o  e, n ã o  r a r o ,  d e t u r p a ç ã o  d e s s a  d o u t r i  na p a r a  j u s t i f i c £  
ç ã o  de  d e t e r m i n a d o s  p o d e r e s  p o l í t i c o s  ou  l e g i t i m a ç ã o  de 
q u a l q u e r  f o r m a  de d o m i n a ç ã o .
38
car ou confundir os dois poderes, nem elabora q u a lquer  d o u t r i n a  
de absorção do Estado pela Igreja, em nome de prop ositos s u p e ­
riores da "Cidade de Deus". Com tudo isto, proclama, mais alto 
que nunca, uma p r e e m i n ê n c i a  da Igreja na o rdem dos fins (como 
"única sociedade h u m a n a "  c o n s a g r a d a  a c onstruir a "Cidade de 
Deus", o que, por via indireta, não podi a deixar de d i m i n u i r  mo 
ralmente o Estado.
Depois da morte de A g o s t i n h o  o Papa Gelãsio I (492/ 
496) retomaria o p r o b l e m a  lançand o as bases de sua t eo ria d u a ­
lista, sempre em nome de u m  " a g o s t i n i a n i s m o ".
"A origem e a separ ação dos poderes espirituais e 
temporais deve ser p r o c u r a d a  na p r ó pria ordem e s t a b e l e c i d a  pelo 
divino fundador da Igreja. Pensando na fraqueza humana, Ele te 
ve o cuidado de p r o v i d e n c i a r  p a r a  que os dois poderes p e r m a n e ­
c essem separados e que cada u m  ficasse no domínio particular que 
lhe foi atribuido. Os prí ncipes cristãos devem serv ir-se do sa 
cerdocio nas coisas que se r e f e r e m  ã salvação. Os padres, pelo 
seu lado, devem respei tar o que os príncipes e s t a b e l e c e r e m  em 
tudo o que respeita aos a c o n teciment os t e m p o r a i s , de m a n e i r a  a 
que o soldado de Deus não se imiscua nas coisas deste m u n d o  e 
que o Soberano temporal não levante nunca a p a lavr a nas q u e s ­
tões religiosas". (.27)
Foi este o ponto de p a rtida de uma teoria famosa 
a dos dois gládios ou espadas. Cada uma delas s i m b o l i z a v a  uma 
das "autoridades supremas queridas por Deus para g o v ernar a h u m a
(.27] J E A N  T Ü U C H A R D ,  " H i s t o i r e  d e s  I d é e s  P o l i t i q u e s " ,  V o l u m e  I , 
p á g s .  1 3 2 / 3 3 ,  a p u d  J. S I L V A  C U N H A ,  " H i s t ó r i a  B r e v e  d a s  I- 
d é i a s  P o l í t i c a s " ,  L e l l o  e I r m a o ,  P o r t o ,  1 9 8 1  (p á g . 1 3 2 / 3 3 ]  .
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nidade. Cada uma delas deveria estar em mão diferente.
Longe de ser uma separação, essa distinção i m p l i c a ­
va um e s t r eitamento de relação entre as duas forças i n d e p e n d e n  
tes e uma coordena ção entre as r espectivas  autoridades. Cada uma 
delas, sup rema no seu proprio domínio, o c upava uma p o s i ç ã o  s u ­
b o r d i n a d a  nas questões afetas ã outra. Em matéria temporal^ f^ 
cava o bispo s u bordinado ao príncipe. Em m a téria espiritual, e 
ra o p r í ncipe que se s u b o r d i n a v a  ao b i s p o , , q u e  por ele r e s p o n ­
dia perante o tribunal de Deus.
Ora, por seu proprio peso, essa r e s p o n s a b i l i d a d e  e£ 
piritual do sacerdote conferia-lhe, uma singular e eminente auto^ 
ridade - a qual é cuidad o s a m e n t e  r e s s a l t a d a  por Gelãsio. Dos sa 
c e r d o t e s , prepostos das coisas divinas, distribuidores dos m i £  
terios divinos, os príncipes e s p e r a v a m  os meios de salvação, b a ^  
x a v a m  diante deles "a cabeça em sinal de respeito" (a c o m e ç a r  
pelo I mperador do Oriente, por muito alta que fosse a sua digni^ 
dade). Estabelecia- se, assim, uma desigu a l d a d e  de " d i g n i d a d e s " , 
e d efinia-se a r e s p o n s a b i l i d a d e  do p r í n c i p e  em por sua e s p a d a  a 
serviço da cristandade.
Era esta a convicção comum a todos os autores c r i s ­
tãos, que não p a s s a v a m  de variantes do p ensa m e n t o  do A p o s t o l o  
Paulo. Mas na pratica, diversas e r a m  as interpretações que lhe 
davam, ora para legitimar a s u p r e m a c i a  do poder imperial, ora 
para a do p oder pontifício.
Uma o p o rtunidad e h i s t é r i c a  para a afirmação do u n ^  
versal i s m o  c r i s t ã o 5 a partir de u m  "Sacro Império Romano',' s u r g i u  
com Carlos Magno. 0 Papa Leão III, der res p e i t a d o  pelos romanos, 
pediu o apoio desse imperador. Este, numa carta d i r igida  ao
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pontífic e, afirma a obrigação de "com a ajuda da piedade  d i v i ­
na, d e f end er em todos os lugares a divina Igreja de Cristo pela 
arma: no exterior^ contra as incursões pagãs e as devastações dos 
infiéis; no interior, p r o t e g e n d o - a  pela difusão da fê católica". 
0 Papa d e ver ia limitar-se ã oração: "A v õ s , Santís s i m o  Padre , 
pertence, elevando as mãos p a r a  Deus como Moisés, ajudar pelas 
vossas preces ao sucesso das armas". Esta repartição de f u n ­
ções era a companha da de conselhos: "Que a v ossa P r u d ê n c i a  se 1^ 
gue em todos os pontos ãs p rescrições canõninas e siga constan 
temente as regras es tabelecidas pelos Santos Padres, a fim de 
que a v o s s a  vida dê em tudo o exemplo de santidade, que da v o £  
sa b o c a  não saiam  senão exortaç ões piedosas e que a voss a luz 
b r i l h e  p e r ante os homens"... (28)
Existia pois uma situação de fato, de s u p r e m a c i a  do 
Imperador sobre- o Papa e este, que n e c e s s i t a v a  de u m  protetor, 
coroa-o  imper ador de toda cristandade, durante as cerimônias do
r
Natal de 800. (29)
Restaur ava-se dessa forma a idêia de u n i v e r s a l i d a ­
de o r i g i n a d a  do velho império romano, r e c u p e r a d a  agora pela mar 
ca do cristianismo.
Na verdade, o que se inicia é um novo p r o c e s s o  de 
c o r r upção da Igreja, como instituição. 0 crist i a n i s m o  sempre 
se v e s t i u  m e l h o r  com a túnica dos m á r tires do que com os mantos 
dos reis. Primeiro a proteção, as regalias para o clero; o go^ 
to p'elo p o d e r  termina por d e s v i r t u a r  a m i ssão s o brena tural da
L28) J E A N  T O U C H A R D ,  o p. c i t ,  i b i d e m
(.29 1 P r e v a l e c i a  e n t ã o  u m a  a p l i c a ç ã o  l i t e r a l  da a f i r m a ç ã o  d e  S. 
P a u l o :  " T o d o  p o d e r  v e m  de  D e u s ,  t o d o  p o d e r  v e m  do a l t o " . . .
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Igreja, que pa ssa a atuar como uma estru tura política.
Ap5s o reinado de Carlos Magno, desloca-se o Imp£ 
rio Carolíngio. As invasões sarracenas, eslavas, húnga r a s  e nor 
m a n d à s , a c a b a m  levando ao e s t a b e l e c i m e n t o  do regime feudal, em 
que bispos e b ar ões d i s p u t a m  títulos e terras, e o c r i s t i a n i s m o  
não ê mais do que um discurso vazio, pois n ém os imperadores ti^ 
nham mais um p o d e r  p o l ítico efetivo, nem os papas a s s e g u r a v a m  u 
ma unidade e s p i r i t u a l  e moral, ausente ate mesmo nas cortes p o n  
t i f í c i a s .
A l gumas reformas se p r o c e s s a r a m  no seio da Igreja, 
visando r e s t a u r a r  suas instituições, antes que h o u v e s s e  a gran 
de Reforma do s é cul o XVI. Em 1059 foi criado o Colégio dos Car 
d e a i s , para elei ção dos Papas e se tentou recuperar a h e g e m o n i a  
pontifícia, s o b r e t u d o  com G regorio VII (1073/85), A l e x a n d r e  III 
(1159/1181), Inocêncio III (1198/1216) e Inocêncio IV (1243/1254).
G r e g o r i o  VII, no conflito com H e n r ique IV, da A l e m a  
nha, declara que os pr íncipes tem uma investidura feudal, tal 
como os bispos e, portanto, um vigár io de Cristo, em nome de S. 
Pedro e S. Paulo os p o d e r ã  depor, dispondo de seus estados. Em 
Canossa, na Emilia, H e n r i q u e  IV, rei da Germânia, descalço e en 
volto em v estes miser ãveis, implorou durante dias o p e r d ã o  de 
Gregorio VII, que o h a v i a  ex comu n g a d o  e p r onunciado sua deposi 
ção. 0 Papa o p e r d o a  apos ter recebido as garantias exigidas.
A l e x a n d r e  III e n f re nta as pretensões de F r e d e r i c o  
B arba -Roxa em r e s t a u r a r  o • c e s ã r e o - p a p i s m o , intit u l a n d o - s e  con 
tinuador de C onstantino, Teodosio, Justiniano, Carlos M a g n o  e 
Oto III. 0 Papa firma alia nça com a Liga das Comunas Lom bardas 
e o derrota em 1177.
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Inocêncio III e m p r e e n d e u  a tarefa de liber tar a I- 
greja da tutela de Henrique VI, da Alemanha, para p o d e r  a l argar 
a influência do papado na o r d e m  civil. Seu desejo de e m a n c i p a r  
a h i e r a r q u i a  e c l e s i á s t i c a  foi testado no famoso caso da n o m e a ­
ção de Estevão L a ngton como A r c e b i s p o  de Cantuária, que não foi 
reconhecido por J o ã o - s e m - T e r r a . Inocêncio lançou um i n t e r dito so 
bre toda Inglaterra, em 1208, e e x c o m u n g o u  o rei que se v i u  for 
çado a ceder e declarar-se súdito feudal do Papa.
Inocêncio IV trava a luta decisiva pela s u p r e m a c i a  
do papado, ao enfrentar F r e d e r i c o  II, netò de Barba-Roxa. No 
Concilio de Lião (1245) , depois de deliberar  sobre todos os de 
litos e excessos de Frederico, d e creta  sua deposição. F r e d e r i ­
co ê vencido pelas Comunas da Itália setentrional, instigadas 
pelo pontífice. Morre em 1250 deixando o Império i n t e i r a m e n t e  
desagregado. (30)
Teria se concr e t i z a d o  o triunfo do papado como de 
tentor do "universalismo c r i stão" sobre o sonho do " u n i v e r s a l i ^  
mo imperial" ? Seria um tanto leviano fazer-se tal assertiva.
Em verdade, s urgia  uma nova realidade p o l í t i c a  na 
Europa, com as primeiras m o n a r q u i a s  nacionais, sepultan do para 
sempre o sonho de um Império Unificado. Querelas localizadas, 
entre monarcas nacionais e alguns p ontífices ainda se r e p e t i ­
riam, s obretudo porque o p o der temporal dos Papas, v i a  nessas 
monarq uias que se estruturavam, uma ameaça a sua autoridade.
Era, sem dúvida, irreversível o p r o cesso de t r a n ^
(30] N e s s e  m e s m o  p e r í o d o  o c o r r e r a m  "As C r u z a d a s "  - a s s u n t o  q u e  
t r a t a m o s  a s e g u i r  u m a  d a s  f r u s t r a d a s  t e n t a t i v a s  d e  união 
p o l í t i c a  da c r i s t a n d a d e ,  g e r a n d o ,  c o m o  u m  de  s e u s  e f e i t o s  
p e r v e r s o s ,  o a p r e s s a m e n t o  d a s  m o n a r q u i a s  n a c i o n a i s .
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formação p o l í t i c a  e econômica da E uropa Medieval. Mas o conflâ^ 
to h i s t o r i c o  entre o poder imperial e o poder papal, girando sem 
pre em torno de uma mesma concepção r e l i g i o s a  da sociedade, ci_ 
m e n t o u  uma cosmovisão a p artir do núcleo doutrinário do c r i s t i a  
nismo, apesar das dive rgências ditadas pelos interesses imedia
tO S' ^
0 univ er s a l i s m o  c r i s t ã o . s e  constituiu, desta forma, 
o fundamento racional do discurso euroc êntrico.
3.2.2 - As guerras contra os infiéis .
Não sô o cristianismo  a s s u m i u  foros de religião ofã^ 
ciai do império romano, no século IV, i d e n t i f icando- se com a 
crença c o m u m  a toda Idade M é d i a  e in form a n d o  o pensam e n t o  e a 
cultura  ocidental, como e s t a b e l e c e u  parâme t r o s  de a v a l iação cul 
tural e de conviv ê n c i a  política.
As origens evangélicas do cris tianismo e as d o u t r ^  
nas dos primeiros padres da Igreja, c o n t r a r i a v a m  a utilização de 
coação ou da v i o l ê n c i a  quer para propagação, quer para defesa 
da fé. A s s i m  p e n s a v a m  Tertuliano, O r í g e n e s , Cipriano e Lactân- 
cio. E Crisostomo dizia que "matar u m  h e r e g e  s i g n i f i c a v a  intro 
duzir na terra uma b r i g a  sem remédio".
A cristi a n i z a ç ã o  do império tran sp l a n t o u  as antigas 
idéias de e x p ansioni smo e dominação, a q u a lquer preço. Não ape^ 
nas r e c usava  o mundo romano outra c i d a d a n i a  (quem não fosse ro 
mano por n a s c i m e n t o  ou por negociação, seria escravo, liberto, 
mas jamais c i d a d ã o ) , como não p e r m i t i a  dentro do império o utra 
religião. A  h e r e s i a  interna era p u n i d a  como traição.
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A grande adesão a tese de coação contra a h e r e s i a  
no p e rí odo chamado da tradição pa trística, £oi a de Agostinho, 
diante do m o v i m e n t o  d o n a tist a africano, que r e s p o n d i a  com vio 
lência a todas as tentativas de aproximação. Jã nessa êpoca , 
d e f e n d e u  o princ í p i o  de que "não importa se houve coação; impor 
ta ê saber se a coação ê para o b e m  ou para o mal". Nas suas 
" r e t r a t a ç õ e s "  o bispo de H ipona declar a sem rodeios que h a v i a  
mudado  sua posiç ão anterior, depois de ver o grau de maldade dos 
hereges, e como uma coação pru dente ajudava no p r o c e s s o  de sua 
conversão.
Ora, confor me jã m e n c i o n a m o s  atrãs| o p e n s a m e n t o  a 
gostiniano, b e m  ou mal interpre tado (nesta últfima hipótese, so 
bre o poder temporal da Igreja), d o minou  toda | a t e o logü a m e d i e
%
vai. (31)
A  par desse fundamen to doutrinãrio, a p r a t i c a  r e ­
p r e s s i v a  foi i n s t i t u c i o n a l i z a d a  no Codigo JustsLniano. Os i m p e ­
radores romanos, na tradição in augu r a d a  por Cqais t a n t i n o , sonha 
ram cimentar a unidade do vasto império na coe^ao da religião 
cristã. Daí o rigor contra pagãos, judeus e hereges.
Essa m e n t a l i d a d e  p r e d o m i n o u  em toda a Idade M ê d i a  
e seria longo e d e s i n t e r e s s a n t e  s e q u e n c i a r  todas as opiniões e 
fatos c o m p r o b a t o r i o s , alias enco ntráveis em q u a l q u e r  c ompêndio 
de his toria, atê mesmo didático. (32)
(.31) A g o s t i n h o  j a m a i s  s o n h o u  e m  s u b m e t e r  t o d o s  os E s t a d o s  ã I- 
g r e j a ,  n e m  n e g o u  a o s  p a g ã o s  o d i r e i t o  de E s t a d o ,  c o m o  q u e  
r e m  a l g u n s  c o m e n t a r i s t a s .
(32) C h a m a m o s  a a t e n ç ã o  p a r a  o c a s o  d o s  j u d e u s ,  q u e ,  e m  t o d a  a 
I d a d e  M e d i a ,  f o r a m d i s c r i m i n a d o s  e p e r s e g u i d o s ,  p e l a  i d e n ­
t i f i c a ç ã o  da r a ç a  c o m  a r e l i g i ã o  e a q u e l e s  " q u e  h a v i a m  c o £  
d e n a d o  e c r u c i f i c a d o  o F i l h o  de D e u s  f e i t o  H o m e m " .
45
D e s t a c a m o s  - pelo seu p a r t i c u l a r  interesse - alguns 
topicos de Tomaz de Aquino, cuja d o u tri na p o l í t i c a  n o r m a l m e n t e  
se opõe à tradição agostiniana. Para o "Doctor A n g e l i c u s "  não 
se deve e x e rc er coação alguma direta sobre pagãos e judeus. Per 
mite-se apenas p u n í - l o s , por meio de cruzadas, por e ventuais 
violências feitas contra os cristãos, ou blasfêm ias c ontra a re 
ligião cristã. P o r e m  os hereges t a mbém d e v e m  ser coagidos fis^ 
camente no s e n t i d o  de c u m p r i r e m  o que p r o m e t e r a m  e de o b s e r v a ­
rem o que u m  dia aceitaram". (33)
As teorias do "Doctor Angelicus", quase sempre r e t ^  
ficando o p e n s a m e n t o  agostiniano, tem sido consideradas como a 
maior obra f i l o s o f i c a  e teologica de todos os tempos. E a sua 
cr i s tianiz ação do r a c i o n a l i s m o  aristotêlico, deveria ter dado 
um novo rumo ao p e n s a m e n t o  da Idade Media, não f o sse m os gran 
des interesses p o l í ti cos que o r e l e g a r a m  a um "arquivamento", sõ 
sendo r e c o n h e c i d o  o valor de sua obra b a s t a n t e  tempo mais tarde. 
Mas como todas as grandes obras culturais da h u manidade , seu pen 
samento ê adultera do, apropriado e posto a serviço das mais va 
riadas ideologias, de acordo com as circunstânc ias p o l í t i c a s  e 
os interesses imediatistas de momentos e pessoas.
Neste topico particular, o eixo de sua d o u t r i n a  re 
pousa na d i s t inção entre "direito h u m a n o "  e "direito d i v i n o " , e ^  
te, ainda que oriun do da o rdem da graça sobrenatural, não ab-ro 
ga aquele. Ao contrario de todo p e n s a m e n t o  agostiniano, as or 
ganizações p o l í ticas (estados organizados) estrib a m - s e  nesse di
(33) T O n A Z  O E  A Q U I N O ,  " S u m m a  T h e o l o g i c a " .  2 . 2 . 1 0 . 8 . c apu_d JOSEPH 
H O F F N E R ,  " C o l o n i z a ç ã o  e E v a n g e l h o " ,  t r a d .  J o s é  W i s n i e w s k i  
F i l h o ,  P r e s e n ç a ,  R i o ,  1 9 7 7 ,  p á g s .  5 3 / 5 4 .
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reito natural, - não são uma c o n s e q ü ê n c i a  do pecado orig inal 
e, desta maneira, pagãos e infiéis tem direito a c o n s t i t u i r  seu 
estado, i n d ependenteme nte da proteç ão de estados cristãos. (34)
0 discurso c o l o n i a l i s t a  relega o fundamento d o u t r i ­
nário do grande teologo, e dele extrai apenas o que i n t e r e s s a  a 
seus objetivos polí ticos e econômicos, como, por exemplo, suas 
considerações sobre "guerra justa". (35)
Jâ afirmamos acima que o emprego das armas em d e f £  
sa da fê (sic) no "universo cristão", rem onta a mais l o n g í n q u a  
tradição romana. E toda Idade M edia foi quase a h i s t o r i a  de uma 
guerra contínua, e s p e c i a l m e n t e  com os povos fronteiriços, f o s ­
sem os prussianos, eslavos ou húngaros, no Oriente, f o s s e m  sar 
r a c e n o s , mouros e turcos,no M e d i terrâneo. Esta atitude b e l i ­
cosa, convenhamos, foi r e a l i m e n t a d a , durante um longo período,
/
pela vio lência e crueldade das guerras islâmicas. Do outro la 
do, para os m a o m e t a n o s , a g uerra  contra os cristãos, era uma 
"guerra santa" d e t e r m i n a d a  pelo Alcorão, em que se p e r m i t i a  o 
uso de toda v i o l ê n c i a  contr a o corpo, os bens e a c u lt ura dos 
inimigos. Os p r i s i o n e i r o s  cristãos p o d i a m  ser e s c rav izados ou 
simplesmente mortos. Os que p e r m a n e c i a m  em territorio c o n q u i s ­
tado pelos infiéis, eram coagidos a usar roupas especiais (como 
os cristãos f az iam com os judeus), pagar taxas de pr ote ç ã o ,  não 
p o d i a m  ca;sar ou m a n t e r  relações sexuais com maometana s , c o n s ­
truir templos, b a t e r  sinos, etc. A l e m  de e s t a r e m  expostos a ve 
xames e b a r baridades a cada momento.
(34) I d e m ,  i b i d e m ,  p á g s .  6 1 / 6 2 .
(35)  O c u p a r - n o s - e m o s  e m  t ó p i c o  e s p e c i a l  s o b r e  a " n o v a  e s c o l á t i -  
c a" ,  c u j o  d i s c u r s o ,  p r e o c u p a d o  e m  l e g i t i m a r  as m o n a r q u i a s  
a b s o l u t i s t a s ,  d e s f i g u r a  a a r i s t o t e 1 i s m o  t o m i s t a .
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Quando se m e n c i o n a  guerra santa, ocorre de imedia to 
uma evocação ao movi mento das " c r u z a d a s”, cuja i m p o r t â n c i a  ê sem 
pre s u p e r e s t i m a d a  por h i s t o r i a d o r e s  mais apressados.
Essas guerras, a s s i m  caracterizadas, s u r g e m  no £im 
do sêculo XI e se arrastam, d e s o r d e nadamen te, atê a m e t a d e  do 
sêculo XIII, ocorrendo, portanto, numa fase de transição do feu 
dalismo para as monarquias n a c i onais e o surgime nto do c a p i t a ­
lismo m e r c a n t i l i s t a  burguês, fatos para os quais c o n c o r r e u  i n ­
discuti velmente. Quanto a sua i m p o r t â n c i a  como "guerra r e ligio 
sa'~, não ê mais do que um capítulo, não tão expressivo, de uma 
m e n t a l i d a d e  b e l icosa de toda crista n d a d e  medieval (36). Talvez 
sua m o t i v a ç ã o  bãsica diga respeito ao desejo dos papas de u m  u- 
n i v e r s a l i s m o  cristão sob seu controle, canalizando o e s p í r i t o  
combativo dos cavaleiros e dos p r í n cipes para um ob jetivo comum, 
evitando, ao mesmo tempo, as lutas- locali za-das.
Servira m evid entemente, p a r a  acentuar a form ação de 
uma m e n t a l i d a d e  .e u r ocênt rica e e n sejar aos ideologos da c r i s ­
tandade todo um discurso sobre "guerras justas", cuja i m p o r t â n  
cia se destacara, mais tarde, na sua integração ao d i s c u r s o  co 
lonizador. Levar a c i viliz ação cristã ã Asia, nas Cru za d a s  ,
(.36) L e ã o  I V  ( B 4 7 - B 5 5 )  e x o r t a v a  a l u t a  c o n t r a  os s a r r a c e n o s  ; 
" D e p o n d e  q u a l q u e r  r e c e i o  o u  p a v o r .  C o m b a t e i  v i r i l m e n t e  coji 
t r a  e s s e s  a d v e r s á r i o s  da s a n t a  fé , c o n t r a  e s s e s  i n i m i g o s  
de t o d a  r e l i g i ã o ,’ S e  u m  de  v o s  t o m b a r ,  o To do - P o  de ro s o s £  
b e  q u e  m o r r e u  p e l a  v e r d a d e  da  fé , p e l a  s a l v a ç ã o  da  p á t r i a  
e e m  d e f e s a  d os c r i s t ã o s .  P o r  i s s o  d e l e  r e c e b e r a  a r e c o m ­
p e n s a  c e l e s t e ” C J o s e p h  H o f f n e r ,  o p u s  c i t . ,  p á g .  6 7) - A  cojn 
q u i s t a  da p e n í n s u l a  i b é r i c a  a o s  s a r r a c e n o s ,  p o r  e x e m p l o ,  
c o m e ç o u  n o s  f i n s  do s é c u l o  V I I I  e e m  1 0 6 4  já a t i n g i a  o Mon^ 
d e g o ,  p r o s s e g u i n d o  a t é  p e l o  s é c u l o  X I I I .
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mais tarde à A f r i c a  e ã America, foram etapas de um me smo p r o ­
cesso. Para isto se justifica a u t i l i z a ç ã o  de todos os meios, 
da sugestão a violência.
Como uma c o n s e q u ê n c i a  de n o s s a  a b o r d a g e m  sobre a 
legitimidade da guerra aos infiéis, surge o p r o b l e m a  da e s c r a v ^  
dão. Toda a A n t i g u i d a d e  e a Idade Media, a s s o c i a r a m  ao concei 
to de guerra, a legiti midade da e s c r a v i z a ç ã o  dos derrotados.
Na Grécia, a p r at ica do e s c r a v a g i s m o  foi d e f e n d i d a  
pelos filosofos, como d ecor rência da p r ó p r i a  d i v e r s i d a d e  da na 
tureza humana, em que hã indivíduos menos capazes e que não po 
dem se auto-gerir, devendo ser dirigidos pelos mais capazes. E 
em Roma, os escravos não p a s s a v a m  de "instrumentos falantes da 
lavoura".
0 cristianismo, na sua d o u t r i n a  original, e x a ltou 
os humildes, os pers eguidos, os pobres, acenan d o - l h e s  com uma 
b e m - a v e n t u r a n ç a  na vida, eterna. Mas, em n e n h u m  momento, assu 
mi u  uma posiçã o de combate ã insti tuição da escravidão, como à 
qualquer instituição humana. 0 A p é s t o l o  Paulo exortava aos e^ 
cravos que o b e d e c e s s e m  a seus senhores com temor e tremor, de 
coração sincero, como ao Senhor ... (37).
A p r á t i c a  de escravizar  p r i s i o n e i r o s  de guerra, po 
de até, sob certos aspectos, ser c o n s i d e r a d o  um avanço, quando 
se co nstata que h a v i a  uma p r a t i c a  anterior, b e m  mais cruel , 
de extermin ar os que eram capturados em combate.
A  tradição m e d ieval não a c e i t a v a  a p r a t i c a  da s e r v ^  
dão pessoal entre cristãos, embora algumas normas eclesi á s t i c a s
( 3 7 ) E f ê s i o s .  6 , 5 , 9
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esparsas façam menção ã li citude de vender-se como escravos , 
cristãos que t i v essem fornecido armas ou outro m a t e r i a l  bélico 
aos sarracenos, como também ã p o s s i b i l i d a d e  de reduzir a escra 
vidão, piratas, mulheres e filhos de sacerdotes. Se essas nor 
mas foram executadas, não podemos afirmar por faltas de dados.
A  estrutura da s ociedade cristã fundava-se, sem düv^ 
da, numa h i e r a r q u i a  de d epend ê n c i a  e sujeições, em cuja base e_s 
tavam, em geral, os servos da gleba, com obrigações rígidas pe 
lo uso da terra, os vilões, ou, mais tarde, nas corporações, os 
aprendizes. Mas o "orbe c r i stão" s6 admitia a escrav-idão p e s ­
soal em relação a seus corpos estranhos: hereges, judeus e mou 
ros .
Os escravos apris ionados por motivo de guerra. - guer 
ras contra infiéis - p a s s a v a m  a ser objetos de uso e comércio, 
condição que se tr ansferia a seus descendentes.
Para nos, é importante v e r i ficar como essa i d e o l o ­
gia operou para just ificar a escravização e o trafico de africa 
nos, por inicia t i v a  dos p o r t u g u e s e s .
Essa p r atica sera tr ansp l a n t a d a  para a América, p r ^  
meiro com o trafico negreiro e, em consequência, com a e s c r a v i ­
zação dos aborígenes.
Reservamo-la, por uma questão m e t o d o l o g i c a , p a r a  o 
proximo topico.
3.2.3 - Portugal e o "orbe cristão"
Há sempre uma grande d if iculdade em quantos se pro 
p õ e m  a e x a m inar esta questão, por uma falsa visão do que tenha
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sido a formação do "orbe c r i s t ã o” (universalismo cristão) . E x i £  
te uma forte tendência em i d e n t i f i c a r r s e  a ideologia c r istã com 
a cúpula a d m i n i s t r a t i v a  da Igrej a - i n s t i t u i ç ã o  (o papado) e, mui^ 
to mais ainda,, com os interesses p a rticul ares de cada clero na 
cional.
Não foi por mero d i l e t a n t i s m o  histórico que nos de 
d i c a m o s , em algumas laudas, a tentar acompanhar a formação d e s ­
sa ideologia, as lutas entre as "duas es padas" para e s t a b e l e c e r  
s,eu controle, cada uma r e i v i n d i c a n d o  a b a n d e i r a  como sua, exclu  
siva, as alianças espúrias- entre ambas, que o c a s i o n a l m e n t e  pro^ 
duziram os resultados mais d esastros os para a pureza espiri t u a l  
da doutrina cristã.
A  h i s t ó r i a  de Portugal se inicia e adquire m a i o r i d a  
de, através de lutas para r e c o n q u i s t a r  aqueles ter ritórios ocu 
pados pelos sarracenos, lutas a que o papado concedeu p r i v i l é ­
gios de "cruzadas". É, por conseguinte, um vigoroso c a p ítulo  
da consolidação e expansão do "orbe cristão", em plena e f e r v e s ­
cência. (38)
Apenas instau rada a m o n a r q u i a  lusitana, se dâ i n í ­
cio a uma epopéia de conquistas de terras e mares, sempre d e ^  
fraldando a b a n d e i r a  do e x p a n s i o n i s m o  da cristandade, ao m e s m o  
tempo em que se desenrola  uma s e q ü ê n c i a  de articulações p o l í t ^  
cas, oposições e composições com o papado, tendo sempre em m i r a  
s olidificar o p oder da m o n a r q u i a  nacional.
(^38) A f o n s o  H e n r i q u e s  t ã o  l o g o  a c l a m a d o  r e i  d e  P o r t u g a l ,  a p r e s ­
s o u - s e  em  p e d i r  à S a n t a  S é  q u e  l h e  a c e i t a s s e  v a s s a l a g e m  , 
c o n f i r m a n d o - l h e  o t í t u l o ,  o b r i g a n d o - s e  a p a g a r  4 o n ç a s  de 
o u r o  p o r  a n o .  F o i  a s s i m  c o n f i r m a d o  p o r  I n o c ê n c i o  II.
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A p e c u l i a r i d a d e  que defendemos  para Portugal, no con 
texto medieval e nos albores da idade moderna, tem b e m  suas ex 
plicações h i s t õ r i c a - g e o g r â f i c a s  .
Um pequeno t erritorio enquis t a d o  entre Leão, C a s t e ­
la e o imenso império dos a l m o r â v i d e s , o condado P o r t u c a l e n s e  
expandiu-se em direção ao sul e ao oeste, sempre em dire ção ao 
Oceano Atlântico, ficando, f i n a l m e n t e  como uma nesga de terra 
entre a Espanha e o mar. E quando não h a v i a  senão o mar, a t i ­
rou-se às conquistas da África, índia e America, com suas cara 
-velas e seus navegadores.
Essas lutas e esse p i o n e i r i s m o  ultra-m arino, b e m  i- 
dentifiçados com os mais arrojados sonhos do "universalismo cri£ 
tão", p e r m i t i a m  que, no plano político, a m o n a r q u i a  r e d u z i s s e  
ou colocasse sob seu controle, pouco a pouco, o poder dos c l ê r ^  
g o s , aliados da nobreza, s u p e r a n d o  as esc aramuças surgidas de 
vez em quando, com o poder papal.
Jã em 1211, A f o n s o  II (1211-1223), tão logo ascende 
ao poder, trata de convocar as "cortes" (39) e p r o m u l g a r  as p r ^  
meiras "leis gerais" entre cujos d i spositivos  se e n c o n t r a v a  a 
limitação das faculdades aqu is i t i v a s  do clero. 0 Papa reage e 
lança sua excomunhão contra o monarca.
Episodio b e m  c a r a c t e r í s t i c o  da argúcia l u s i t a n a  foi 
o o corrido com o Conde de Bolonha, irmão de Sancho II. A p o i a d o
[ 39) A c o n s t i t u i ç ã o  d e s s a s  c o r t e s  j á  e r a  b e m  e c l é t i c a .  I n t e g r a ­
v a m - n a ,  a l é m  de n o b r e s  e p r e l a d o s ,  d o i s  b o n s  h orne n s C b o n i  
h o m i n e s ) ,  p r o c u r a d o r e s  d e  c e r t a s  c i d a d e s  e v i l a s ,  c o n s t i ­
t u i n d o  a s s i m  a p r e s e n ç a  da  b u r g u e s i a ,  a l i a d a  a o s  i n t e r e s ­
s e s  da  c o r o a .
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pelo Papa Inocêncio IV, entra em luta contra seu irmão e o d e r ­
rota, t o r n a n d o - s e  o imperador A f o n s o  III (1245-1279). Tão logo 
s e n t i n d o - s e  dono do poder, p r o s s e g u e  a p o l í t i c a  de restrições 
ao clero, editando novas "leis g e r a i s”.
Mas todos os avanços da m o n a r q u i a  contra o clero 
p e r d e r a m  sua importância, diante dos grandes feitos marítim os i 
naugur a d o s  com a tomada de Ceuta.
A  tomada de Ceuta, em 1415, foi um i m p o r t a n t í s s i ­
mo marco no r e d i r e ci onamento das expansões lusas, jã então vo_l 
tadas p a r a  o mar. Tornou possível chegar ãs Costas da África e, 
d e p o is,.a  outras terras do Oriente, e ate mesmo ã America. E ao 
mesmo tempo em que p o s s i b i l i t o u  r e f o r ç a r  as arcas reais e asse 
gurar o apoio da b u r g u e s i a  m e r c a n t i l i s t a ,  garan tiu ao p e queno 
reino uma lugar destacado nos pr opos i t o s  exp ansionistas  do "or 
be cristão".
As circunstâncias em que o cronis ta ZURARA p r e tende 
envolver essa operação, m e r e c e m  ser destacadas, porque r e t r a t a m  
fielmente como, aquela êpoca, a "ide ol o g i a  do orbe cris tão" jã 
era m a n i p u l a d a  em função dos interesses! m e r c a n tili stas. (40)
Os filhos de D. João I - note- se que o infante D. 
H e n rique foi o principal, não o único - c o n s e g u i r a m  convencer  o 
pai de que era h onra sua tentar a c o n q u i s t a  de Ceuta, posto que 
a v i t o r i a  contra os castelhanos não o foi, porque se tratava de 
uma n e c e s s i d a d e  de defender o reino. Mas Ceuta, sim, era uma 
questão de h o n r a  porque seria uma e s c o l h a  propria, sem c o n stran  
gimento de n e n h u m a  pessoa, n e m  por o utra n ecessi dade senão por
C.4Q] Z U R A R A ,  " C r ô n i c a  da T o m a d a  de  C e u t a ”, a p u d  J, D A  S I L V A  C U ­
N H A ,  o p u s  c i t  . , p á g .  1 8 3 .
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serviço de Deus e acres cimento da h o n r a  imperial. D. João, a_s 
sim mesmo tomado de escrüpulos de c o n s c i ê n c i a  (sic) , c o n s u l t a  o 
mestre Frei João Xira e ao doutor Frei Vasco Pereira, ambos seus 
confessores, ao infante Dr. Duarte e a outros letrados, para sa 
ber se a c o n q u i s t a  era a serviço de Deus.
Seus' filhos e conselheiros foram b a s tan te c o n v i n c e n  
t e s . C o n s e g u i r a m  p e rsuadí-lo mesmo que os "negros da Á f r i c a "  e 
ram em tudo s emelhantes  aos turcos, contra os quais o "uni verso 
c ristão" estava  em luta.
D. Henrique, que participou ativamente  da b a t a l h a  e 
assumiu a inic ia t i v a  de muitas expedições posteriores, cuidou 
de enviar ao Papa, um emissário, na p essoa de Fernão Lopes de A  
zevedo, p a r a  asseg u r a r  a legitimação de seus feitos e fazer os 
acertos de Padroado, garantindo suas p a r t i c i p a ç õ e s  como M e s t r e  
da Ordem de Cristo. Vê-se que era b e m  mais pratico do que seu 
venerável pro genitor.
Este foi o início do processo de e s c r a v i z a ç ã o  e mer 
ca ntilizaçã o de escravos africanos, pelos navegantes p o r t u g u e ­
ses, p i o n e iros n essa ignominio sa transação.
Os soberanos da Casa de Aviz (1383-1580), ao mesmo  
tempo em que g r a n g e a v a m  o r e c o nhec imento da Igreja, pelas suas 
conquistas, p r o s s e g u i a m  o processo de li mitação da i n f l u ê n c i a  
clerical. (41)
(.41) 0 p a p a  M a r t i n h o  V c h e g o u  a m a n i f e s t a r  a □. J o ã o  I. s u a  e £  
t r a n h e z a  p o r  e s s e  p r o c e d i m e n t o  a r e s p e i t o  do c l e r o ,  o m e s  
mo o c o r r e n d o  no r e i n a d o  de D. J o ã o  II, q u a n d o  e r B  p a p a  Xi_s 
to X I V .
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A h a b i l i d a d e  dos monarcas portugu eses em a s s e g u r a r  
um  bom r e l a c i o n a m e n t o  com o Papado faria inveja a q u a lquer d i ­
pl o m a c i a  moderna. A cada c o n q u ista de novo territorio, P o r t u ­
gal, por inicia tiva p r opria (veja-se o caso mencionado de D. Hen 
rique) pedia ao Papa que aceita sse a h o n r a  de ser senhor supre^ 
mo desses territories que, em seguida, e r a m  entregues pelo pro 
prio Papa aos portugueses, como feudo c o m i s s i o n a d o . (42)
Os papas Marinho V  (1417-1431) e Eugênio IV (1431- 
1447) c o n f i r m a v a m  aos portug u e s e s  as suas posses e i n c i t a v a m  ou 
tros povos a lhes p r estar a p o i o  e auxílio.
Ni c o l a u  V  (1447-1455) , através do m o t u  p r o p r i o  de 8 
de janeiro de 1454, intitulado "Romanus Pontifex", tece louvo 
res ao povo luso, que não so se e s f o r ç a v a  em castigar o sarrace^ 
no s e l v a g e m  e os demais inimigos do povo cristão, mas c o n q u Í £  
tou terras p a g ã s , para defesa e p r o p a g a ç ã o  da fê. E p a r à  que 
outros monarcas não se v i s s e m  tentados a perturba r essa g r andio 
sa obra ou atê fornecer navios e armas aos nativos a f r i canos , 
declar ava o romano pontífic e e d e t e r m i n a v a  que as terras desco 
bertas, e as que v i e s s e m  a sê-lo, todas as ilhas, portos e ma 
res, p e r t e n c i a m  ao rei de Portugal e a seus sucessores.
Este m o n o p olio s eria recl amado por Portugal quando 
a Espanha  se p r e p a r a v a  para p e n e t r a r  t ambém nos mares, e s p ecial 
mente com a v i a g e m  de Cristóvão Colombo.
Em abril de 1483 r e uniram-se as duas partes em Bar
(.42) E n c o n t r a m o s  e m  J D S E P H  H O F F N E R ,  o p u s  c i t . ,  p á g ,  1 9 8 ,  a a s ­
s e r t i v a  a c i m a ,  b e m  c o m o  a t r a n s c r i ç ã o  da f ó r m u l a  d e  c o n c e ^  
s ã o  d e  f e u d o ,  u s a d a  na I d a d e  N é d i a ,  e c o m  o r i g e m  r o m a n a :  
" d o n a m u s ,  c o n c e d i m u s  et a s s i g n a m u s ”( d o a m o s ,  c o n c e d e m o s  e 
a s s i n a m o s ) .
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celona, cujos debates p r o l o n g a r a m - s e  atê novembro, sem q u a l q u e r  
conclusão. A c h ancelari a de Estado de Madri e l a b orou uma m i n u  
ta, p r e d a t a n d o - a  para 3 de maio de 1493, e enviou-o a Roma. Foi 
r e j e i t a d a  pelos re presentantes lusos, por fazer menção ã i n v e s ­
tidura p o r t u g u e s a  de 1454. Depois de marchas e contr a - m a r c h a s  
s urgi u o m o t u  proprio "Inter coetera", do papa A l e x andre VI, pre^ 
datado de 4 de maio de 1493. Este reconhece, para os Espanhóis, 
as d escobert as de Colombo. (43)
A  indefinição de linhas de demarc a ç ã o  entre as ter 
-ras a serem descobertas por Portug ueses e Espanhóis fez prosse 
g u i r e m  as contendas e n e g o c i a ç õ e s , até ser firmado o T r atado  de 
Tordesilhas, com a interve niência pontifícia, em 7 de junho de 
1494.
Foi dentro desse quadro p o l í t i c o  ideologico que o 
correu o d e s c o b r i m e n t o  do Brasil, em 1500, pela exp edição de P£ 
dro Álvares Cabral, enviada por D. Manoel, o "Venturoso" (1595- 
1521).
Não hâ como deixar-se de u t i l i z a r  a rica e i l u s t r a ­
tiva descriçã o de JOÃO DE B ARROS (44) sobre as c i r c u n s t â n c i a s  
que c e r c a r a m  o d e s c obrim ento do Brasil, e que v e m  corroborar no£ 
sa assertiva, de que foi um fato a b s o l u t a m e n t e  integrado no pro 
cesso e x p a n s i o n i s ta do "univer salismo cristão", pouco i m p o r t a n  
do, para analise teórica do mesmo, se foi p rogr amado ou s u rgido
(.43) I d e m ,  i b i d e m ,  p á g .  1 9 8 ,
(44) J D A O  d e  B A R R O S ,  I D é c a d a ,  L i v r o  V, c a p .  I (Ed. da A g ê n c i a  
G e r a l  do U l t r a m a r ) ,  a p u d .  J. D A  S I L V A  C U N H A ,  o p u s  c i t . ,  
p á g s .  18 3 / 1 8 4 .  S o m e n t e s  os t r e c h o s  a s p e a d o s  c o r r e s p o n d e m  
à c i t a ç ã o  r e f e r i d a ,  s e n d o  os d e m a i s  n o s s a  r e d a ç ã o  s o b r e  o 
a s s u n t o  na o b r a  de r e f e r ê n c i a .
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por acaso.
A  expedição m a n d a d a  por D. M an oel â índia, c o m a n d a ­
da por Pedro Alvares Cabral, era uma a r ma da grande, de treze na 
v i o s , com uma tripulação de mil e duzentas pessoas, "toda gente 
escolhida, limpa, b e m  armada e p r o v i d a  p a r a  tão com prida v i a ­
gem".
Mas, "além das armas m a t e r i a i s  que cada um levava 
para seu uso, m a n d a v a  El-Rei outras espirituais, que er am oito 
frades da O r d e m  de S. Fr ancisco ... com mais oito capelães e um 
vigário, para a d ministrar em terra os s acrament os na forta leza 
que El-Rei m a n d a v a  fazer, todos b arões (varões) escolhidos pa 
ra aquela obra evangélica".
Pedro Alvares Cabral levav a suas instruções con stan 
tes do "Regiment o" que o Rei lhe dera e a p r i n cip al coisa que 
dele cons tava era "que primeir o (antes) que c o m e tesse os mouros 
e gente idolatra daquelas partes, com o gládio m a t e r i a l  e secu 
lar, deixasse a estes sacerdotes e r eligiosos usar do seu espi 
ritual (45), que era denunciar-lh es o Evangelho, com a d m o e s t a ­
ções e requer imentos da parte da Igrejai R o m a n a , pedindo-lhes que 
d e i x a s s e m  suas idolatrias, diabolicos ritos e costumes, e se 
c o n v e r t e s s e m  a fé de Cristo, para  todos sermos unidos e ajunta 
dos em caridad e de lei e amor, pois todos éramos obra de um Cria 
dor e remidos por um Redentor que este Cristo J e s u ( s ) , p r o m e t i ­
do pelos profetas e esperado pelos Patriarcas tantos mil anos 
antes que viesse. Para o qual caso lhes t r o u x e s s e m  todas as ra 
zões naturais e legais, usando daquelas cerimô n i a s  que o direi-
(.45) L e m b r a m o s  a f a m o s a  t e o r i a  d o s  d o i s  g l á d i o s .  de G e l á s i o ,  que 
d o m i n o u  t o d a  a I d a d e  H e d i a .
57
to canônico dispõe.
E quando forem tão contumazes, que não a ceitassem e^ 
ta lei de fê e n e g a s s e m  a Lei de paz e amor entre todos os ho 
m e n s , por este comercio ser o fundamento de toda a h u m a n a  poli 
cia, p o r e m  que os contratantes diferam (sic) em lei e c r ença de 
verdade que cada um ê obrigado ter e crer em Deus, em tal caso 
lhes p u s e s s e m  ferro e fogo e lhes f i z e s s e m  crua guerra".
Esse era o ânimo do explo r a d o r  português, p r o d u t o  
de uma i d e o l o g i a  e u r o c ê h t r i c a  p r o f u n d a m e n t e  e n r a izada no " u n i ­
v e r s a l i s m o  c r i s t ã o "  e que divide o mundo em "cristãos" e "os ou 
tros", que se não q u i z e s s e m  ser convertidos por persuasão, deve 
riam ser pa ssa d o s  a ferro e fogo.
Esta ideologia continh a assim, elementos que se r^ 
s o l v i a m  n u m  v e r d a d e i r o  racismo, como o que operava c o m  os j u ­
deus. Sujeito s a toda sorte de vexames, o b r i g a d o s ^ e m  alguns mo 
mentos e lugares da Idade Media, a usar roupas e s p e c i a i s  que os 
d i s t i n g u i s s e m  dos demais, obrigados a ouvir pregações, às v e ­
zes, n e m  co nver t i d o s  e s c a pavam à per seguição. U m  e x emplo b e m  
m a r cante foi o m a s s a c r e  de 1506, em Lisboa. D. Manoel, que ten 
t a v a .a p r o x i m a r - s e  da Espanha por seus interesses u l t r a - m a r i n o s , 
decide casar com uma das filhas dós reis espanhóis. F o i -lh e im 
posta a c o n d i ç ã o  de "purificar" Portugal dos judeus que, mesm o 
sendo em sua grande m a i o r i a  "cristãos novos", não e s c a p a r a m  ao 
terrível m a s s acre, refugiando-se, os que escaparam, na Holanda.
0 sêculo que se iniciava, sêculo XVI, iria ver a b a ­
lado o " c a t o l i c i s m o  (universalismo) cristão romano", c o m  o v ^  
torioso m o v i m e n t o  da R e for ma P rotes t a n t e  em vários p aís es da Eu 
ropa.
5 8
A Penín sula Ibérica conseg u i r i a  ficar imune a esse 
movimento, graças a duas instituições: a Inquisição e a Compa 
nhia de Jesus. E mais do que isto, seria o grande centro da 
c o n t r a - r e f o r m a , que se p r o p u n h a  a restaura r o "orbe c r i s t ã o” so 
bre bases mais intelectuais, morais e religiosas.
A  Inquisição E s p a n h o l a  já estava instituída' desde 
1480, sob Fernando e Isabel de Castela, reis catolicos.
Sob o reinado de D. João III, em 1536, o Papa P a u ­
lo III a s s i n o u  a bula que in stituía o Santo Tribunal da I n q u i s ^  
ção em Portugal e em 1540 se rea lizava o p r i meir o auto-de-fé.
Nesse mesmo ano a Santa Sé reconh e c i a  a c o n s t i t u i ­
ção oficial da Companhi a de Jesus, de que trataremos a seguir.
3.2.4 - A  C o m p anhia de Jesus e a c o n t r a - r e f o r m a
Há uma grande p r e o c u p a ç ã o  entre histor i a d o r e s ,  cien 
tistas sociais mode rnos e antropologos nacionais, em d i s c u t i r  a 
atuação dos m i s s i o n á r i o s  no proc esso de co lonização na cional. 
Posições de exaltação a sua bravura, ded icação e heroísmo, r e v ^  
zam-se com trabalhos de críti ca acre e demolidora.
0 ”modus o p e r a n d i” do missi onário, e s p e c i a l m e n t e  do 
jesuíta, será abordado em p r oximo capítulo, entre outros níveis 
de atuação colonialista, tudo dentro do que poder íamos dizer uma 
”macro- v i s ã o  i d e o l ó g i c a”.
Interessa-nos, no momento, situar a C o m p a n h i a  de J £  
sus dentro de uma e s t r u t u r a  de rec upe r a ç ã o  do " u n i v e r s a l i s m o  
c r i s t ã o”, através do processo conhecido h i s t o r i c a m e n t e  como ”con
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t r a - r e £ o r m a ", ou, como p r e f e r e m  outros (46), de "renovação cato 
lica".
Um dado concreto ê inegável: a consti t u i ç ã o  da C o m ­
panhia de Jesus o b e deceu b á sica  e decl ar a d a m e n t e  a um móvel po 
lítico, e sua e s t r u t u r a  o r g a nizacional  ate ndia a seus objetivos.
0 p o n t i f i c a d o  recebia atônito os q u e s t i o n a m e n t o s  e 
rebeldias do m o v i m e n t o  reformista, c ontestand o sua a u t o r i d a d e  e 
sua l e g i t i m i d a d e  de sucessor de Pedro Apóstolo. Inácio de Loio 
la pôs-se a s e r viço da defesa da Igreja Católica R omana e obte 
ve assim a ap rovação do Papa Paulo III, em 27 de s e t e m b r o  de 
1540 .
0 própr io nome escolhido, "Co mpanhia de J e s u s "  (não 
usou o nome de "ordem religiosa", como todas as o r g a n i z a ç õ e s  mo
nacais ou m i s si onárias) , foi para o s t e n t a r  sua e s t r u t u r a ç ã o  hie^
f
r ã r q u i c o - m i l i t a r , de controle central izado e com um lema que r^ 
sume sua f i l o s o f i a  de comando: "Perinde ac cadaver" (obedece co 
mo um cadáver, isto ê, sem qualquer reação, q u e s t ion amento, ato 
de v o n t a d e  p r ó p r i a ) . Cada um dos membros esparsos nas diversas 
atividades e s t r a t e g i c a s , deveria e s c rev er c a r t a s - r e l a t ó r i o s  ao 
chefe supremo, a cada quatro meses, ou a cada ano, q u a n d o  se tor 
n a r a m  mais numerosos. Essas cartas eram reproduzida s g r a f i c a ­
mente e d i s t r i b u i d a s  para toda a comuni dade jesuíta, d e v i d a m e n  
te analisadas. (47)
[46] n i C H E L  V I L L E Y ,  e m  ”La F o r m a t i o n  de  la P e n s e e  J u r i d i q u e  H o -  
d e r n e " ,  E d i t o n  , M o n t c h r é t i e n , P a r i s ,  1 9 7 5 , e m b o r a  r e c o n h e  - 
c e n d o  a p a r t i c i p a ç ã o  e m i n e n t e  d e  j e s u í t a s  n e s s e  m o v i m e n t o ,  
p r e f e r e  c h a m á - l o  de " r e f o r m a  c a t ó l i c a "  e m e n c i o n a  a p a r t i ­
c i p a ç ã o  d e  e m i n e n t e s  t e ó l o g o s  d o m i n i c a n o s ,  e n t r e  e s t e s  V I ­
T O R I A ,  a t u a n t e '  m e s m o  a n t e s  d a  R e f o r m a .
(47) E i s  a e x p l i c a ç ã o  d a s  C a r t a s  d e  N ó b r e g a  e A n c h i e t a ,  q u e  t r £  
z e m  t a n t o s  s u b s í d i o s  a n o s s a  h i s t o r i a  c o l o n i a l .
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0 p r o c e s s o  de r e crutame nto e treinamento dos novos 
membros £oi algo de espantoso. Em 1556, ao m o r r e r  Inâcio de Lo 
iola, jâ tinha cerca de 1.000 milicianos espalhados pelo mundo: 
Italia, Espanha, Alemanha, França, Portugal, índia, Brasil e E- 
tiópia. Os novos " r e c r u t a s” er a m  submetidos aos famosos " E x e r ­
cícios Espiri tuais " , de forma gradual e m e t ó d i c a  (48) e, desde 
logo, houve a p r e o c u p a ç ã o  de, através da educação institucional, 
assegurar o controle das consciências. Para isto, h o u v e  duas 
preocupações f u n d a m e n t a i s : a a r ticulaç ão de u m  discurso teorico, 
um fundamento d o u t r i n á r i o  e ”r a c i o n a l” para a ação,e a m u l t i p l i  
cação de colégios e u n i v ersida des para difusão desse saber.
Este discurso, embora divergindo em muitas questões 
até fundamentais, a p a re cia b a s i c a m e n t e  como uma renovação do ra 
c ionalismo cristão de Tomaz de Aquino, como veremos adiante, re 
cuperado através dos seus grandes pensadores que pontificaram so 
bretudo na P e n í nsula Ibérica, tais como MARIANA, M O L I N A  e de sta 
cadamente SUAREZ. í
Iranende-nos d e s tacar a Companhia  de Jesus em nosso 
estudo, não apenas pela p a r t i c i p a ç ã o  direta de seus m i s s i o n á ­
rios no p r o cesso de colonização, mas, e com muito m aior c o n t r ^  
buição efetiva, pela cria t i v i d a d e  de sua tradicional c a s u í s t i ­
ca, em co nciliar o ”un i v e r s a l i s m o  cristão", com as novas e xigên 
cias p o l í t i c o - s o c i a i s  que s u rgiam na Europa.
Vimos ant eri o r m e n t e  que o pensam e n t o  p r e d o m i n a n t e  
no "orbe c r i s t ã o” med ieval era de raízes a g o s t i n i a n a s : u ma v ^  
são situada n u m  lugar ideal, ”a cidade de D e u s”, a intuição re-
(48] V e r  R G L A N D  B A R T H E S ,  ’S a d e ,  F o u r i e r ,  L o y o l a ”, E d i t i o n s  d u  
S e u i l ,  P a r i s ,  1 9 7 1 ,
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ligiosa como conhec imento das coisas sobrenaturais, a adesão da 
vontade  mais do que da racionalidade,  o poder e a a u t o r i d a d e  po 
lítica como castigo para uma h u m a n i d a d e  que pecou.
Dentro dessa tradição t r a b a l h a d a  pelos interesses po 
líticos dominantes, era normal que o p e n s a m e n t o  r a c i o n a l i s t a  de 
Tomaz de Aquino não tivesse m u i t a  reper c u s s ã o  no século XIII, 
defendendo a o r igem natural da s o c i e d a d e  e da autoridade, d e n ­
tro da linha de Aristóteles, e c o l o c a n d o  a razão como c r i t ério 
de justiça, da lei e da a uto ridade política.
A R e forma P r otes tante p r o v o c o u  uma nova situação. 
Lutero e Calvino, numa linha mu ito p r ó x i m a  ao agostinianismo, d £  
fendiam a Bíblia como suprema fonte do conh ecimento das coisas 
divinas, a predestinação, a s a l vação  p e l a  fé, sem as obras, a 
livre interpretação  das palavras bíblicasj pela intuição indivã^ 
dual de cada um, assistido pelo "Espírito de Deus".
Os jesuítas f oram b u s c a r  o "racionalismo tomista", 
restaurar a a utoridade da razão sobre a intuição, a c apaci d a d e  
do h o m e m  em b u s c a r  sua salvação pelas suas obras, com o auxílio 
da "graça s u f i c i e n t e "  e, defender a u n i f o r m i d a d e  do dogma, atra 
vés da interpretaçã o oficial do m a g i s t é r i o  da Igreja.
Esta unidade ou u n i f ormida de, não seria p o l í t i c a  , 
mas d o u t r i n a r i a  e espiritual. A s s i m  os nossos "jesuítas" conse 
guiam c o n c iliar a " univ ersalidade da Igreja", com a d i v e r s i d a d e  
das m o n a r q u i a s  nacionais, de cuja p r o t e ç ã o  não p o d i a m  p r e s c i n ­
dir para seus projetos expans i o n i s t a s  , e de defesa c ontra  a for 
ça das "heresias reformistas".
Em suma, o "espi r i t u a l i s m o  da missão  da Igrej a" e o 
"naturalismo r a c i o n a l i s t a  na p o l í t i c a "  são duas faces de u m  m e ^
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mo discurso ideologico. Na m ed ida em que não se tornava mais 
possível r e i v i n d i c a r  qualq uer domínio temporal para o p a p a d o , e 
levar sua m i s s ã o  a uma ordem  espiritual, sobrenatural, dar-lhe 
uma dimensão s u p r a - e s p a c i a l , sem fronteiras, assegura sua s u ­
p r e m a c i a  e i n t a n g i b i l i d a d e . Enq uanto que n e g a r  a o r i g e m  divina 
do poder, ê p e r m i t i r  que se q u e s tione sua,atuação, a luz da ra 
zão e do b e m  co mum e v i a b i l i z a r  o d i r eito de rebelião e de con 
testação da autori d a d e  que se d i s s o c i a r  desse objetivo racional 
e natural. S5 o dogma de fê ê imutável, inquestionável, porque 
não visa as coisas materiais, mas uma o r d e m  sobrenatural.
3.3 - 0 Dire ito e o Estado M o n á r q u i c o  Português
As diversas formas de c o n t r o l e  social sempre estive 
r a m  èm estreita relação com a p r o p r i a  o r g a n i z a ç ã o  da sociedade.
As sociedades mais simples t e r i a m  conhecido as san 
ções difusas insertas na p r ó p r i a  comunidade.
As pri meiras sociedades que p o d e r í a m o s  chamar, de
alguma forma, n o r m a t i z a d a s , o foram sob o m o delo teocrâtico, em
os sacerdotes d i t a v a m  os parâmetros de compo r t a m e n t o  em nome de 
alguma divindade.
A  Gr écia dos tempos h o m ê r i c o s  v i v e u  sob o domínio 
da crença m i t o l ó g i c a  e conhe c e u  a figura de reis, sacerdotes e 
g uerreiros simultane amente, até a t i n g i r  a formação das Cidades- 
Estados. Nessas, as legislações se s u c e d i a m  com as transf o r m a  
ções de r e g i m e s , desde a m o n a r q u i a  até a democracia. Mas, não 
obstante a aparição de alguns l e g i s l a d o r e s  mais notórios, como 
Licurgo e Sólon, as insti tuições j u r í d i c o - p o l í t i c a s  das Cidades
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■gregas se t ornam obscuras diante do fulgor dos sistemas filoso- 
ficos de seus pensad o r e s  (49). Estes sim, c o n s e g u i r a m  construir 
r a c i o n a l m e n t e  grandes teorias, para explicar o homem, a socieda 
de, a natureza.
Mas enquanto a Grécia, através da especulação, per 
corria u m  caminho r a c i o n a l i s t a  para libertar-se dos mitos e cren 
dices e assumir, como assumiu, a metafísica, o Império Romano 
substi t u í a  os augürios dos oráculos divinos, por outras senten 
ças não menos m i r a c u l o s a s  em seus efeitos, tão intocávei s e a b^ 
tratas quanto as man if e s t a ç õ e s  dos deuses e dos va_tes, so que 
agora c o nstr uídas ao sabor e alvedrio dos po tentados, para asse^ 
gurar o "jus i m p e r Ü " ,  interno ou externo, ou com o fito de dar 
escape a press ões da plebe ou dos gentios dominados, evitando 
m o v i m e n t o s  sedici osos que p u d e s s e m  conturbar a "pax romana".
Concr e t i z a - s e  o nascimento do direito p o s i t i v o  e da 
coerção j u r í d i c a  no mundo ocidental, e a legiti mação do poder 
p olítico através do un ive r s a l i s m o  da lei. Daí b r o t a r i a  toda uma 
p a r a f e r n á l i a  de "instituta", "fictiones juris", "códi ces" compã^ 
ladores das "normas l e g a i s”, s e d i m e n t a r i a m  as categ o r i a s  con£ 
titutivas do formalis mo jurídico e seu s imbolismo ide olo g i c o  de 
justif i c a ç ã o  do poder.
Enquant o o imperialismo romano atinge seu a p o g e u  e, 
em seguida, c o meça  a m o strar  sinais de deterioração, nos porões
(49} D e s d e  as  o r d e n a n ç a s  d e  D r a c o n ,  a t é  m e s m o  â l e g i s l a ç ã o  de 
S o l o n  e L i c ü r g o ,  as l e i s  g r e g a s  n ã o  se l i b e r t a r a m  d e  um pr£ 
f u n d o  c o n t e ú d o  r e l i g i o s o .  E as g r a n d e s  t e o r i a s  do p e n s a ­
m e n t o  h e l e n i c o ,  s o b r e t u d o a s  de  P l a t ã o  e A r i s t ó t e l e s ,  s i ­
t u a m  o d i r e i t o  e a p o l í t i c a  c o m o  p a r t e s  da ética-, p r e c u r s £  
r e s  q u e  f o r a m  d e  u m a  c o n c e p ç ã o  j u s n a t u r a 1 i s t a  do d i r e i t o .
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da m a j e stosa ''urbs'', a nova re lig i ã o  cristã desenvolve seu con 
tra-discurso do poder e do arbítrio, minando, ainda que s e m  o 
desejar, os alicerces da h e g e m o n i a  dos Césares; ao mesmo tempo 
em que as hordas de bárbaros a m e a ç a v a m  as fronteiras do imenso 
t e r r i t o r i o .
0 que ocorreu a seguir, são fatos b e m  conhecidos  de 
quantos jâ leram a historia. 0 Império é invadido e devastado. 
0 cristianismo, que havia a ssumido foros de religião o f i c i a l  , 
consegue c onverter os princip ais chefes bárbaros a m a n t e r  sua 
liderança espiritual e c o n s t i t u i r - s e  no ünico elo de união e n ­
tre os baronatos feudais, como g u a r d i ã  do que restou do u n i v e r ­
salismo romano.
Teria então desap a r e c i d o  completamente o D i r e i t o  Ro 
mano ? Seria essa uma afir mação pelo menos leviana, se não um 
falseamento da v e r d ade histórica. 0 que ocor reu com ceíteza, 
foi uma "cristianização", não so do direito romano, mas até das 
tradições costumeiras dos bárbaros  ,
Até mais ou menos os séculos XII e XIII - q u ando se 
acentuou a recepção do Corpus Juris Civilis na Europa - o d i r e ^  
to dos romanos, dos bárbaros e as disposições canônicas se in 
terpenetraram, destacan do-se a i n f l u ê n c i a  ora de uma, ora de ou 
tra dessas vertentes, de acordo com cada lugar e m o m e n t o  da Ida 
de Media.
Aliâs, no campo do que seria o direito penal, a mo 
ral cristã e as sanções religiosas p r e d o m i n a r a m  i n d i s c u t i v e l m e n  
te: o conceito de crime e pecado  se confundiam.
U m  dado qúe não se deve ocultar é que as grandes co 
dificações romanas, jâ d a t avam de um Império que h a v i a  reco nhe-
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eido o cristianismo como religião oficial. A " c a n o n i z a ç a o " do 
direito romano foi inicialmente obra dos imperadores.
A discutida Co nst i t u i ç ã o  331, de Constantino, por e- 
x e m p l o , auto rizava a jurisdição dos bispos em todas as causas 
cíveis, entre pessoas maiores ou menores, desde que o autor ou 
o réu tivesse optado pelo julgamento, e c l e s i á s t i c o . Os codigos 
Teodo s i a n o  e Justini ano não f i z e r a m  senão confirmar e c o n s o l ^
dar essa pratica.
Embora o "Corpus Juris C a n o n i c i "  so tenha vindo a
Ijurae em 1582 , os cânones da Igreja se m u l t i p l i c a v a m  desde os tem 
pos apostolicos , conforme o elenco jâ traçado por volta  dos a 
nos 1150 (50) pelo monge Graciano, a que deu o nome de "Decretum", 
com o s ub-título "Concordanti a d i s c o r d a n t i u m  canonum". Esta com 
pilação foi buscar suas fontes, desde as Sagradas Escrituras pas 
sando pelas coleções anteriores (do a b a d e , R e g i n o n  e dos b i spos 
S u r c h a r d  e Yves), doutrinas dos Padres e decisões conciliares.
Na int erp e n e t r a ç ã o  desses três troncos o r i g i nais do 
direito ocidental, m erece u m  relevo especial a co dif i c a ç ã o  c o ­
nh e c i d a  como "Liber Judiciorum", de 654, que r e vogou a "Lex R o ­
mana V i s g o t h o r u m "  ou " B r e v i a r i u m  Alarici", de 506. Este autên 
tico mosaico legislativo trazia elementos romanos, de diversos 
grupos bãrbaros e do direito canônico.
0 "Liber Judiciorum", revisto por ocasião do XII Con 
cílio de Toledo (sempre a c h a n c e l a  e c l e s i á s t i c a ) , é que c o n s t ^  
tuiu, mais tarde, traduzido em espanhol, o célebre "Fuero Juz- 
go", cuja vigên c i a  p e r d u r o u  em toda P e n í n s u l a  Ibérica, inclusif
(50} D i s s e m o s  ”p o r  v o l t a  d o s  a n o s  1 1 5 0 " ,  p o r  h a v e r  u m a  g r a n d e
d i v e r g ê n c i a  e n t r e  os a u t o r e s ,  s o b r e  o a n o  e x a t o .  E m ^  t o d o
c a s o ,  e s s a  d i v e r g ê n c i a  n u n c a  e x t r a p o l a  os  a n o s  d e  1 1 4 0  a 
1 1 5 5 .
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ve no R eino de Leão, mesmo através e apos a dominaçao sarracena.
3.3.1 - Leis e Instituições J u d i c i a r i a s  (51)
A  v i g ê n c i a  do "Fuero J u z g o” pe r s i s t i a  ainda quando, 
apos a v i t o r i a  de Ourique e a aclamação de ,D. A fon so Henriques 
(25 de julho de 1139), o c o r r e u  a i n d e p e n d ê n c i a  de Portugal.
Não se deve, entretanto, e n t ender essa v i g ê n c i a  co 
mo se fora de uma eficácia absoluta. Ao lado - e, não raro, a- 
cima - dessa codificação, o p e r a v a m  os "cânones conciliares", os 
costumes locais, diversos nas diversas localidades, e os "pac- 
tum s u b j e c t i o n i s " de alguns feudos encont r a d i ç o s  na península.
0 processo de c e n t r a l i z a ç ã o  m o n á r q u i c a  se iniciou, 
desta forma, através de mano b r a s  h a b i l i d o s a s  e u t i l i z a n d o  os ins 
trumentos legais adequados ã r e a l ida de s o c i e t á r i a  da época e do 
lugar.
Portugal não teve um regime feudal p r o p r i a m e n t e  d^ 
to. Com a reconq u i s t a  dos t erritõrios aos mouros, s u r g i a m  p e ­
quenas comunas, entre áreas quase despovoadas, e alguns nobres 
e digna t á r i o s  eclesiásticos r e i v i n d i c a v a m  glebas, como r e c o m p e n  
sa ao apoio p r e stado para essas vitorias.
.51] ü p r e s e n t e  t ó p i c o  t e v e  c o m o  f o n t e s  p r i n c i p a i s ,  e n t r e  o u  - 
t r a s  m e n c i o n a d a s  na b i b l i o g r a f i a ,  p r i n c i p a l m e n t e  as segui_n 
t e s :  " H i s t ó r i a  do D i r e i t o  P o r t u g u ê s ”, M A R C E L D  C A E T A N O ,  Lis_ 
b o a ,  E d .  V e r b o .  1 9 8 1 ,  e " H i s t ó r i a  do D i r e i t o  N a c i o n a l ”, I- 
, S I D O R O  M A R T I N S  J U N I O R ,  B r a s í l i a ,  D, I m p r e n s a  N a c i o n a l ,  1979. 
Na o p o r t u n i d a d e  r e s s a l t a m o s  o v a l o r  d e s s a  o b r a ,  a r r i m a d a e m  
v a s t a  p e s q u i s a  n o s  m a i s  c e l e b r a d o s  e s t u d i o s o s  da  h i s t ó r i a  
1 u s o - b r a s i 1 e i r a , e o f a z e m o s  c o m o  u m a  h o m e n a g e m  ^ d e n o m i n £  
da " E s c o l a  de R e c i f e " ,  a q u e  p e r t e n c e u  o a u t o r .
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Os pr imeiros monarcas u t i l i z a r a m  de e xcepciona l j o ­
go político, ora unind o-se aos pequenos burgueses, ora aos f i ­
dalgos ou ao clero, cada vez que n e c e s s i t a v a m  de um aliado para 
c ontrolar as ambições de outra cat egoria social.
0 direito surgiu assim como o principal instru m e n t o  
de centra l i z a ç ã o  de poder monárq u i c o  no novo reino. E n u m  pri 
meiro momento, a estrat é g i a  foi a de legislar para cada c omu na 
ou feudo em especial, através de f o r a i s , isto é, leis escritas 
que, n o r m a l m e n t e  se b a s e a v a m  nos costumes e foros não escritos 
já existentes, a d icion ando-lhes o "tempero real", isto é, defi^ 
nindo as o brigaç ões de cada um com o poder central do monarca, 
ratificando ou retifi c a n d o  "privilégios e isenções", n u m  vai-e- 
v em de concessões que conseguia m antê - l o s  ligados a u m  conceito, 
ainda abstrato, de unidade nacional.
Estes f o r a i s , algumas vezes eram outorgad os a peque^ 
nas comunidades  em formação, antes mesmo que h o u vesse q u a lq uer 
tradição costumeira, como incentivo a seu povoamento. Outras ve 
zes t a mbém p o d i a m  servir de controle e m o d i f i c a ç ã o  de forais e^ 
tabelecidos por nobres ou clérigos, donatários de feudos ("Pac 
tum s u b j e c t i o n i s ") , quando estes e x e r c i a m  seus poderes com tira 
nia, v i o l ê n c i a  ou má administração. Esta j u s t i f i c a t i v a  era em 
pregada, e s p e c i a l m e n t e  para r estring ir as ambições da n o b r e z a  
encastelada.
A  m e d i d a  que os monarcas s e n t i a m  c o n s o l i d a r - s e  o a 
poio das comunas burguesas, editando sempre mais forais plenos 
de isenções e incentivos, animavam-se a investir contra a n o b r £  
za. E para isto, o instrumento adequado foram as p r o m u l g a ç õ e s  
das leis g e r a i s , as primeiras das quais editada por D. A f o n s o  
II, em 1211, com a audiên cia das Cortes, já integradas por dois
'6 8
r epresentantes da b u r g u e s i a  (boni h o m i n e s ) ,
Essas leis, destin adas a v i gor ar em todo o reino, 
além de limitar as faculdades aquisitiv as do clero, coibir os 
excessos da v i n d i t a  privada, trazia em seus dispositivos a in^ 
tituição de juizes de eleição p o p u l a r  - não de escolha dos pode 
rosos - para admini s t r a ç ã o  da justiça.
Foi D. A fonso III (1245-1279) que p r o m u l g o u  o m a i o r  
número de leis g e r a i s , p a r t i c u l a r m e n t e  de carãter penal e, numa 
delas, pôs em pratica  o que jã tinha em mente antes m esmo de a£ 
sumir o trono (52), c r i a n d o“magist rados especiais e n c a r r e g a d o s  
de fazer " c o r r e ç ã o” anual, com poderes atê mesmo de apli car pu 
nições nos juizes locais. E estes ”juízes i n q u i s i d o r e s”, e r a m  
d esignados d ire tamente pelo rei, que assumia assim um controle 
indireto sobre o nasc ente j u d i c i á r i o  eletivo.
A  D. Afonso III, s u c e d e u  D. Diniz (1279-1325). Este 
m o n arca deu os passos decisivos p a r a  a consolidação da m o n a r ­
quia, reto mando o velho direit o nos seus textos, uma vez que o
(52] E i s  t r e c h o s  do j u r a m e n t o  de □. A f o n s o  I I I ,  c o n f o r m e  t r a n s ­
c r i t a  p o r  T E Û F I L Ü  B R A G A ,  " H i s t ó r i a  do D i r e i t o  P o r t u g u ê s "  , 
a p u d  H A R T I N S  J U N I O R  ( o p u s  c i t . ,  p á g .  6 5 ) :  - " T a m b é m  f a r e i  
q u a n t o  f o r  e m  m i n h a  m ã o ,  q u e  p o r  t o d o  r e i n o  se p o n h a m  j 
z B s  t e m e n t e s  a D e u s ,  c o n f o r m e  o eu a l c a n ç a r  ( s i c )  e se el_e 
g e r ã o  ou p o r  v o t o s  do p o v o  o u  p o r  o u t r o  m o d o  l í c i t o ,  e cori 
f o r m e  a l e i  de  D e u s  . . . ( ú m i s s i s )  se  m a n d a r á  t i r a r  i n q u i s ^  
ç õ e s  t o d o s  os a n o s  do  p r o c e d i m e n t o  d o s  j u i z e s  e, s e  a l g u m  
se  a c h a r  c u l p a d o ,  s e r á  c a s t i g a d o  s e g u n d o  s u a s  c u l p a s  o m e ­
r e c e r e m ”.
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e s p írito romanis ta jã vinha inspirand o seus antec essores (53). 
Duas m e d i d a s  m e r e c e m  ser ressaltadas: a adoção, em Portugal, de 
uma tradução da ”Lei das Sete P a r t i d a s” (promulgada na E s p a n h a  
por Afonso, o Sãbio, e de inspiraçã o romanista) e a cria ção da
(533 A N T D N I O  L U I S  DE S O U Z A  H E N R I Q U E S  S E C C O ,  " M a n u a l  H i s t ó r i c o  
de D i r e i t o  R o m a n o " ,  c i t a d o  p o r  S I L V I O  A . B .  M E I R A ,  no s e u  
" C u r s o  d e  D i r e i t o  R o m a n o "  S. P a u l o ,  S a r a i v a ,  1 9 7 5 ,  a s s i m  £ .  
p i n a  s o b r e  a r e c e p ç ã o  do D. R o m a n o  e m  P o r t u g a 1 : - ”M a s  d e  d ^  
v e r s a  í n d o l e  s ã o  as c a u s a s  q u e  d e t e r m i n a r a m  a i n t r o d u ç ã o  
do D i r e i t o  R o m a n o ,  e m  n o s s o  P a í s .  E m  v e r d a d e ,  p o r  u m  l a d o ,  
o c ó d i g o  V i s i g ó t i c o ,  q u e  m e s m o  d e p o i s  da q u e d a  de A l a r i c o ,  
t i n h a  p r e v a l e c i d o  n a s  p r o v í n c i a s  o u  d e p o i s  i n c o r p o r a d a s  ao 
i m p é r i o  f r a n c o ,  e em t o d a  a E s p a n h a ,  s e n d o  em p a r t e  e x t r a ^  
do  do D i r e i t o  R o m a n o ;  a c o n s i d e r a ç ã o  e a a u t o r i d a d e  q u e  o 
d i r e i t o  c a n ô n i c o ,  t a m b é m  e m  p a r t e  b e b i d o  n e l e ,  c o m e ç o u  p o r  
g a n h a r  l o g o  d e s d e  o p r i n c í p i o  da  m o n a r q u i a ;  as l e i s  das P a £  
t i d a s  de 0. A f o n s o  X, o S á b i o ,  na g e n e r a l i d a d e  c o p i a d a s  d £  
q u e l e  d i r e i t o ,  as q u a i s  m a n d a d a s  t r a d u z i r  p o r  D. D i n i s  e m  
l i n g u a g e m ,  p a r e c e  q u e  f o r a m  de a l g u m  u s o  n e s t e  r e i n o ;  o es_ 
p l e n d o r  da E s c o l a  de " B o l o n h a ,  q u e  c o m e ç a v a  a p r o s p e r a r  e m  
t o d a  a E u r o p a ;  o r e n a s c i m e n t o  d a s  l e t r a s  a e l a  c o e s o ;  o c r£ 
d i t o  e a i m e n s i d a d e  d e s t e  d i r e i t o  p a r a  m a i o r  n ú m e r o  de  c £  
s o s  m e s m o  do q u e  os q u e  a é p o c a  t r a d u z i a ;  e p o r  o u t r o  l a d o  
o i n t e r e s s e  q u e  os r e i s t i n h a m  e m  c o n s i d e r a r  os  a p ó s t o l o s  
da c i ê n c i a ,  p o r  se l h e s  d e p a r a r  n e l e s  u m a  n o v a  a r i s t o c r a ­
c i a  p a r a  o p o r  ã a n t i g a ,  a n o b r e z a  e c l e r o  o i n t e r e s s e  q u e  
o D i r e i t o  R o m a n o  l h e s  p r o c u r a v a ,  d e s c r e v e n d o  os  s e u s  d i r e i  
t o s  r e a i s  c o n t r a  a d e s o r d e m  f e u d a l  (,0. D u a r t e  m a n d o u  a t é  
c o l i g i r  do D i r e i t o  R o m a n o  p o r  D. R u i  F e r n a n d e s  os  d i v e r s o s  
d i r e i t o s  r e a i s ] ;  a f a c i l i d a d e  de r e c o r r e r  ã l e i .  e s c r i t a  , 
q u a n d o  o c o s t u m e  l o c a l ,  p a r c i a l  e n ã o  e s c r i t o ,  h o u v e r a  p e £  
d i d o  o v i g o r ;  e, e n f i m ,  a m u i t a  a f l u ê n c i a  de l i v r o s  ã P e ­
n í n s u l a ,  c o n d u z i d o s  p e l o s  b i s p o s  q u e  s e m p r e  a n d a v a m  a c a -  
m i n h o  d e  R o m a ;  e i s  aí o u t r a s  t a n t a s  c a u s a s  q u e  c o m b i n a d a s  
f i z e r a m  c u l t i v a r  o D i r e i t o  R o m a n o ,  c o m  i n d i z í v e l  a r d o r ,  e
c o m o .  a o r i g e m  d e  t o d o  d i r e i t o ” (p á g .  2 2 1 ] .  ( g r i f o s  no o r i  
gi na 1]
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U n i v e r s i d a d e  de Coimbra, em 1290, d e t e r m i n a n d o  que nela fosse 
ensinado o Direito Romano.
Continua a sucessão de m o n arcas  e de edições de leis 
g e r a i s , algumas delas feitas e publicadas nas "Concordatas ”, que 
eram a s sembléias de bispos destin adas a dirimir dúvidas sobre a 
j u r i s d i ç ã o  e imunidades do clero.
D. Afonso IV (1325-1357) c riou os juizes de fora, 
m a g i s t r a d o s  habilitados p r o f i s s i o n a l m e n t e  e escolhidos  pela co 
roa, para controle da justiça nas comunidades, servidas n o r m a l ­
mente por dois juizes ordinários, eleitos por um ano, sem forma 
ção jurídica, e, que por s erem "juizes da terra", e s t a v a m  s u j e ^  
tos a ameaças e pressões por parte dos fidalgos.
Esta medida, ao lado da jâ m e n c i o n a d a  criação de 
um "corregedor", além de outras que se seguirão, tais como a 
criação da Casa do Cível, da Casa da Suplicação, o De semb a r g o  
do Paço e, finalmente, da M e s a  de Consciência, eram todas m e d ^  
das de c e n t r a l i z a ç ã o  de decisões, em último grau de apelação, pa 
ra tribunais nomeados e controlados p é l a  Coroa. (54)
A  v i t o r i a  de Aljubarrota, que levou ao trono a d^ 
n astia de Aviz, com c a r a c terí sticas de uma revolução, teve no 
j u r i s c o n s u l t o  João Fernandes de A r e g a  (o M e s t r e  João das Regras) 
u m  dos seus cérebros. Daí s urgi u logo a e x i g ê ncia de uma le gi^ 
lação nacional, trabalho que, com a morte  de João das Regras em
[543 A M e s a  de C o n s c i i n c i a  c o u b e ,  m a i s  t a r d e ,  d e c i d i r  s o b r e  os 
p r o b l e m a s  m o r a i s  do d o m í n i o  p o r t u g u i s  no B r a s i l ,  p a r t i c u ­
l a r m e n t e  s o b r e  os p r o b l e m a s  d e  r e l a ç d e s  c o m  í n d i o s ,  e s c r a ­
v i z a ç ã o  d e  n e g r o s  e í n d i o s ,  e a " g u e r r a  j u s t a "  ( v e r  S T U A R T  
B. S C H W A R T Z ,  " B u r o c r a c i a  e S o c i e d a d e  no B r a s i l  C o l o n i a l "  , 
S. P a u l o ,  P e r s p e c t i v a ,  1 9 7 9 1 .
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1404, p a s s o u  para o D r . Joao Mendes.
0 longo trabalho do D r . João Mendes u l t r a p a s s o u  o 
reinado de D. João.I e, jã sob D. Duarte (1433-1438), com o £a 
lecimento t a m b é m  desse jurisconsulto, foi nomeado p a r a  sucedê- 
lo na e m p r e i t a d a  o D r . Ruy Fernandes, c on selheiro do rei e j u ­
rista famoso.
Finalmente, com o auxílio do correg edor de L isbo a , 
Dr. Lopo V a s q u e s  , e dos d e s e m bargadores do paço, Luiz M a r t i n s  e 
Fernão R o d r i g u e s , a obra foi co mpletada em 1446 e m a n d a d a  publi 
car com o nome de "Ordenações Afonsinas", por D. A fon so V, que 
governava sob a regência do Príncipe D. Pedro, seu tio.
C o m  essa codificação, cuja fonte principal foi o Di^ 
reito Romano e o Direito Canônico (este por sua vez t a m b é m  jâ 
inspirado naquele) e, ainda, uma e s t r u t u r a  j u d i c i a r i a  b e m  d e f ^  
nida, e stava c onsol i d a d o  o Estado Português. Mais do que isto, a 
chava-se instrumentado para alargar suas fronteiras, a s s e g u r a n d o  
uma unid ade de controle, através de um s i s tema jurídico, feito 
a i magem e s e m e l h a n ç a  daquele que serviria para a s s e g u r a r  as 
conquistas do grande Império Romano. Era um côdigo ideal par a 
legitimar o p o d e r  monárquico: construído  sobre prin cí p i o s  de um 
direito u n i v e r s a l  (na visão européia), com normas abstratas, im 
pessoais, ideais.
A  promulgação, meio século depois, das " Ordenações 
M a n o e l i n a s "  (2 de março de 1521), não trouxe q u a lq uer inovação. 
No mãximo, a t e n d e u  a vaidade do Rei em ver seu nome ligado a uma 
nova legis l a ç ã o  que, praticamente, r e e d i t o u  todo o c o n t e ú d o  da 
a n t e r i o r .
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3.3.2 - A  U n i v e r s i d a d e  de C o i mbra e o "Suarezianism o"
0 Direito Romano, confo rme ji salientamos antes, não 
se extinguiu com a destr u i ç ã o  do Império. A prépria Igreja se 
c o n s t i t u i u  no maior r e p o s i t o r i o  dos textos jurídicos romanos e 
muitos p a p a s , sobretudo na época ca rolí n g i a  (particularmente I- 
nocêncio I), r e c o m e n d a r a m  seu uso. 0 Codigo Justiniano abria- 
se com uma invocação ã S a n t í s s i m a  Trindade e a imagem desse Im 
perador figurou em muitos vitrais das catedrais medievais. Os 
cânones eclesiásticos f oram adaptações, ou mera tra nscrições de 
dispositivos do "Corpus Juris".
0 que d e ixou de vigorar, apos a morte de C o n s t a n t i ­
no e a desa tivação das escolas de Roma, C o n s tantinop la e Berito, 
foi o método de estudo dos j u r i s c onsultos romanos, gra vit a n d o  
em torno das leis e institutos.
0 m é todo de estudo do direito pr edom i n a n t e  na Idade 
Média, foi o mesmo que os Padres da Igreja e m p r e g a v a m  par a to 
das as c i ê n c i a s , ou seja, a ^ s p e c u l a ç ã o  racional a serviço do 
dogma e da religião. (55)
E v i d e n t e m e n t e  que, a m e d i d a  em que o c r i s t i a n i s m o  
alargava seu p r e s t í g i o  e se d e s f a z i a  o sonho de uma r e s t a u r a ç ã o  
polític a do velho Império, os codigos romanos eram hibernados,,pre 
dominando os p rinc í p i o s  da moral r e l i g i o s a  e e vangélic a (pelo 
menos em tese.)
(55] No n o s s o  t r a b a l h o  j á  c i t a d o ,  " F i l o s o f i a  e H i s t ó r i a  da E d u  
c a ç ã o " ,  a b o r d a m o s  e m  d o i s  l u g a r e s  d i f e r e n t e s  o s  s i s t e m a s  
de  e n s i n o  na I d a d e  M é d i a  ( p á g s .  41 e 8 8].
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Não nos furtamos de uma citação textual de M I C H E L  
VI L L E Y  (56) sobre a s i gnifi cação p r a t i c a  do que ele cham a de 
"insufic iências de um sistema jurídic o b a seado na j u stiça cri_s 
tã, que falhava por ser vago e e x c e s s i v a m e n t e  e x i g e n t e”. ”Car ^  
dade, compaixão para com os pobres, p u r e z a  de coração, f i d e l i d a  
de, são expressões vagas e que, ao m esmo tempo, exigem muito do 
h o m e m  comum. Deve-se mesmo p e r g u n t a r  se o maravi l h o s o  ideal do 
direito cristão medieval, na pratica, não se t r ansforma em anar 
quia, violência, desordem e injustiça. Porque, p r e s c r e v e r  aos 
que tem dinheiro, que o e m p r e s t e m  sem juros e graciosamente, tra 
rã como conseq ü ê n c i a  que esses, d esprov idos de caridade, pr iva 
rão os pobres de crédito. P r o m u l g a r  o c o n s e n s u a l i s m o , em nome 
da v e r dade evangélica, é d e s truir as bases do proprio comércio. 
Fazer c o n s istir a essência do c a s a men to no consenso, é e s t i m u ­
lar a bigamia. Recomendar o desprezo pelas proprie dades e de^  
sarmamento, acaba por favorecer as pil hagens e as guerras p a r t i  
c u l a r e s”.
”0 direito c r i s t ã o” - c o n t i n u a  o autor - ”po d e r i a  b a £  
tar, imaginemos, ãs comunidades rurais, senhoriais, patriarcais, 
às grandes famílias, a grupos feudais restritos. Mas, no norte 
da Itãlia, no século XI, p r o d u z - s e  a renovação das cidades e do 
comércio: s ur gem os n e g o c i o s , os contratos, os capitais i n d i v ^  
d u a i s . E me rge a n e cessidad e de medid as estritas, para fixar os 
limites das posses e das conse qüências dos contratos, da f i x a ­
ção do m e u  e do teu (grifos nossos). Ao mesmo tempo, os g r a n ­
des Estados jâ não poderão fur tar-se a d e finir a c o m p e t ê n c i a  de 
seus funcionários. Então, abrigado por algum tempo sob o pavi
C5B] O p u s  c i t . .  p á g s .  1 0 6  e 1 0 7  - n o s s a  t r a d u ç ã o .
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lhao do Império cristão, mas em o posição p r o f u n d a  ao a g o s t i a n i ^  
mo, abre-se o renasci mento bolones''.
Pois foi em Bolonha, através de sua Univ er s i d a d e  , 
que, no século XI, r essurgiu o Direito Romano, estudado sob um 
m é t o d o  que lembr ava o das passadas escolas imperiais anteriores 
a Constantino. Este método, conhecido como de "glosa", c o n s i ^  
tia b ã s i c a  e inic ialmente em fazer comentários, anotações e in 
t e r p r e t a ç õ e s , a m a r g e m  ou nas entrelinhas dos textos legais . 
Dizemos b ã s i c a  e inicialmente, p orq ue os glosadores de Bolonha, 
e de outras u n i versidades  que a seguiram,_ a par dos c o m e n t ã r i o s , 
f o r a m  r e c o n s t r u i n d o  as bases da ciência j u r ídica positiva; sur 
gem os esquemas e classificações, os conceitos e princípios, que 
p a s s a m  a ser considerados como dados definitivos, perfeitos, en 
tidades inertes e imóveis, p a i ran do acima das mutaç ões e v a r i a  
ções sociais, como fator de controle e ordenação.
A influência de Bolonha e, sem duvida, as mesmas mo 
tivações de o r d e m  mercantil e política, l e v a r a m  a coroa p o r t u ­
guesa a criar a U n iver sidade de C o i m b r a c e n t r a d a  no estudo do 
direito romano e canônico (57) . Note-se que sua o r igem é b a s ­
tante singular, por haver sido produto de ato do poder estatal. 
Geralmente as un iversidades européias t i v e r a m  gênese diferente: 
su r g i a m  de a ssociações laicas ou eclesiásticas, ou de alunos 
que s u b v e n c i o n a v a m  professores ("Universitas scholarium", como 
a de B o l o n h a ) , ou de professores que se d e d i c a v a m  ao ensino ("U 
niversita s magistrorum") ou, enfim, de uns e outros ("Universi
(.57) A U n i v e r s i d a d e  de C o i m b r a  ê g e r a l m e n t e  m e n c i o n a d a  c o m o  a 
p r i m e i r a  da  P e n í n s u l a  I b é r i c a ,  p o r  hav-S-r s i d o  a p r i m e i r a  a 
r e c e b e r  a a p r o v a ç ã o  p a p a l ,  a t r a v é s  da B u l a  de 11 d e  a g o s t o  
d e  1 2 9 0 ,  do P a p a  N i c o l a u  IV.
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tas m a g i s t r o r u m  et scholarium", como as de Paris e Oxford).
A  U n iver sidade de C o i mbra dedicou-se quase e x c l u s i ­
v a men te ao estudo e ensino do direito, nos seus primórdi os. A- 
lëm do direito canônico, oito cadeiras se ocu pavam do direit o 
romano; e essa estrutura r e s i stiu ate mesmo à Reforma Pombalina, 
que o m a n t e v e  apesar de m o d i f i c a ç õ e s  de disciplinas.
Graças a esse interesse central pelas letras j u r í d ^  
cas, a fama da U n i versid ade de Coimbra a lastrou-se p e l a  E u r o p a  
e, ao fim do século XIII, 124 p r o f e s s o r e s  lusitanos l e c i o n a v a m  
em 26 u n i v ers idades estrangeiras, tais como Salamanca, V a l l a d o  
lid, A l c e n a  de Hannarez, Compostela, Sevilha, Ossuma, G a n d i a  , 
Saragoça, Lerida, Barcelona, Paris, Bordéus, Montpel lier, Tolo 
sa, Lovaina, Bolonha, Ferrara, S a p i ê n c i a  de R o m a , Pisa, Sena, Pa 
dua, V i l n a  (Lituânia), Oxonia, Cantabrigia, Atenas e Pêrgamo.
Como todas as u n i v e r s i d a d e s  européias, p a r a  r e ceber 
a aprovação pontifícia, a U n i v e r s i d a d e  de Coimbra t a m b é m  insta 
lou, desde o início, seu curso de teologia. Não dispomos de da 
dos que nos p o s s i b i l i t e m  avançar q u a l q u e r  informação sobre seu 
funci o n a m e n t o  inicial, nem é assunto que tenha m e r e c i d o  qual - 
quer destaque nos seus primeiros séculos de existência,
Jâ a partir da s e gunda m eta de do século XVI, s o b r £  
tudo após os jesuítas a s s u m i r e m  o controle intelectual das Unõ^ 
versidad es de Sa lamanca e Coimbra, esses dois centros de estudo 
t o r n a r a m  a P e n í nsula Ibérica na grande f ortaleza de r e s i s t ê n c i a  
a Refo rma Protestante, através, em especial, do que os h i s t o r i a  
dores c o n v e n c i o n a r a m  chamar de "renasci mento da e s c o l á s t i c a "  ou
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"reforma c a t ó l i c a”, ou, ainda, de ”c o n t r a - r e f o r m a " . (58)
Este fol um momento m u i t o  import a n t e  para uma r e n o ­
v ação de ”un i v e r s a l i s m o  c r i s t ã o”, desde que Portugal e Espanha- 
d i s p u t a v a m  entre si a homol o g a ç ã o  papal p a r a  suas conquistas e, 
por sua vez, o p ontificado  (e agora seu v a l o r o s o  "exercito j e ­
s u í t a”) via n essa expansão uma n e c e s s i d a d e  de expansão da reli 
gião e do p oder ”es p i r i t u a l” (?) da Igreja. M I C H E L  V I L L E Y  re_s 
salta, no estudo que empreende sobre essa êpoca, que ”é um t r a ­
ço p e c u l i a r  ã teologia do sêculo XVI, mas talvez sobretudo dos 
jesuítas, que são tidos h a b i t u a l m e n t e  como mais voltados para o 
serviço de objetivos determinados, ad m a j o r e m  Dei g l o r i a m  (gr^ 
fo do autor), e para os interesses da Igreja, do que para a e£ 
p e c u l a ç ã o  p u r a”. (59)
Em S a l a manca a p a r ecem os grandes teêlogos do sêculo 
de oüro da Espanha, entre os quais são mais conhecidos VITORIA, 
DE SOTO (estes dominicanos) e os jesuítas MARIANA, M O L I N A  e, so 
bretudo, F R A N C I S C O  SUAREZ. Cumpre r e s s a l t a r  que todo o p e n s a ­
mento filosofico, jurídico e p o l í t i c o  na P e n í n s u l a  tinha sempre 
como ref erente a teologia católica.
0 nome de SUAREZ, c o n s i d e r a d o  pela unanim i d a d e  dos
(.58), T o d a s  e s s a s  d e n o m i n a ç õ e s  a p r e s e n t a m  s u a  p a r c e l a  de  v a l i d a  
de . E m b o r a  d i v e r g i n d o  e m  m u i t o s  p o n t o s  v i t a i s  d e  T o m a z  de 
A q u i n o ,  e s s e s  t e ó l o g o s  n e l e  se i n s p i r a r a m ,  p e l o  m e n o s  n o s  
p r e s s u p o s t o s  ep i s t e m o  1 ó g i co s e s s e n c i a i s .  E f o i  u m  movi m e j n  
to d e  r e n o v a ç ã o  i n t e r n a ,  p o r q u e  V I T O R I A ,  p o r  e x e m p l o ,  p r e  
g a v a  s u a s  t e o r i a s  m e s m o  a n t e s  da R e f o r m a  P r o t e s t a n t e .  F i ­
n a l m e n t e ,  n ã o  hâ c o m o  n e g a r  a c o n t i n u i d a d e  do m o v i m e n t o  co 
m o  d e  ’d e f e n s i o  f i d e i ” ( a l i á s  t í t u l o  de  u m a  o b r a  de SUAREZ).
(.5 9 ] 0 p u s c i t . , p á g . 3 7 0 ,
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estudiosos do p e n s a m e n t o  daquela êpoca, como o de m a i o r  e x p r e s ­
são, ê sempre c u r iosa mente ligado ao centro teologico de S a l a ­
manca. Sem embargo, ainda que espanhol de n a s c i m e n t o  e tendo 
feito o curso s u p e r i o r  n a q u e l a  Universidade, nela apenas lecio 
nou durante qu atro anos. Sua vida de m e stre e e s c ritor d e s e n ­
volve u - s e  nas Univer s i d a d e s  de Segovia, Ávila, V a ll adolid, Alca  
lã, Roma e, com m a i o r  duração, em Coimbra, onde p e r m a n e c e r  d u ­
rante vinte anos atê sua morte, e p u b l i c o u  sua obra "De Legibus” 
em 1 6 1 2 . ( 6 0 )
S eria uma ingênua prete n s ã o  nossa resumir  nos limi 
tes de u m  traba l h o  como este, o p e n s a m e n t o  do insigne teologo- 
jurista. Tentemos, no entanto, r e s s a ltar alguns pontos básicos 
de seu b r i l h a n t e  sistema, que dizem r espeito ao nosso o b j eti vo 
m e t o d o l o g i c o . E m  p articular, sua b e l í s s i m a  c onstrução filosofi^ 
ca que consegue legitimar, ao mesmo tempo, os estados i n d e p e n ­
dentes, a s o b e r a n i a  dos monarcas e a i m p e ra tividade das leis.
. 0 ponto de partida, como não podia deixar de ser, ê 
de ordem metafí sica, tão ao gosto dos acadêmicos da êpoca. Esta 
b e l e ç a m o s , para m e l h o r  compreensão, um p a r a lelo entre sua o n t o ­
logia e a do a r i s t o t e l i s m o - t o m i s t a . 0 tomismo c o n s a g r a r a  os con 
ceitos de ser por e s s ê ncia (somente Deus) e os seres por a n a l o ­
gia de p a r t i c i p a ç ã o .. Os homens, como seres, t e n d e r i a m  p a r a  a 
p l e n i t u d d e  do ser, que se identif ica com a p l e n i t u d e  do bem, da 
verdade, da beleza. Est abe l e c e - s e  assim uma tensão d i n â m i c a  en 
tre as coisas, tais como existem, in actu e o que elai p o d e m  
ser, in p o t e n t i a , entre a essência e a e x i s t ê n c i a , entre a v o n
(.60) S U A R E Z  f o i  o c u p a r  a c á t e d r a  d e  P r i m a  da F a c u l d a d e  d e  T e o l £  
g i a  d e  C o i m b r a ,  p o r  s o l i c i t a ç ã o  p e s s o a l  d e  F e l i p e  II ao vi  
s i t a d o r  d o s  C o l é g i o s  da C o m p a n h i a  d e  J e s u s .
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tade e a razão, entre o fato e o valor, a lei e o direito.
SUAREZ estabelece outro conceito de s e r , p o n d o  as 
bases de uma filosofia, podemos dizer, positivista. Para ele, 
ser é o que existe realmente e atualmen te (in a c t u ) , aquilo que 
o cientista pode constatar e não tem qualquer inclinação d i n â ­
mica para plenitude. Os valores, qualidades, não são inerentes 
ao ser, mas se lhes acrescentam. Ele ë estático e a x i o l o g i c a  - 
mente neutro.
Isto pode p a recer devaneio metafísico; mas suas con 
sequências dentro de todo sistema são muito importantes. A s s i m  
o ser ê indepen dente do dever s e r , a razão especulativa ê sepa 
rada da razão p r a t i c a , a justiça isola-se da l e i .
A  natureza, em si, não ê boa nem má, e a a u t o r i d a d e  
sobre a s o c i e d a d e  não decorre de n e nhuma punição pelo pecado. 
A s s i m  as pessoas t en dem para a vida  em sociedade e, através de 
um "consensus" e r i g e m  um "corpus p o l i t i c u m  mysticum", sob a for 
ma de o rgani z a ç ã o  estatal, com u m  p oder que a governa, com a in 
cumbência de b u s c a r  o b e m  comu m e v i giar por ele. 0 p o d e r  não 
vem, pois, diret a m e n t e  de Deus para o rei, mas sim, do povo, 
que o concede, mas de forma inalienável. A  soberania r e p o u s a  
na comunidade, que a delega ao príncipe.
Investido o soberano desse poder, cabe-lhe editar as 
leis para reger, a comunidade. A  lei ê para ele o " p r a e c e p t u m . .. 
suffici enter p r o m u l g a t u m "  pela i n ter venção v o l u n t á r i a  do l e g i £  
lador e não ê apenas i n d i c a t i v a , mas imperativ a : "lex, n o n  t a n ­
tum est i l l u m i n a t i v a , sed m o t i v a  et impulsiva". Não "permite", 
"ordena".
0 direito se reduz a lei (jus legem signif i c a r i  )
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Mesmo o direito natural, d efendido pela t radição filoso f i c a  
que ê também um conjunto de normas do legisl a d o r  divino. Não a 
través das Escrituras (estaria assim c o n cordando com Lutero, Cal 
vino e os r e f o r m i s t a s ) , mas através da razão que Deus deu ao ho 
mem, integrando sua natureza, desde a criação. Nossa razão é o 
primeir o livro onde estão inscritas estas normas. (61)
Para as leis estatais, a fonte não seria essa lei 
natural e sim a vontade do l eg islador inv estido desse p o d e r  pe 
la sociedade. A  lei natural conte ria normas supremas que não 
d e v e r i a m  ser contrariadas, como hoje diríamos, por s e r e m  h i e r a r  
quicam e n t e  superiores. E so isto.
0 mesmo não ocorre com o "jus gentium", que não po 
de ser positivado, por não h a v e r  uma auto ridade (política) aci^ 
ma das nações. SUAREZ não ide nti f i c a  o "jus gentium", com o d^ 
reito natural, como era entendidoi por exemplo, por VI TORIA. 
Não é u m  direito comum a todos os povos. É um direito que regu 
la as relações entre as nações soberanas. Diríamos que o "jus 
géntium", no sentido estrito suareziano, tendo como "instigad o 
ra" a natureza, não é, como a lei natural, p ercebido c l a r a m e n t e  
pe l a  razão na natureza, mas n e c e s s i t a  de que se raciocine, esta 
b e l e ç a - s e  silogismos, pa ra discerní-lo.
De acordo com J O S E P H  H O F F N E R  (62), cabe a SUAREZ e 
nao a GRÕCIO , o mérito de h a v e r  d elineado as • bases de u m
(61] As  c i t a ç õ e s ,  c o m o  de  r e s t o ,  as l i n h a s  g e r a i s  de  n o s s o  co 
m e n t á r i o  a t é  a q u i  f o r a m  p e s q u i s a d o s  e m  M I C H E L  V I L L E Y ,  o p u s  
c i t . ,  p á g s .  3 6 8 / 3 9 5 ,  c o m  s u b s í d i o s  c o l h i d o s  t a m b é m  e m  J A C  
Q U E S  C H E V A L I E R  e J. D A  S I L V A  C U N H A  ( o p e r a  c i t . ,  p á g s .  3 3 7 /  
3 4 1  e 2 3 0 / 2 3 3 ,  r e s p e c t i v a m e n t e ] .
(62] D p u s  c i t . ,  p á g s .  3 7 1  e 3 7 2 .
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Direito Internacional. Baseado em fontes idôneas, esse autor 
afirma que Hugo Grocio ao elaborar seu "De Jure Praedae", ainda 
entendia o "jus g e n tium" como as normas validas em todos os po 
vos. A  nova i n t erpretaçã o de S U ARE2 aparece mais tarde n u m  ma 
nuscrito conser v a d o  na b i b l i o t e c a  de Leiden. Na sua ob ra p o s t £  
rior, "De jure belli ac pacis", Grocio adotou -a definição sua 
reziana, sem m e n c i o n a r  a fonte, dada a o diosidade que h a v i a  pe 
lo nome do j e s u í t a  nos países sob a i n f l u ê n c i a  da Reforma, so^  
b r e t u d o pela p u b l i c a ç ã o  do seu "Defensio Fidei", c ontra o Impe 
rador J aime IV, da Escõcia, que a s s u m i u  o trono da Inglaterra, 
como Jaime I.
J E A N  JACQUES CHEVALIER, no p r e f a c i o  de sua c o n h e c ^  
da obra, "As grandes obras políticas, de Maq uiavel a nossos 
dias", diz que a "historia ë balizada, não s5 pelos grandes a- 
co n t ecime’n t o s , mas' t ambëm por certas grandes obras políticas 
que, mais de uma vez, com m aior ou m e n o r  prazo, c o n t r i b u í r a m  ã 
prepar a ç ã o  de tais acontecimen tos"... (omissis) Grandes, no sen 
tido de que a s s i n a l a r a m  p r o f u n d a m e n t e  o espírito dos c o n t e m p o r â  
neos ou das gerações u l t e r i o r e s , e de que, seja no p r ó p r i o  m o ­
mento da p u blicação , seja mais tarde e de certo modo r e t r o s p e c ­
tivamente, m a r c a r a m  epoca (grifos do a u t or)" (63). B E R T R A N D  
RUSSELL, na sua obra "A H i s t o r y  of W e s t e r n  P h i l o s o p h y "  (64) , 
expressa-se mais ou menos, no mesmo sentido, e n fat izando que to-
(63] J E A N  J A C Q U E S  C H E V A L I E R ,  "As g r a n d e s  o b r a s  p o l í t i c a s  . . . "  . 
t r a d ,  d e  L y d i a  C h r i s t i n a ,  R i o ,  A g i r  E d i t o r a ,  1 9 8 0 .
(64] R e f e r i m o - no s à o b r a  e ao a u t o r ,  p o r  h a v i - l o s  c o m p u l s a d o  nos 
n o s s o s  t e m p o s  d e e s t u d a n t e  d e  f i l o s o f i a ,  a i n d a  no o r i g i n a l ,  
a s s e g u r a n d o  a p e n a s  f i d e l i d a d e  ao s e n t i d o .  D e i x a m o s  de c ^  
t a r ,  p o r  n ã o  d i s p o r m o s  d e  u m a  e d i ç ã o  a m ã o .
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dos os grandes movime n t o s  da história, sempre foram, ou p r e c e d ^  
dos, ou acompanhados, ou seguidos de grandes teorias. Os d i s ­
cursos teóricos, s i n t e t i z a n d o  ou o rganiza ndo os ideais dos auto 
res da história, são os grandes instrumentos de legitimação, ain 
da que "a p o s t e r i o r i” das transformações políticas e sociais.
Dentro dessa linha de raciocínio, ousamos a f i r m a r  
que F RANCISCO SUAREZ representou, para Portugal e Espanha, o me^ 
mo papel que M A Q U I A V E L  para a Itália, JEA N B ODIN para a F rança  
e THOMAS HOBBES par a a Inglaterra, como teóricos legiti m a d o r e s  
das monarquias absolu tistas nesses países. Negá-lo seria mais 
um atestado de c o l o n i a l i s m o  cultural, que teima em p r o c u r a r  b u £  
car nossas raízes ideológicas fora da P e n í nsula Ibérica.
Do que expusemos^ acima, de forma sucinta e, c o n f e £  
samos, b e m  superficial, p o d e r - s e - i a  concluir que estamos dian te 
de um autêntico discurs o p o s i t i v i s t a  sobre o direito e o E s t a ­
do, p r e c ur sor das construções  teóricas c o n t r a t u a l i s tas que vi^ 
rão depois.
Quanto a essa u l t i m a  afirmação, parece b e m  fundada, 
uma vez que a grande est rut u r a ç ã o  orgânica da C o m p anhia de J £  
sus, dominando centros culturais de renome, m u l t i p l i c a n d o  seus 
colégios por toda E u r o p a  par a controle intelectual das elites, 
especia lmente na França e Alemanha, p o s s i b i l i t a r a m  a d i v u l g a ç ã o  
das grandes obras de seus mestres.
No que tange ao positivismo, SUAREZ c uido u de cir- 
c unscrevê-lo nos limites da visão do ”uni v e r s a l i s m o  cristão e- 
c l e s i á s t i c o”. Na p o l ê m i c a  obra ”Defensio f i d e i”, fo rmula a teo 
ria do poder indireto da Igreja sobre todos os príncipes, trata 
do direito de r e s i s t ê n c i a  e também do tiranicídio.
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A Igreja ê uma socie d a d e  perfeita, ins tit u í d a  por 
Deus, com um governo de o rigem divina, mas com preoc u p a ç õ e s  de 
or d e m  espiritual. Esta s u p e r i o r i d a d e  original dá-lhe uma a u t o ­
ridade indireta sobre as soberanias temporais, naquilo que diz 
respeito ã economia da salvação eterna, permitindo  que possa ob£ 
tar todas as medidas dos príncipes que d i f i c u l t e m  a s a l v a ç ã o  
das almas e o funcionamento das instituiçõe s eclesiásticas.
Essa "potestas i n d i r e c t a "  vai alem, tornando a Igr£ 
ja e seu Chefe, o Papa, o grande árbitro, como r e p r e s e n t a n t e  de 
Deus, da conf ormidade ou não das leis positivas com a "recta 
ratio" das leis naturais criadas por Deus. 0 soberano que se 
torne um tirano "de exercí c i o "  (o tirano "de origem" n u n c a  ê le^  
g í t i m o ) , pode ser deposto c o n s t i t u c i o n a l m e n t e  pela s o c i edade , 
com parecer favorável do Papa. E ap5s isto, pode até ser m o r ­
to, por quem tenha manda do expresso para  tal.
As conclusões dessa "potestas indirecta" nos assun 
tos referentes às relações dos c o l o nizadores com os índios do 
Novo Mundo são s u r p r e e n d e n t e s .“ Como não cabe à Igreja u s a r  de 
poder coercitivo para sua m i s s ã o  de converte r os infiéis, cabe- 
lhe usar dessa "potestas indir e c t a "  para determinar aos so bera 
nos temporais que p r o t e j a m  os m e n s a g e i r o s  da fé e d e c l a r e m  guer 
ra onde j u l g a r e m  justo e razoável.
Essa categori a "guerra j usta " já integrava o discur  
so do "universalis mo cristão medieval ", conforme já abor damos 
anteriormente. Mas este r e f i n a m e n t o  de justificação teõrica, e 
m itida quando se esboçava a p r i m e i r a  estrutur ação j u d i c i á r i a  no
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cari l e g e m ; a l iquando s i g n i f icare d o m i n i u m  vel quasi d o m i n i u m ") . 
E essa ilação é expressa em Suarez, quando destaca que o d i r e i ­
to subjetivo não ê uma mera p o s s i b i l i d a d e  de agir ("uno modo qua­
si p e r m i s s i v e , quia licitu m est illi facere ..."), mas um pode r 
de dominação ("definiri solet d o m i n i u m , quo d sit j us utendi . . . 
et ideo non co nsistit in capacitate r e m o t a  ... sed in p o t e s t a t e , 
quae est veluti p r i n c i p i u m  actus i m p e r a n d i , vel u t e n d i "). (66)
Em suma: direito subjetivo ê e s s e n c i a l m e n t e  p o d e r  
de domínio e de uso, definido pelos p r e c eitos legais oriund os 
do poder. E, como dissemos de início, o direito criando os fa 
tos. Eis a raiz multi-secular da visão d i s t o r c i d a  dos juristas 
p á t r i o s .
(BB) A p u d  M I C H E L  V I L L E Y ,  o p u s  c i t  . . i b i d e m .  E m  t r a d u ç ã o  l i v r e  
n o s s a :  " d i r e i t o  q u e r  d i z e r  l e i "  ... " d i r e i t o ,  o r a  s i g n i f i ­
ca le i , o r a  s i g n i f i c a  d o m í n i o  o u  q u a s e  d o m í n i o "  ... " d e  u- 
ma  m a n e i r a  q u a s e  p e r m i s s i v a ,  p o r q u e  l h e  p e r m i t e  f a z e r  . . . "
”c o s t u m a - s e  d e f i n i r  d o m í n i o ,  c o m o  u m  d i r e i t o  de u s a r  ... e 
i s t o  n ã o  c o n s i s t e  n u m a  c a p a c i d a d e  r e m o t a  ... m a s  n u m  p o d e r ,  
q u e  i c o m o  u m  p r i n c í p i o  do a t o  de d o m i n a r  o u  d e  u s a r .
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4 - A P R A T I C A  DA c o l o n i z a ç ã o  P O R T U G U E S A  NO B R A S I L
Moveu-nos, até a q u i , o intuito de a c o m p a n h a r  a f o r ­
mação de uma ideolog ia "univers alista c r i s t ã” na Europa, p r o c e ^  
so que evoluiu, ao longo de quinze séculos, de uma vi são cingi 
da aos aspectos de central ização ou unifica ção política, cuja 
h e g e m o n i a  foi dis pu t a d a  entre papas e imperadores, p a r a  uma con 
cepção teórica sobre o universo, calcada  e x c l u s ivãmente nos pa 
drões religiosos, culturais e an tropológico s - o que engloba, e 
v i d e n t e m e n t e , as relações sociais, políticas e econômicas - do 
m undo e u r opeu cristão.
Em continuidade a esse proce s s o  - e pelo interesse 
de ajustã-lo a nossos objetivos p r é - d e t e r m i n a d o s  - o c u p a m o - n o s , 
numa descrição analítica, da r e c uperação dessa i d e o logia  em Por 
tugal, que, j untamente com a Espanha, se t r a n s f o r m o u  no maior 
centro p o l í t i c o  e doutri nário de r e s i s t ê n c i a  ao m o v i m e n t o  da re^  
forma p r otestan te. E isto, n u m  m o m ento em que suas conqui stas 
u ltra- m a r i n a s  h a v i a m  chegado a pleno apogeu.
E essa ideologia, que informara a p r ó p r i a  c onstitui 
ção da m o n a r q u i a  lusitana e sua integração com o c a p i t a l i s m o  
m e r c a n t i l i s t a  de origem burguesa, p r e s i d i r a  todo o p r o c e s s o  de 
dominação colonial, de que trataremos agora. E como toda socÍ£ 
dade p o l i t i c a m e n t e  e s tru turada em Estado opera dentro e através 
de u m  s i s t e m a  jurídico, assim t a m b é m  o Estado Português c o n s ­
t ruiu o seu direito, u tilizando  um m o delo canônico-romanista, d£ 
limitado pela cosmovisão cultural do "orbe c r i s t ã o”. Direito que 
tera seu alcance e, pouco a pouco, seu transplante, p a r a  a nova 
colônia da América.
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Interessa-nos, agora, conferir através do c o t e j a m e n  
to com a h i s t o r i a  p át ria daquele p e río do inicial, como essa cons 
trução teórica vai e x p l i c a r  o pr oce s s o  de extermínio físico e 
cultural das inumeráveis nações indígenas que aqui se e n c o n t r a  
vam. A  p artir dessas constata ções efetivaremos nossa p r o p o s i ­
ção final.
Nosso p r o c e d i m e n t o  m e t o d o l õ g i c o  ajust a r - s e - á  a este 
objetivo. Se até então trouxemos talvez uma copiosidade e x a u £  
tiva de fatos históricos , p orque nem sempre b e m  conhecidos - ou 
sequer conhecidos - para a c o m p a n h a r  a formação do " u n i v e r s a l i s ­
mo cristão", a p artir de agora, tendo-se em vista que os dados 
históric os n a c i o n a i s  são fartamente conhecidos, nossa m e t o d o l o  
gia será mais de e s t a b e l e c e r  análises teóricas, do que fazer 
d e s f i l a r e m  eventos.
4.1 - Objetivos Reais e Declarados
D i z e r - s e  que a c o lonizaç ão b r a s i l e i r a  teve como mó 
vel a expansão do "orbe cristão", ê uma afirmação que m e r e c e  e^ 
c larecimentos e distinções.
0 "univ e r s a l i s m o  cristão" não se reduz a u m  ideal 
de "propag anda fidei" q u e , em alguns e não raros casos, não foi 
o objetivo p ri mordial, ou mesmo, n e m  sequer chegou a pesar.
Interessava, no entanto, para a coroa portuguesa , 
citar a "expansão da fé cristã", como seu principal o b j e t i v o  co 
lonizador, o que sempre fez questão absolut a de e x p l i c i t a r  em 
todos os do cumentos. Isto tinha u m  duplo objetivo: em p r i m e i r o  
lugar, a s s e g urar o "direito de padroado", outorgado pelos p o n t í
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fices, contra, sobretudo, as ambições espanholas: além disto, a 
c a r a c t e r i z a ç ã o  de uma "conquista  para a fê de Cristo", legitima 
va, por antecipação, toda violência, espoliação e es cravização, 
como uma "guerra justa".
Os verdadeiros motivos de toda expansão u l t r a m a r i n a  
e u r o p é i a  foram de carãter mercantil. Portugal, pioneiro das na 
vegações e líder, num p r i meiro  momento, no comércio t r a n s c o n t i ­
nental, ajustava-se com grande f l e x i b i l i d a d e  às exigências do 
m ercado. Do trafico de ouro, m a r f i m  e escravos das Costas da 
Africa, p assou ao comércio de especiar ias do Oriente e , n esta 
b u s c a  de um caminho maríti mo para as índias, chegou ao Brasil. 
Como a nova terra não o f e r e c i a  os produtos de aceitação no mer 
cado europeu, não d e s p ertou interesse inicial para a coroa.
Não fossem as notícias das incursões de piratas e f H  
b u s t e i r o s  de varias n a c i o n a l i d a d e s  nas costas b rasil e i r a s  - so 
b r e t u d o  franceses - e não se teriam co nst i t u í d o  as Capitanias, 
p r o c e s s o  inicial de colonização, por v o l t a  de 1533/35.
E não hã dúvida que o mai or interesse da m o n a r q u i a  
l u s itana pela nova colônia, design a n d o  os primeiros govern a d o -  
res-gerais, enviando maior c o n t i n g e n t e  de funcionários, colonos 
e soldados, ao lado de m i s s i o n á r i o s  jesuítas, c o i n cidiu com al^ 
guns fracassos coloniais na A f r i c a  e, ao mesmo tempo, c o m  os ê- 
xitos das descobertas de Pizarro no Peru, acendendo as cobiças 
sobre idênticas p o s s i b i l i d a d e s  no Brasil. (67)
( 67] G g r a n d e  e s f o r ç o  b é l i c o  e m  c o n s e r v a r  as c o l ô n i a s  a f r i c a n a s  
e r a  n a t u r a l m e n t e  c o m p a r a d o  à a p a r e n t e  f a c i l i d a d e  de c o n t  r £  
l a r  os í n d i o s  a m e r i c a n o s ;  o ê x i t o  de P i z a r r o  n a s  c o r d i l h e i ^  
r a s  do P e r u ,  e o s  r e s u l t a d o s  q u e  a p a r e c i a m  p a r a  C a s t e l a  d £  
v e r ã o  t e r  i n f l u e n c i a d o  d e f i n i t i v a m e n t e  a c o r o a  p o r t u g u e s a  
(.Veja-se " H i s t ó r i a  G e r a l  da C i v i l i z a ç ã o  B r a s i l e i r a " ,  j á  c ^  
t a d a .  c a p í t u l o  I I I ,  p á g s .  1 0 8 / 1 0 9 ] .
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A colônia americana, como as africanas, tinha seus 
habita ntes nativos. E nos contactos com os ocupantes da terra 
se r e v e l a r i a m  as mú ltiplas consequ ências da cosmovisão do "un^ 
versal i s m o  c r i s t ã o”. As praticas p e s soais e coletivas desses 
povos f ugiam aos padrões do c o m p o r t a m e n t o  europeu: a n d a v a m  nus, 
p r a t i c a v a m  o incesto e a p r o m i s c u i d a d e  sexual, eram a n t r o p ó f a ­
gos e d e s c o n h e c i a m  as instituições mais "sagradas" do mundo cõ^  
vilizado, como o casamento monog â m i c o ,  a propri e d a d e  p r i v a d a  e 
os sistemas jurídicos. A l e m  de não a c r e d i t a r e m  no v e r d a d e i r o  
Deus e na salvação através de Cristo, naturalmente.
Sendo portanto de "nível intelectual e moral i n f e ­
riores" (para os padrões da Europa cristã) ou a c e i t a r i a m  i n g r e ^  
sar no mundo cristão pacificamen te, p a r t i c i p a n d o  das atividades 
mais rudime n t a r e s  e servis, para irem g radat i v a m e n t e  apr endendo 
os hábitos civilizados, ou s e r i a m  compe lidos a tanto, por um pro 
cesso de escravização. Para os recal c i t r a n t e s  s5 r e s t a v a  s e r e m  
exterminados a "ferro e fogo". Este era a outra face do " u n i ­
versalismo": a visão eur ocê n t r i c a  do h o m e m  e da sociedade.
4.2 - A  Colonizaçao  e a A t i v i d a d e  M i s s i o n á r i a
Os primeiros contactos do h o m e m  branco com os í n ­
dios brasileiro s, não tiveram q u a l q u e r  traço de animosidade. A 
carta de Pero Vaz de Caminha relata a atitude pacífi ca dos sil 
vícolas quando da celebração das p r i m eiras Missas, a v i s i t a  de 
alguns índios a bordo e uma troca de presentes, com uma certa 
confraternização, evident emente tudo cercado de n e c e s s á r i a  p r £  
c a u ç ã o .
Os primeiros anos apos a d e s c o b e r t a  foram marcad os
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por outros contactos pessoais e comerciais, na base da troca, 
quando aqui se veio b u s c a r  s o b r etudo madeiras de tinturaria, e^ 
pecial m e n t e  o pau-brasil. Este r e l a c i o n a m e n t o  se dava sem maio 
res problemas e muitos "brancos" eram aceitos nas comunidades in 
d í g e n a s , integrando-se a seus costumes e atê "desposando" mulhe 
res. Neste caso, o europe u era p r a t i c a m e n t e  assimilado pela cu]^ 
tura índigena, t r ansf erindo apenas r e s i dua lmente algo de sua 
cultura original.
A chegada dos donatário s causou o início dos primei 
ros conflitos armados entre índios e colonos, porque o início 
da atividade rural implicava a n e c e s s i d a d e  de terra e mão-de-o^ 
bra. Portugal não tinha um grande contingente humano d i s p o n í ­
vel: era um pequeno país com pouco mais de um milhão de h a b i t a n  
tes e a grande m a i o r i a  dos que par a cá se dirigiam, a l i m e n t a n ­
do o sonho de fazer fortuna, não d e s e j a v a m  trabalhar d i r e t a m e n ­
te a terra.
Os ataques às aldeias indígenas r e s o l v i a m  ambos os 
problemas: liberavam  as áreas apr oveitáveis litorâneas e, apri 
sionando os vencidos que c o n s e g u i a m  capturar, obt in h a m  m ã o-d e- 
obra b arata  (e, ao mesmo tempo, m e r c a d o r i a  negociável). Os que 
não eram escravizados ou mortos, e s c a p a v a m  sempre mais p a r a  o 
interior.
Poder- s e - i a  p e r g u n t a r  como uma população que, mesmo 
os cálculos mais conservadores e s t i m a m  em cerca de 4.000.000 de 
nativos (68), não c o n s e g u i a m  o f e r ecer uma resis t ê n c i a  eficaz a
(60] E m  a r t i g o  p u b l i c a d o  e m  ”A C r í t i c a " ,  M a n a u s ,  8 / 1 / 8 4 ,  o a n ­
t r o p ó l o g o  R I B A M A R  B E S S A ,  p r o f e s s o r  da U n i v e r s i d a d e  do A m a  
z o n a s ,  q u e  há m a i s  d e  10 a n o s  r e a l i z a  p e s q u i s a s  s o b r e  a c £  
I o n i z a ç ã o  da A m a z ô n i a  e b u s c o u  b i b l i o t e c a s ,  a r q u i v o s  (segue]
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esse p r o c e s s o  de etnocídio. Diversas razões p o d e m  ser a p o n t a ­
das, tais como armamentos mais eficientes, pelo d e s c o n h e c i m e n t o  
quase total de armas de fogo (algumas nações so p a s s a r a m  a usá- 
las quando fornecidos por eventuais aliados brancos) e a i nexi£ 
t ê nci a de uma organizaç ão s u p e r - t r i b a l . As numerosas nações e£ 
p a l h a v a m - s e  pelo imenso te rritório e, alem de não t e r e m  v í n c u ­
los entre si, re aliz a v a m  guerrais freqüentes, fato de que se u t ^  
l i z a r a m  muitas vezes os colonizadores, aliand o - s e  a d e t e r m i n a ­
dos grupos para m elhor c o m b a t e r e m  seus adversários e reduzí-los 
com m a i o r  facilidade ã escravidão.
Com a vinda do p r i me iro G o v e r n a d o r  Geral, c h e g a r a m
_ ' • -â- ' ao Brasil duas instituições que p o d e r i a m  por um paradei^ro a e^
se p r o c e s s o  de dominação violenta: as missões jesuítas è os ma
gistrados reais. Sobre estes falaremos no próximo tópifeo, em
destaque, por incluir-se no nosso objetivo principal.
Mencio n a m o s  como ''instituição'' as missões jesuítas 
e nao a "igreja", porque o raro "clérigo s e c ular" que por aqui 
a p o r t a v a  nas primeiras décadas do século XVI, não se coíistituía, 
geralmente, em u m  exemplo de v i d a  pessoal  m el hor que o s|"d e m a i s  
a v e n tureiros". E a h i e r a r q u i a  e c l e s i á s t i c a  que, a p a r t i r  do 
b i s p a d o  da Baía, foi-se c o n s t i t u i n d o  ao longo da colonização, £  
ra sempre altam ente e n v o lvida com o governo central. Todas as
e m u s e u s  e u r o p e u s ,  d u r a n t e  m a i s  de s e i s  a n o s  n a  U n i v e r s i t é  
d e  P a r i s ,  a f i r m a  c o m  b a s e  e m  " r e c e n t e s  t r a b a l h o s  d a  E s c o ­
la d e  B e r K e l e y " ,  " q u e  s ó  na g r a n d e  A m a z ô n i a  v i v i a m  m a i s  de  
6 . 7 0 - 0 . G 0 D  í n d i o s ,  p e r t e n c e n t e s  a m a i s  de 7 0 0  n a ç õ e s  d i f e ­
r e n t e s ,  s e g u n d o  o l i n g u i s t a  c h e c o  L o u k o t k a ,  q u e  c l a s s i f i c o u  
as l í n g u a s  i n d í g e n a s  e m  u m  t r a b a l h o  q u e  n u n c a  f o i  t r a d u z i -  
d o p a r a o p o r t u g u i s " .
91
nações católicas n e g o c i a v a m  o r e c o n h e c i m e n t o  ofical da religião  
católica, em troca de algumas p r e r r o g a t i v a s  de p a r t i c i p a ç ã o  na 
a d m inistra ção das igrejas nacionais e, especialm ente, o direito 
de indicar os prelados para as dioceses, que eram a s s i m  funcio 
nãrios graduados do governo, a q u e m  p r e s t a v a m  contas e por quem 
eram mantidos. Esses cargos eram tão disput ados como q u a l q u e r  
título n o b i l i á r q u i c o , comprome tendo a m issão  espiritual do cie 
ro secular.
A C o m p a n h i a  de Jesus, que n a s c e r a , s o b  o signo da Con 
tra-Re£orma, tinha como objetivos não sõ a d efe sa e x t e r n a  da I- 
greja, mas t a m b é m  o forta lecimento da d o u trina e dos costumes 
em âmbito interno, e para isto se estruturou. Sua organização- 
h i e r a r q u i c a m e n t e  piramidal e m o n o l í t i c a  d e ixava aos s uperiores  
e v isitad ores os r elacioname ntos p o l í ticos de cúpula, o que lhes 
pe r mi tia que; os prob lemas surgidos com funcionários reais na co 
lônia f ossem s o b e j a m e n t e  suplantados pelo apoio dado ã m o n a r ­
quia na m etrõ pole.
Os jesuítas são conhecidos nos meios e c l e s i á s t i ­
cos (69) como defensores de uma "moral casuística", p a r a  a qual 
"os fins j u s t i f i c a m  os meios". Isto pode expl icar algumas apa 
rentes contr a d i ç õ e s  de suas atitudes diante da c a t e q u e s e  indíge 
na que certas i n t e rp retações h i s t ó r i c a s  não têm conseg u i d o  perce^ 
b e r .
De uma m a ne ira abrangente., podemos dizer que os m i £  
sionários jesuítas lutavam para p r o t e g e r  a i n teg ridade f í s i c a  e
(.69] P e r m i t a m - m e  a s s u m i r  p e s s o a l m e n t e  c e r t a s  a f i r m a ç õ e s ,  d a d a s
m i n h a s  c o n d i ç õ e s  de e x - i n t e g r a n t e  do c l e r o  c a t õ l i c o  e h £
v e r  c u r s a d o  u m a  u n i v e r s i d a d e  j e s u í t a ,  a U n i v e r s i d a d  J a v e -  
r i a n a  de  B o g o t á ,  C o l o m b i a .
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a liberdade dos silvícolas. Não há como negar a influ ê n c i a  que 
e x e r c e r a m  junto ã coroa para a edição das leis de 1587, 1595 e 
1605, que d e f e n d i a m  a l i b e rd ade dos nativos, afora os litígios 
constantes, quer contra os colonos diretamente, quer c ontr a os 
funcionários e m a g i s t r a d o s  reais, mais tarde. (70)
0 que deve ser destacado ê que eles incarnavam, em 
toda plenitude, os ideais do "universalismo cristão": os v a l o ­
res espirituais da p r o p a g a ç ã o  da fê, dentro também de uma mundi- 
visão e u r o c ê n t r i c a . A  explor a ç ã o  de trechos isolados de suas 
cartas, como supostas provas de h a v e r e m  compactuado com a v i a  
lência, decorre de um d e s c o n h e c i m e n t o  de suas peculiaridades dou 
trinãrias e operac i o n a i s  e, sobretudo, de uma leitura das l i ­
ções evangélicas ã luz da "teologia da libertação " (71) . 0 "Ser 
mão da Montanha", ao p r o c l a m a r  b e m - a v e n t u r a d o s  os que tem fome 
e sede de justiça, não está, por uma interpret ação "a c o n t rari o 
sensu", legitimando  as injustiças; não foi a glorif i c a ç ã o  d o m a r  
tírio dos primeiros cristãos pelas comunidades e c l esiásticas  p r ^  
mitivas que armou os Césares e seus sicários.
Os jesuítas que d e f e n d i a m  a integridade física e a 
liberdade dos indígenas, p r o c u r a v a m  - "minimum de m a l i s "  - con 
v e r t e r  ã fé aqueles que e r a m  es cravizados pelos colonos. E a u 
tilização de uma c a t e quese "negativa", com ameaças de penas e
L70] V e j a - s e ,  c o m o  i n d i s p e n s á v e l ,  a o b r a  de  S E R A F I M  L E I T E ,  " C a r  
t a s  do B r a s i l  e m a i s  e s c r i t o s  do P. M a n u e l  da N o b r e g a ” t o ­
p e r a  o m n i a ) ,  C o i m b r a ,  1 9 5 9 .
(.71) C o n f i r a - s e  J O S É  M A R I A  D E  P A I V A ,  " C o l o n i z a ç ã o  e C a t e q u e s e ”, 
S. P a u l o ,  A u t o r e s  A s s o c i a d o s :  C o r t e z ,  1 9 6 2 ,  q u e  f a z  uma lei 
t u r a  da c a t e q u e s e  j e s u í t a ,  de u m a p o s i ç ã o  q u e  s e  d i z  da "teo 
l o g i a  da l i b e r t a ç ã o " .
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castigos, era uma constante em toda a s c étic a da época (e o foi 
atê b e m  pouco tempo) . Os "exercícios espirituais de Sto Inácio", 
adotados para formar os "noviços" na Europa, base a v a m - s e  na me 
ditação dos chamados "novíssimos do homem", a saber, m o r t e , juí­
zo , inferno e p a r a í s o .
Uma consideraçao final (não somos apologistas dos 
jesuítas, mas de uma nossa visão da historia): os m i s sionários, 
eles mesmo, eram produto de uma c u ltur a eurocêntrica. U m  e n g a ­
jamento com o "sobrenatu ral" (sic) não anula automa t i c a m e n t e  to 
da estru tura existencial do engajado.
Em conclusão, o que se d e b ita ao trabalho dos jesuí 
tas é terem sido, por uma o utra via, portadores do m esmo discur 
so do "universalismo cristão", não so como uma fé, mas uma fé 
ident i f i c a d a  com todos os demais v a lores europeus. A  luta in 
cruenta que s u s t e n t a r a m  par a impor novos valores culturais, l e ­
gitimando de forma indireta o p r o c e s s o  de genocídio que se pra 
ticava, c a u sou tantos ou mais males ãs nações indígenas, q uan to 
a v i o l ê n c i a  armada.
4.3 - 0 Direito e o Processo C o l o n i a l i s t a
0 direito - já d i scorremo s sobre isto o p o r t u n a m e n t e  
- foi o instrumento de c o n s o l i d a ç ã o  da m o n a r q u i a  absolutista por 
tuguesa, como de todos os estados p õ s - m e d i e v a i s .
Inicialmente p a r t i c u l a r  e casuísta, através de "fo 
rais" para s o lucionar problemas  localizados, depois p r o m u l g a n ­
do "leis gerais", até a edição de "ord en a ç õ e s "  (codigos) e e^ 
truturaç ão de um aparelho judiciário, para "vender" a idêia (ou
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ideologia) da impesso alização da lei e de sua aplicação, em r e ­
lação ao deten t o r  do poder político.
As leis portuguesas, ainda que impostas por um g o ­
verno m o n á r q u i c o  absolutista, r e f l e t i a m  na sua e s t r u t u r a ç ã o  ca 
n ô n i c o - r o m a n i s t a  o "universalismo cristão". L e g i t i m a v a m - s e  con 
sensualmente, por corres ponder â i d e o l o g i a  vigente na época ,e 
no lugar.
Exatam ente o oposto o c o r r e u  com as numerosas nações 
indígenas americanas que foram submetidas v i o l e n t a m e n t e  a um d^ 
reito de 'formação cultural exógena.
Os capitã es-donatári os que v i e r a m  para o Brasil, ha 
v i a m  r ecebido suas investiduras com poderes limitados apenas pe 
los interesses do erário real (o direito das alfândegas, o mono 
pólio das drogas e especiarias', o quinto dos metais e pedras 
preciosas e o dízimo de todos os produtos, destinado aos encar 
gos do culto s a g r a d o ) , cabendo-lhes n omear tabeliães, o u v i d o r  e 
demais funcionários judiciais e e x e r c i t a r  toda j u stiça cível e 
criminal. As terras eram-lhe doadas por el-rei e e m  r e lação a 
seus legítimos donos, h a v i a  um d i s p o s i t i v o .u n i c o , que a u t o r i z a ­
va a fazer quantos escravos quizesse p a r a  seu serviço e de seus 
marujos, limitado apenas o niámero dos que p o d e r i a m  ser v e n didos 
em Lisboa (39 por a n o ) .
C o m  a chegada do p r i m e i r o  Governador G e r a l , o a p a r e ­
lho j ud iciário português p a s s o u  a a l c a n ç a r  a colônia. As p r e ^  
sões dos jesuítas c o n s e g u i r a m  algumas leis r e st ritivas ao cati^ 
veiro de gentios, até mesmo proibi t i v a s , s o b r e t u d o  no p e r í o d o  da 
União Ibérica. Mas ficou sempre e s c a n c a r a d a  uma porta, sob a 
alegação de "guerra justa".
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0 Regi mento Geral de 1548, jã c l a s s i f i c a v a  os í n ­
dios em amigos (aqueles que lhes p u d e s s e m  ajudar na g u e r r a  - con 
tra piratas estrangeiros ou outras tribos - e que d e v i a m  ser u- 
sados com cautela  e logo despedidos, quando não mais deles se 
precisasse) e inimigos (a estes deveriam sair d e s t r u i n d o - l h e s  as 
aldeias e povoações, matando, cativando e e xpuls a n d o  o n ú m e r o  
que b e m  e n t e n d e s s e m ) . (72)
As leis se sucederam, passos adiante, p assos atras, 
criaram-s e novas estruturas judiciarias (Conselho U l t r a m a r i n o  , 
na metropole. Tribunal de Relação, na colônia), ora r e s t r i n g i a -  
se, ora e laste c i a - s e  o direito de cativar índios, mas h a v i a  sem 
pre umá constante em toda a e s t r u tura jurídica. A de que as ter 
ras das capitanias, recebidas em p a d ro ado pela coroa p o r t u g u e ­
sa, f o r a m  transferidas aos donatários e estes c o n c e d i a m  s e s m a ­
rias a quem lhes aprouvesse: desta cadeia dominial e s t a v a m  ex 
cluídos os que nela h a b i t a v a m  desde tempos remotos, os nativos. 
Aos novos donos das terras cabia apenas limpar dos intrusos, ex 
terminando, cativando ou afugentando.
As frentes agrícolas (cultivo da cana, do algodão, 
do Cafê, do cacau) ou pastoris, as entradas e b a n d e i r a s  em b u £  
ca de ouro e pedrarias, a c o n q u i s t a  da Amazônia, com a a t i v i d a ­
de extrativa, tudo era causa de v i o l ê n c i a  para com os i n d í g e ­
nas, que iam acumuland o medo e agr es s i v i d a d e  de tal forma, que 
p a s s a r a m  a tomar as iniciativas de hosti lidade, criand o daí uma 
nova c a r a c t e r í s t i c a  para as ações genocidas dos brancos: legíti_ 
ma defesa.
(72) As r e f e r i n c i a s  s o b r e  t a i s  d o c u m e n t o s  r e a i s ,  v a m o - l a s  encojn 
t r a r  e m  I S I D O R O  M A R T I N S  J U N I O R ,  o p u s  c i t . ,  p â g s  . 1 5 9 / 1 6 4  .
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0 direito, duran te toda colonização, teve apenas 
duas formas de atuação em relação ãs sociedades indígenas : ou 
servia de inst rumento de destru i ç ã o  dos seus valores cu lturais 
e seus costumes coletivos, no caso dos que se d e i xava m c a t e q u i ­
zar, aldeiar o u , d e s t r i b a d o s  p a s s a v a m  a integrar uma classe ser 
vil sem q u a i s q u e r  direitos,, ou, ainda, legitimava todas as for 
mas de v i o l ê n c i a  e extermínio, aniqu i l a n d o  nações e t a n g e n d o  os 
r e m a nescentes sempre mais para o interior nessa nova diaspora do 
m e d o .
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5 - CONTINUIDADE DO PRO CE S S O
Depois de havermos exposto o que se p assou no p r i ­
m e i r o  sêculo de colonização, te ntando e s t a b e l e c e r  suas relações 
causais, fastidioso, e sem qualq u e r  interesse metodológ ico, s£ 
ria c o n t i nuar discorrendo sobre a sucessão repet i t i v a  dos m é £  
mos fatos .
Para saber que o p roce s s o  não s o f r e u  solução de con 
tinuidade, basta ler os jornais do dia, ou sintonizar ,o aparelho 
de televisão nos jornais nacionais. Os r e m a n escentes das nações 
indígenas, empurrados para os recônditos mais íntimos do t e r r ^  
torio nacional, c o n t inuam espoliados, ameaçados, mesmo com toda 
uma s u posta  proteção legal (Estatuto do índio) e institucio nal 
( F U N A I ) .
Permanece, se b e m  que còm outras formas externas, o 
mesmo substrato ideológico da colonização: o " í n d i o” ê o "ou 
tro", o ”ex c ê n t r i c o”.
A p o l ítica c o l o n i z a d o r a  lusitana, para qu em c o n s e ­
gue fazer uma reflexão mais profunda, não teve aquelas c a r a c t e ­
rística s de improvisação, de falta de uma p l a n e j a m e n t o  definido, 
como se costuma super f i c i a l m e n t e  admitir.
Se p lanejar ê definir b e m  os objetivos a serem atin 
gidos e ajustar os meios para consecução  desses objetivos, esta 
aí u m  eloqüente exemplo se não de colonização, naque le retórico 
sentido geo-p olítico a que nos referimos, de início, mas de um 
"c o l o n i a l i s m o "  b e m  urdido,
A Met ró p o l e  soube asseg u r a r  uma c e n t ralização de
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controle p o l í t i c o  sobre esta v a s t í s s i m a  c o lônia e isto não foi 
obra do acaso. Entre outros fatores de o r d e m  conjuntural, a- 
v u l t a - s e  um, estrutural, que não tem sido ainda b a s t a n t e  discu 
tido pelos estudiosos, e ê exatamente o sistema j u r í d i c o / b u r o ­
crático. (73)
A  forma de controle do aparelho j u d i c i á r i o / b u r o c r á ­
tico e x c e d e u  qualquer outra h a b i l i d a d e  da p o l í t i c a  lusitana. A 
lias, jã desde os inícios do sêculo XIV, os " l e t r a d o s” c o m e ç a ­
ram a ter u m  lugar proemi n e n t e  no controle da p o l í t i c a  e da b u  
r o c r acia lus'itanas. Mencion amos em topico anterior ( 3 . 3 . 1 -Leis 
e Institui ções Judiciarias) a p a r t i c i p a ç ã o  do M e s t r e  João das 
Regras na implantaç ão da dinastia de Aviz e o papel de e m i n e n ­
tes "jurisconsul tos", compondo cortes e atuando d i r e t a m e n t e  ao 
lado de v ãrios monarcas.
Oriundos geralmente da' classe mais humilde, através 
de estudos das leis canônicas e romanas na U n i v e r s i d a d e  de Coim 
bra (raramente em S a l a m a n c a ) , esses letrados iam o c u p a n d o  os 
postos j u d i c i á r i o s  e b u r ocrá ticos e, aos poucos, f o r a m  c o n s t i ­
tuindo uma v e r d a d e i r a  casta. N o r m a l m e n t e  e n c a m i n h a v a m  seus f^ 
lhos p a r a  a Univer s i d a d e  e já lhes r e s e r v a v a m  a c o n t i n u i d a d e  
nesses cargos (veja-se a ainda e x i s t e n t e  insti tuição cart orial 
br a si leira). É interessante n o t a r-se que, enquanto a n o b r e z a  
e o clero iam perdendo, pouco a pouco, seus primit i v o s  p r i v i l ê  
g i o s , os "bacharéis", como s e r i a m  conhecidos mais tarde, iam se 
c o n s t i t u i n d o  numa nova nobreza.
(.73) R e m e t e m o s  p a r a  a i n t e r e s s a n t e  e j â  c i t a d a  o b r a  de S T U A R T  B. 
S C H W A R T Z ,  " B u r o c r a c i a  e S o c i e d a d e ,  no B r a s i l  C o l o n i a l ”, e £  
p e c i a l m e n t e  os t r e s  p r i m e i r o s  c a p í t u l o s .
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Durante os três séculos de colonização, a coroa não 
permitia a ins talação de q u a l q u e r  e s t a b e l e c i m e n t o  de ensino su 
perior no Brasil. Todos os m a g i s t r a d o s  e b uro cratas mais desta 
c a d o s , eram n e c e s s a r i a m e n t e  formados em Coimbra. E x c e p c i o n a l ­
mente, durante o p e ríodo da União Ibérica (1580/1640) , p o d i a m  
ser escolhidos t a m b é m  os formados em Salamanca.
D e s t a  m a n e i r a  es tava a s s e g u r a d a  a unidade ideologi- 
ca de todo apare l h o  j u d i c i á r i o / b u r o c r á t i c o ,  através da centrali  
zação e s i t i a m e n t o  do saber na U n i v e r s i d a d e  de Coimbra. M e s m o  
os numerosos f u ncionários jã nascidos aquém-mar, para que o c u ­
p a sse m tais cargos t eriam que passar n e c e s s a r i a m e n t e  por esse 
lugar do saber. Daí a impor t â n c i a  que atribuímos ã a p r e s e n t a ­
ção do p e n s a m e n t o  SUAREZIANO, como teorico de uma i n c i p i e n t e  c^ 
ência do direito, ou mais exatamente, u m a  fi losofia do direito.
T r a n s p l a n t o u - s e  para cã, a t r avé s da p r á t i c a  j u r í d ^  
c o / b u r o c r á t i c a  aq uela visão p o s i t i v i s t a  do direito, r e d u z i d o  a 
norma e i n e x i s t e n t e  fora de seus limites. E essas normas, den 
tro da tradição ro manista p r e s c r e v i a  até os detalhes ritualísti^ 
COS das ações jurídicas ou j u r i s d i c i o n a i s .
Os bafejo s liberais do século XIX, com o r a c i o n a l i ^  
mo filosofi co e jurídico, retomando o direito natural como fun 
damento l e g i t i m a d o r  da lei, não t r o u x e r a m  uma grande t r a n s f o r m a  
ção p r a g m á t i c a  na visão dos juristas no Brasil. Como diria M A  
RILENA CHAUÍ (74) , "não h o u v e  p a s s a g e m  de uma p o l í t i c a  t e o l ó g i ­
ca para u m a  p o l í t i c a  racional a t e o l o g i c a  e atéia, mas apenas u- 
ma t r a n s f e r ê n c i a  das qualidades que er am atribuídas a Divina Pro 
vidência, a i m a g e m  m o d e r n a  da racionalidade" .
(74) V e r  o b r a  c i t a d a ,  p á g ,  B
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A Independência do Brasil não causou maiores t r a n s ­
formações estruturais, quer no campo da economia, quer no do d^ 
reito. A relação c e n t r o - p e r i f e r i a  e s t a b e l e c i d a  nas relações e 
conômicas s o f r e u  apenas um desloc a m e n t o  de c e n t r o . Alias, Portu 
gal mesmo,' apenasT inter mediava as transações dos produtos b r a s i ­
leiros ' (matérias primas, metais preciosos e produtos agrícolas) 
com os grandes emporios europeus, por v olta  do sêculo XVIII. 0 
que hou ve com a Independência, foi tão somente a supressão do 
intermediário, mas as relações de d e p e n d ê n c i a  continuaram. 0 co 
l onialismo logo daria lugar ao imperialismo.
Quanto ao sistema jurídico, p r a t i c a m e n t e  nada m u ­
dou. As " o r d e n a ç õ e s .f i l i p i n a s " s u b s i s t i r a m  atê a p r o m u l g a ç ã o  
do 1° Cõdigo Civil, jã em nosso sêculo. As faculdades de d i r e ^  
to s u r g i r a m  sob os ideais r é v o l ucion àrios f r a n c e s e s , r eforçan do 
a m e s m a  visão n o m o c e n t r i c a  jã arr aigada nos nossos novos "letra 
dos".
Parece que nos distanciamos de nosso p r o b l e m a  i n i ­
cial, que ê a questão do índio brasile iro, Mas, de fato, o que 
se evidencia, ê que o m esmo compor t a m e n t o  da soc iedade a b r a n g e n  
te, em relação ao índigena, continuou. Os p o rtugu eses nascidos 
na colônia, m esmo se produto de união efême ra de um b r a n c o  com 
uma nativa, p e n s a v a m  como europeus, 0 m e s t i ç o  foi c o n d i c i o n a d o  
a "ter v e r g o n h a "  de dizer-se d e scendente  de índio. (75)
L75) U m a  e q u i p e  do C I M I  p r e t e n d e u  f a z e r  u m  l e v a n t a m e n t o  d o s  "íjn 
d i o s  d e s t r i b a d o s "  q u e  v e g e t a m  na p e r i f e r i a  de M a n a u s ,  e n ­
t r e g u e s  ao v í c i o ,  ao c r i m e  e â d i s c r i m i n a ç ã o  a t e  de  s e u s  
v i z i n h o s .  A g r a n d e  d i f i c u l d a d e  e r a  c o n s e g u i r  q u e  e l e s  re^ 
v e l a s s e m  s u a  i d e n t i d a d e .  S e r  í n d i o  j á  e r a  p a r a  e l e s  m o t i v o  
de v e r g o n h a .  T i v e  u m  c o l e g a  de s e m i n á r i o ,  t a m b é m  e m  M a n a u s ,  
v i n d o  de S. G a b r i e l  da C a c h o e i r a ,  q u e  se r e c u s a v a  a c o n v e £  
s a r  e m  l í n g u a  g e r a l  c o m  os p a d r e s ,  p a r a  n ã o  r e v e l a r  s u a  o- 
r i g e m  i n d í g e n a  .
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E q uanto  à visão j u r í d i c a  do problema indígena, ela 
permanece, porque o único direito que importa ê o que esta e s ­
crito. E ele não esta escrito por índios, nem com sua particd^ 
pação. Ele r e p r e s e n t a  os interes ses de uma sociedade que c o n t ^  
nua coloni z a d a  cultural e eco nom i c a m e n t e .  Se ê importante achar 
pe t ro leo para diminuir nossa d ívid a externa, as equipes de si£ 
mo g r a f i a  da. ELF A Q U I T A I N E  j o g a m  bombas em meio ãs florestas ha 
bitadas por índios e nas suas veredas. Se hâ que e x p l o r a r  o u ­
ro, ou c o n s eg uir energia hidrá u l i c a ,  invade-se, inunda-se, desa 
p r o p r i a - s e  por interesse p ú b l i c o  (de q u e m  ?).
E dessa maneira, c o n tin ua a velha diãsp ora do medo, 
agora sob as ordens de oficiais de justiça, polícia m i l i t a r  ou 
federal. Mas sempre em nome da lei.
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As origens históricas e ontologicas do direito b r a ­
sileiro, mantendo, como m a n t é m  até hoje, u m  fundamento i d e o l o g ^  
CO e t n o c ê n t r i c o , serão sempre fatores limitantes para que se 
Consiga, na sua logica interna, estatutos capazes de a t e nder a 
n e ces sidade de s o b r e v i v ê n c i a  físical e cultural das socied ades 
tribais r e m a n e scentes. Serã sempre u m  controle cult ur a l m e n t e  e 
xÓgeno.
"Nossas leis são feitas por pessoal lã de cima ..." 
(grifos nossos), foi u m  dos protestos de Marçal Tüpã-y, aquele 
índio guarani que tivemos a felicidade de ouvir falar diante do 
Papa, na frente da r e s i d ê n c i a  episcopal de Manaus. M o r r e u  v í t ^  
ma dessa c o n s c i e n t i z a ç ã o  e dessa luta.
"Os b r anco s são muito estudantes do problema, mas 
não f alam direito . . . eles falam tudo o c o n t r a r i o " (grifamos ) . 
Este d esabafo da índia M a n g u e i r i n h a  pode ser difícil de ser de 
codificado a luz de regras sintáticas ou semânticas. E x a t a m e n ­
te por isto tem um símbolo: eles não nos e n t e n d e m  e nos não os 
entendemos, p orque nossas p ragmáticas são distintas.
Dentro da reali dade p o l íti ca e e c o n ô mica que se v ^  
ve no momento, s e r i a  talvez quixo tesco p r o p o r  que se dê a n o £  
sos índios, uma i n d e p e n d ê n c i a  p o l ítica de direito (a de fato 
n e m  os países p e r i f é r i c o s  p o s s u e m ) , sobretudo  com seus restos 
de territórios e nquistado s nos limites de u m  País, cuja c i d a d a ­
nia é uma de suas reivindicações.
No s s a  p r o p o s t a  parte de um dado antropoló gico, que 
foi trabalhado e desfig u r a d o  ideol o g i c a m e n t e  pela  política, que
6 - P R O P O S T A  FINAL
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ê o conceito de n a ç ã o . Uma litera tura ufanista, teima em falar 
de uma nação b r a s i l e i r a , como fusão de três r a ç a s , a européia, 
a negra e a índia, fundindo também as três culturas, numa assi^ 
milação recíproca. Negar as contribui ções dessas raças d o m i n a ­
das, sobretudo para a cultura b r a s i l e i r a  popular, não ê o que 
pretendemos. Mas daí para falar-se numa  assimilação r e c í p r o c a  
é querer e s c a m o t e a r  o domínio da cultura européia, "a ferro e 
fogo" e as resistências quase simbólicas de cerca de 200.000 ín 
dios sobreviventes.
Temos que p artir da aceitação de ser o Brasil uma 
sociedade cultur a l m e n t e  p l u r i n a c i o n a l .
Alias, é sabido que essa idéia de c o n s i d e r a r  o Esta 
do como a nação p o l i t i c a m e n t e  o r g a n i z a d a  (encontradiça em quase 
todos os manuais de Teoria do Estado) s u rg iu na França, c o m  os 
ideologos da R e v o lução de 1789. Lá, e então, os limites do E ^  
tado e da nação e ram quase idênticos, conquanto no resto da Eu 
ropa não e x i s t i s s e m  tais relações. 0 império da Áustria, os re^ 
nos de E s p a n h a  e Inglaterra, r e u n i a m  povos diferentes, e n q u anto 
a Itália e a A l e m a n h a  e s t a v a m  divididas em numerosos Estados. 0 
que o c orria na França não era senão a c o n s eqüência de uma poli 
tica furiosa de centra l i z a ç ã o  que, destruin do a a u t o n o m i a  das 
províncias, lhes impunha u m  estatuto semelh ante e uma m e s m a  lín 
gua, fundindo-as, pouco a pouco, no mesmo cadinho.
Essa ideologia r e v o l u c i o n á r i a  p a s s o u  a e x p a n d i r - s e  
rapidamente por toda a Eüropa. Os governantes mais avisados, 
conscientes dessa força de atração, ao invés de combate-la, pro 
curaram assimilá-la. Enquanto os soberanos da E s p a n h a  e Ingla 
terra, e o tzar da R úss ia p r a t i c a m  uma p o l í t i c a  a c e l e r a d a  de a£
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similação de tal idêia, para fundir seus diversos povos, a P r ü ^  
sia e o Piemonte, em nome de uma u n i d a d e  nacional, se l a n ç a m  a 
co n q u i s t a  de seus vizinhos, com apoio, de um e de outro lado 
das fronteiras, de elementos liberais que p ensam  estar lutando 
para a afirmação dos direitos do homem, o que não deixa de ter 
um certo sabor trágico, quando se sabe que lutavam, de início, 
pela h e g e m o n i a  do Estado P r u s s i a n o  e, a longo prazo, pelo nacio 
nalismo totali tário de H itle r e M uss olini.
As bases políticas da c oloni z a ç ã o  portuguesa, c e n ­
tralista e etnocida, nos d e i x a r a m  t a m b e m  este legado, r e c u p e r a  
do pelos ideais nacionalista s que aqui se desenvolveram.
Urge, portanto, p r o c l a m a r  essa realidade d e m o g r á f i ­
ca p l u r i - n a c i o n a l  e p e r miti r a c o n v i v ê n c i a  i n s t i t u c i o n a l i z a d a  
das diversas culturas.
0 reconh e c i m e n t o  de "um direito de auto - d e t e r m i n a ­
ção para as sociedades tribais", é a síntese de nossa p r o p o s ­
ta. A u t o - d e t e r m i n a ç ã o  que e x t r a p o l a  os domínios estritos do po 
lítico, para uma dimensão cultural.
Admitim os as inúmeras dificuld ades que surgirão pa 
ra uma o p e r a c i o n a l i z a ç ã o  dessa pro posta. E não temos a p r e t e n  
são de fornecer um a n te-pro jeto especí f i c o  e minucioso.
0 âmbito de nosso trabalho p o d e r i a  assegurar-n os a 
posição cômoda de lançar idéias e e n t r i c h e i r a r - s e  nos limites 
da discussão de fundamentos t e o r i c o s .
Arriscamo -nos, contudo, a avançar um pouco mais , 
o f e r e c e n d o  algumas sugestões b á s i c a s  a s e r e m  debatidas, r e t i f ^  
c a d a s , aprimoradas e - oxalál - implementadas.
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A l é m  do p r e s s u p o s t o  ideológico, que é a a c e i taç ão da 
p l u r a l i d a d e  de nações e, c o nsequente mente, cultural, um existe, 
de o r d e m  fâtica e institucional, que nos parece deva ser a t i n g ^  
do o mais imediatamen te possível: é a delimi t a ç ã o  de um espaço 
físico para a s o b r e v i v ê n c i a  dessas nações. Mas um espaço defi^ 
nido e determinado  dentro de rígidas normas c o n s t i t u c i o n a i s , sem 
condições "futuras ou futuríveis". E s t a b e l e c i m e n t o  de limites 
quase fronteiras.
Esta de limi t a ç ã o  física é o suporte indispensável, 
concreto, capaz de abrir espaço para um proj eto mais amplo, qual 
o de p e r mitir que, nos limites de seus territórios, e em tudo 
que não reflita além de suas fronteiras, p o s s a m  continu ar exer 
cendo l e g i tim amente seu direito costumeiro, suas formas típicas 
de controle social.
É claro que, no estágio h i s t ó r i c o - c u l t u r a l  em que 
se e n c o ntra a sociedade p o l í t i c a  b r asi leira, é m i st er que essa 
nova realidade seja c o n t e m p l a d a  pelo sistema jurídico vigente. 
Q u e m  sabe, atribuir a essas nações indígenas os atributos de uma 
p essoa jurí dica de direito publico a u t a r q u i z a d a , no sentido mais 
p r ópr io do termo ? Com suas "leis", suas tradições, sua autono 
m i a  de gestão.
A posição do direito nacional seria, portanto, o de 
"abrir espaço físico e institucional". 0 mais, c a beria a eles, 
não a nós decidir.
Eis a n ossa proposta, como u m  desafio p a r a  que sur 
j am em torno dela, os debates n ecessári os e oportunos.
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